
• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção ll 
ANO XXXVII- N• 065 QUINTA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 1982 . BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.889, de 12 de nov_embro de 1981, que "cancela débitos para com as autarquias 
federais e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do.Decreto:lei n• 1.889, de 12 de novembro de 1981, que "cancela débito$ para com 
as autarquias federais, e dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I •, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.888, de 6 de novembro de 1981, que "acrescenta parágrafo ao artigo 2• do 
Decreto-lei n• 1.874, de 8 de julho de 1981 e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• !.888, de 6 de novembro de 1981, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 2• do Decreto-lei n• 1.874, de 8 de julho de 1981 _ e_dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1982. -c- Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.890, de 15 de dezembro de 1981, que "autoriza o Poder Executivo a abrir, em 
favor do Ministério da Educação e Cultura, do Ministério dos Transportes, dos Encargos Gerais da União, do Fundo 
Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano, créditos adicionais de CrS 10.952.872.000,00 (dez bilhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil cruzeiros), para o fim que especifica". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-leio• 1.890, cl~l5 9e dezembro de 1981,g_ue "autor~ª 9_Poder Executi­
vo a abrir, em favor do Ministério da Educação e Cultura do Ministérioâos Transportes, dos Encargos Gerais da União, do 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano, créditos adicionais de Cr$ 10.952.872.000,00{dez bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil cruzeiros). para o fim que específícá". --

Senado Federal, 19 de maio de 1982.- Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I •, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.891, de 15 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a ob~igatoriedade do uso 
de borderôs e ingressos padronizados, de emissão da EMBRAFILME, pelas salas exibidoras nacionais". 

Artigo úriico. É aprovado o texto do Decrc:t.o-lei n• 1.891, de 15_c!_e_d_ezem!n_ocl~ l28Lq\l.l' ''dispõe sobre a obrigato­
riedade do uso de borderôs e ingressos padronizados, de emissão da EMBRAFILME, pelas salas exibidoras nacionais". 

Senado Federal, 19 de maio de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I-ATA DA 66• SESSÃO, EM 19 DE MAIO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N• 91(82 (n' 199(82, na origem), de agradecimento de comuni­
cação. 

- N• 90/82 (N• 191(82, na origem), relativa à escolha do Sr. João 
Luiz Areias Netto, Embaixador do Brasil junto à República -Oaboilesa, 
para, cumulativamente, exercer a funçãó de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guiné-Equatorial. 

- N• 94(82 (n' 198(82, na origem), relativa à escolha do Dr. Orlando 
Teixeira da Costa para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Rayml,ln­
do de Souza Moura. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias.; 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n'i's 4, 5, 6, 18, 243 e 
123, de 1981. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n•s 92 e 93/82 (n•s 196 e 197(82, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que as prefeituras 
que menciona sejam autorizadas a realizar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

-Recebimento do Oficio N• S/12(82 (n• 243(82, na origem), do Sr. 
Governador do Estado do Amazonas, solicitando autorização do Senado 
a fim de que aquele Estado possa alienar à EmPresa Amazonense de Den­
dê - EMADE, 348.450 hectares de terras públicas. 

1.2.4- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 85, de 1982~ de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carnei_ro, que-dã nova redação ao item li do parãgrafo único do 
artigo 258 do Código Civil. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como Líder - Catãstrofe 
decorrente da poluição das âguas dos rios Paraibuna e Paraíba, em_ conse­
qüência do vazamento no ~·lago de rejeitas" da Companhia Paraibuna de 
Metais. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Empreendimentos em execução 
na região do Tocantins-Araguaia. 

SENADOR MURILO BADARO, pela Liderança- Decisão de S. 
Ex• em pleitear a indicação de seu nome ao Governo do Estado de Minas 
Gerais, na convenção do PDS. 

SENADOR GASTÀO MDLLER- Pressões e aliciamento que esta­
riam sendo feitos por membros do PDS do Estaqo de Mato Gto_sso, cçrp _ 
vistas às eleições de novembro próximo vindouro. 

1.2.6 - Requerimento 

- N'i' 89/82. de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, solicitando 
a retirada do Projeto de Lei do Senado n'i' 49/82, de sua autoria, a fim de 
que seja reexaminado. 

1.2.7- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 86(82, de autoria do Sr. Senador Gas­
tão Müller, que torna obrigatória a impressão, no rótUlo e na bula de pro­
dutos industriais que ·contenham a substância ""benz~no~·. _da pal~~ra .. ve­
neno" e da indicação do correspondente antídoto, e dâ outras providên­
cias. 

Projeto de Lei do Senado n• 87(82, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que considera como acidente de trabalho todo evento 
que implique em incapacidade para o exercício da atividade profissional. 

1.2.8- Comunicações da Liderança do PDS na Câmara dos Deputa-
dos 

......,.. De substituições de membros em comissões mistas. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Requerimento 

~ N9 90/82, dos Srs. Senadores José-Lins e Humberto Lucena, solici­
-tando iriversão da Ordem dõ Dia. Aprovado, após usarem da palavra os 
Srs. DirCeu Cardoso e Evandro Carreira. 

. 1.3,2 -.Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução n'i' 18/82, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a realizar operação de empréstimo éxterno no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros daquele Esta­
do. Aprovado, após usarem da palavra em sua discussão os Srs. Roberto 
Saturníno, Dirceu Cardoso, Paulo Brossard e Evandro Carreira. Ã Co­
missão de Redação. 

1.3.3- Pronunciamento de Liderança 

SENADOR NILO COELHO, como Líder- Telegrama enviado 
pelo Ministro Saraiva GUerreiro ao Secretãrio-Geral da ONU, manifes­
tando as apreensões do Governo brasileiro com relação a um desfecho 
violento rio conflito das Ilhas Malvinas. 

1.3.4- Ordem do Dia (continuação) 

-Projeto de Resolução n9 130/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dracema (SP) a elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, qua­
trocentos e cinqtlenta: e sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e três 
centavos), o montarite de sua dívida consolidada. Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Dirceu Cardoso e Evandro Carreira. Â Comissão de 
Redação. 

-_~ojetO t;Je Reso~ução n'i' 141f8l, _que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Altinópolis (SP) a elevar em Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, du­
zentos e oitenta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida copsolidada. Apreciação adiada em virtu­
de do término _do prazo .regimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n'i' 193/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caputira (MG) a elevar em Cr$ 2l.l71.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Apreciação adiada em virtude do término do prazo re­
gimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n'i' 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$182.483.630,00(duzentos e oitenta e 
dois mHhões, qUatrocentos e Oitenta e tiês Iníf e seiScentos e trinta cruzei­
roS), o- montante de sUa dívida conSolidada. APreCiação adiada em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

- ProjetO de Resolução n9 89/81, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em CrS 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n"'l74j81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Unai (MG) a elevar em Cr$ 258.475.000,00.(duzentos e cinqtienta e 
_oito milhões, quatrocentos setenta e cinco mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Apreciação adiada em virtude do término do pra­
zo regimental da_ sçssão. 
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-Projeto de Lei do Senado no 13/79, de autoria do Senador Maur()o 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o­
comerciârio, na forma que especifica. Apreciação adiada -em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado no 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica "dispositiv-o da Consolidação das LeiS do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras. habituais tam­
bém integre a remuneração. Apreciatão adiada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Leí do Senado n'i' 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Apreciação adiada em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

- Projeto de Lei do S_enado nY 352/78, de autoria do Kenador Accio­
ly Fil_ho, que dispõe sobre a ação de alimentos. ApreciaçãO i:âlaôa em vif­
tude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado no 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro. que acrescenta díSpositivos à Lei n'i' 5.480, de -lO de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 13~' salário devido aos_trabalhadores 
avulsos. Apreciação adiada em virtude do términõ- do prazo regimental da 
sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositiVo-da Lei n'i' 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Apreciação--adiada em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 I, de 1982, de iniCiativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a criação de Municípios no Terri­
tório Federal de Roraima e dã outras providências. Apreciação adiada em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-PrOjeto de Resolução n'i' 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) ã. elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Apreciação adia­
da em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 124/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de ltuverava (SP) a elevar em Cr$ 31.793-420,61 (trinta e um milhões, 
setecentos e noventa e três mjl, quatrocentos e vinte cruzeiros e _sessenta e 
um centavos), o montante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 236/81, que autoriza a Prefeit_ura_Muníci­
pal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões, cento e quarenta e um mil e quatrocentos cruzeiros_), o mOntante 
de sua díVida consolídada. Apreciação adiada em virtude do término- do 
prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado no 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contâbil_e_dá outras providên­
cias. Apreciação adiada em virtude do término do prazo regimental da ses­
são. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 67• SESSÃO, EM 19 DE MAIO DE 1982 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N'i' 92/82, de autoria do Sr. Nilo Coelho e outros .Srs. Líderes de 
partido, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1982, que 
fixa as especificações da cédula individual de votação a ser adotada no 
pleito eleitoral de 1982. . 

-No 93/82, de autoria dos Srs. Nilo Coelho e Humberto Lucena, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~ 31, de 1982, que r~ajusta os 
valores de vencimentos, salârios e proventos dos servidores da Câmara 
dos Deputados e dá outras providências. 

2.2.2 - Apreciação de matéria 

-Requerimento n9 81/82, lido em sessão anterior, solicitando que o 
tempo destinado aos oradores do Expediente de ses_são a ser realizada no 
mês de junho, seja dedicado a homenagear a memória de G_iuseppe qari­
baldi. Aprovado. 

2.3- OR,REM DO Dlé>, 
- Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 26, de 1981 (n9 

- 104/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção In-
ternacional sobre Busca e Salvamento Marítimo- SAR, concluída entre 
o Brasil e diversos países, em Hamburgo, a 27 de abril de 1979. Aprovada. 
Ã promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo nY27, de 1981 (n~t 
101/81, na, Câmarã dos Deputados), que aprova o texlo_ do acordo con­
cluído entre o Governo da República Arge'ntina, o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo _d_a República Oriental do Uruguai, pelo 
qual se coordena a distribuição de canais para o Serviço Móvel Marítimo, 
na faixa de 2Jl65 a 2.107 KHZ, concluído em Montevidéu, a 8 de julho de 
1980. Aprovada. À promulgação. 

. - Projeto de Lei da Câmara n• 125, de 1981 (n' 4.457/81, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a 
doação, à Socied-ade Brasileira de Geografia, do domínio útil do terreno 
que menciona! situado no M1:1nicípi_2_ e Es_t~do do Ri_<? d~ Janeiro. Aprova-
do. À sanção. - -

- PareCer da Comissão de Relações Exter-iores sobre a Mensagem n9 
26, de 1972 (n' 87/82, n~ Q!"lgem),de17 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberição do Senado a 
escolha do Senhor Hei_tor Pinto de Moura, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à RepúbJi~ da Guat~mala. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 
68, de 1982 (no 143/82, na origem), de~l9 de abril do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor !talo Zappa, MinistrO de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular da China. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

- Proj_eto de Lei do Senado n'i' 52/82, em regime de urgência, nos terw 
mos do Requerimento n9 92/82, lido no Expedie.Ote. Aprovado, em priméi­
ro e segundo turnos, ~om emendas, após pareceres da comissão competen­
te, tendo usado da palavra na sua discussão os Srs. Lázaro Barboza e José 
_Lins. A Câmara dos Dep-utados.- -

- Proje_to de Lei da Câ_m_ar_a _n9 __ 3lj_82, em regimê de urgência, nos 
termOs do Requerimento n9- 93/82, lido no Expediente. Aprovado, após 
pareceres- das comissões técnicas. Â simção.- - -

2.5-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO orA· 
SENADOR NELSON CARNEIRO-· Reivindicações da classe poli­

cial do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Mobilização dos trabalhado­
res aposentados contra a aprovação do Decreto~lei n9 1.910, que dispõe 
sobre alterações na legislação da Previdência Social. 

SENA DORLOMANTO ffJN!OR-- VIagem empreendida pelo Pre­
sidente João Figueiredo_ aos Estados Unid_os _da América do Norte. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA bA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Evandro Carreira, proferidos ila ~essão de 12-5-82. 
- -Do Sr. Bernardino Viana, proferido na sessão de 18-5-82. 

-:-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na ~essão de 18~5..,82. 
...:. Do Sr. Paulo Brossard, proferido na sessão-de-18-5:82. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

- N's 21 e 23, de 1982. 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPÁRLAMENTAR 

-Edital de convocaçã-o- da Sessão Plenária. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 66~ SESSÃO, EM 19 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E ITAMAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OSSRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume- Evandro Cã.rreira - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Ber­
nardino Viana- Helvfdio Nunes- Almir Pinto- José Lips- Agenor Ma­
ria- Martins Filho- Humberto Lucena- Nilo Coelho-:- Jgão Lúcio­
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto - Lomanto .Júnior- Dirceu .. Cardoso­
Moacyr Dalla -Amaral Peixoto- Nelson Carn~ir~- Robe(to Satup1ino 
- Itamar Franco- Murilo Badaró- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo- Lãzaro Barboza- Gastão Müller- José)'ragelli- José Richa­
Leite Chaves - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ..,.. A list~ de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regim~ntal decla_ro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de De_us___iniciamos nosSoS trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 9 I /82 (n' 199/82, na origem), de 18 do corrente, relativa à aprovação 

das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 470 e 
619, de 1981, e 39, de 1982 .. 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depen.de de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N• 90, DE 1982 
(N• 191/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformídade com o artigo 42, item 111, da Constit~iÇão, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor João Luiz Areias Netto, Embaixador do Brasil junto à Re~ 
pública Gabonesa, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guinê:-Equatorial, nos termos do Decreto n'i' 
56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador João Luiz Areias Netto, que mç induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores. · 

Brasília, 18 de maio de 1982. -João Figueireão. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaíxador_João Luiz Areias Netto. 

NãSddo -nO RiO de Jaiteifo, Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1924. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Direito da Universidade doBra­
sil, Rio de Janeiro. 
CurSo de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio­
Branco. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio-Branco. 
Curso de Direito Diplomático e Direito Consular, Instituto de Di­
reito Comparado, Escola de Altos Estudos, Pontifícía Universidade 
Católica, Rio de Janeiro. 
Diploma do Instituto Superior de Estudos Brasileiros. 
Curso Superior de Guerra, Escola Superior de Guerra. 
CurSo de AtUalização da Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de janeiro de 1948. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 16 de dezembro de 1953. 
PrimeirO-Secretãrío, merecimento, 30 de setembro de 1961. 
Conselheiro, título, 8 de maio de 1967. 
Minsitro de Segunda Classe, merecimento, 29 de abril de 1968. 
Auxiliar do Chefe da Divisão Consular, 1948. 

, Auxiliar do Chefe da Secre_taría~Çiefal, 1949. 
Assistente do ClJ.efe da Divisão do Cerimonial, 1950. 
Assistente do Chefe da Divisão Política, 1957. 
Diretor da Divisão de Segurança e Informações, 1968. 
Buénos Aires, Terceiro~Secretârio, 1950/52. 
Zurique, Vice-Cônsul, 1952/53. 
Zurique, Cônsul-Adjunto, 1953/56. 
Zurique, Encarregado do Consulado-Geral, 1953, 1954, ~ 1955 e 
1956. . 

Camberra, Segundo-Secretãrio. 1959/61. 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1959. 
Copenhague, Cônsul-Adjunto, 1961/62. 
Copenhague, Encarregado do Consulado-Geral, 1961 e 1962. 
Copenhague, Primeiro-Secretário, 1962(64. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1962 e 1963. 
Moscou, Primeiro~Secretârio, 1964/66. 
Moscou, Encarregado de Negócios, f965 e 1966. 
Lisboa, CÓnsul-Geral, 1969/73. 
Paris, EnCarregado do Consulado-Geral, 1972. 
Assunção, Cônsul-Geral, I973f76. 
Libreville, Embaixador, 1976/82. 
XXXI Assemblêia-Geral da Aliança dos produtores de Cacau e às 
reuniões dos órgãos subsidiários daquela Organização, Libreville, 
Gabão, I978 (chefe.) 

[ Coiderência--Brasileira de Inilgr3ção e Colonização, Goiânia, 1949 
(à disposição do Conselho de Imigração e Colonização.) 
Comissão do Estado-Maior das Forças Armadas para estudar a lo­
calização -da nova sede da Escola Superior de Guerra, 1968 (repre­
sentarite -dO Ministê:iio- das Relações Exteriores.) 

Conferencista da Escola Superior de Guerra, 1968 a 1969. 
À disposiÇão dos MiniStros das Relações Exteriores da Argentina, 
Bolívia, Paraguai e_ Uruguai, durante a I Conferência Extraordi­
nária e a 111 Conferência Ordinária dos Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasflia, 1969. 

Ã disposição do_ Doutor Cesar Moreira Batista, Secretãrio Nacional 
de Informações de Portugal, por ocasião da visita do Doutor Mar­
celo Caetano, ao Brasil, 1969. 

A disposição da Missão Especial da Santa Sê na posse do Presidente 
do Brasil, Brasília, 1974. 
Professor de História do Brasil no Instituto Argentino-BraSileiro de 
Cultura, 1951/52. 

Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata, Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata, Instituto Rio-Branco. 
Medalha Lauro Müller. 

Ordem de Dannebrog, Cavaleiro de 19 grau. 
Ordem do-infante- Dom -Henrique, -Grande Oficial. 
Ordem da Benemerência, Grande Oficial. 
Ordem Nacional dO Mérito, Grande Oficial, Paraguai. 
Orderri de Rio Brãnco,Grà-Cruz. · 

O Embaixador João Luiz Areias Netto se encontra nesta data no exercí­
cio de suas funções de Embaixador do Brasil junto à República Gabonesa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 4 de maio de 1982~- Gui­
lhenne Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores) 

MENSAGEM N• 94, DE 1982 
(N• 198/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal. 
-Nos termos do artigo 42, item 111, e§ 19, letra .. a", do artigo 141 da 

ConstitUição, tenho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado 
Federal o nome do Doutor Orlando Teixeira da Costa para exercer o cargo 
do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Raymundo de Souza Moura. 
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Os méritos do Doutor Orlando Teixeira da Costa, que me induziram a 
indicá-lo para o desempenho dessa alta função, constam do anexO Curriculum 
Vitae. 

Brasília, 18 de maio de 1982. -João Figueiredo. 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados de Qualitificação 
a) Nome: Orlando Teixeira da Costa 
b) Data e local de nascimento: 12 de março de 1929. 
Belém - Estado do Pará. 
c) Filiação: Carlos da Costa Souza e Maria Teixeira __ da__ Costa. 
d) Estado Civil: Casado. 
e) Residência Atual: Avenida Gentil Bittencourt n• 799, Belém- Pará. 
f) Locais de trabalho: Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região 

(Trav. D. Pedro I, 750) e Universidade Federal do Pará, Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas (Campus da Universidade). 

g) Carteira n' 4.561, Registro 54.717, de Aspirante a Oficial da reserva 
de 2' classe da arma de infantaria, fornecida pelo Serviço de Identificação do 
Exército do Ministério da Guerra. 

h) Título de Eleitor n' 1.818- I• Zona- Belém. 
i) Identidade n• 188.079 -Secretaria de Estado de Segurança Pública 

- Estado do Pará. 
j) CPF. - 000875722-49 
li - Aspecto Funcional 
a) Profissão: Magistrado Federal e Professor Universitário. 
b) Ocupação atual: 
- Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região 
-Professor Titular M-401.6,- da Universidade Federal do Pará, lecio-

nando Sociologia, de 24 de março de 1969 até a presente data. 
c) Ocupações anteriores: 
1. Solicitador inscrito'na Ordem dos Advogados do Brasil, seção do 

Estado do Pará, carteira n• 51, inscrição 0-3, em 26 de abril de 1951. 
2. Advogado ínscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, seção doEs­

tado do Pará, carteiras números 33 (provisória) e 449 (definitiva), inscrições 
0·3 (provisória) e 0·30 (definitiva) em 23 de janeiro de 1953. 

3. Acadêmico estagiário do escritório de advocacia Mendonça-Bitar, 
de 1949 a 1952. 

4. Sócio do escritório- de advocacia Mendonça-Bitar, de 1953 a 1957, 
tendo como colegas os professores Octávio Mendonça e Orlando Chicre Mi­
guel Bitar. 

5. Professor de Literatura Brasileira, durante_o ano de 1953, do J'il ano 
pedagógico- do Colégio Gentil Bittencurt. 

6. Consultor-Geral da Prefeitura Municipal de Belém, de 9 de de­
zembro de 1953 a 9 de julho de 1954. 

7. Segundo Substituto de Advogado de Ofício da Auditoria da 8•Cir­
cunscrição Judiciária Militar, de li de janeiro de 1955 a 1.2 de setembro _de 
1957. 

8. Suplente de Juiz Presidente da I' Junta de Conciliação e Julgamento 
de Belém, de 13 de setembro de 1957 a 2 de agosto de 1959. 

9. Juiz do Trabalho Presidente da 1' Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Belém, de 3 de agosto de 1959 a 6 de abril de 1967. 

lO. Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, de 7 
de abril de 1967 até a presente data. 

li. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, eleito 
para os seguintes períodos: 

l•-12 de agosto de 1969 a 15 de janeiro de 1971; 
2'-15 de janeiro de 1971 a 15 de dezembro de 1972; 
3• 15 de dezembro de 1972 a 15 de dezembro de 1974; 
4•- 15 de dezembro de 1974 a 15 de dezembro de 1976; 
5•- 15 de dezembro de 1978 a 15 de dezembro de 1980; 
12. Professor ASsisterile-de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Ciên­

cias e Letras de Belém, de 7 de março de 1955 a 7 de novembro de 1957. 
13. Professor Catedrático Interino, de Sociologia da Faculdade de Fi­

losofia, Ciência e Letras de Belêm, de 8 de novembro de 1957 a 6 de fevereiro 
de 1964. 

14. Instrutor de Ensino da Faculdade de Direito da Universidade do 
Pará, lecionando Direito Constitucional durante o ano de 1959. 

15. Professor de Ensino Superior EC-502·18, da Universidade Federal 
do Pará, lecionando Sociologia, de 7 de fevereiro de 1964 a 3 f _d_e dezembro de 
1965. ' 

16. Professor Adjunto EC-502, da Universidade Federal do Pará, de }9 
de janeiro de 1966 a 14 de março de 1967, lecionando Sociologia. 

17. Professor Catedrático da Universidade Federal do Pará, lecionan­
do Sociologia, de 15 de março de 1967 a 23 de março de 1969. 

J 8. Pt:ofess9r TitMiar _,EC:-50L. _hoj~ cóQ:_igg __ Iyl_-3_QJ.Q_L da Universidade 
Federal do Pará, lecionando Sociologia, de 24 de março de 1969 a tê a presen­
te data. 

19, Convocado pela Resolução Administrativa n'i' 85, de 1976, publica­
da no- Diáfio da Justiça de 20 de d~-~~_ro de 19?6, para funcionar perante o 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, de 7 de fevereiro a 23_ de março de 
1977, inclusive, em virtude do def5-rimento do ped~~_o _4e fê_rias f~rmulado 
pelo Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor R:ussomano. 

20. Professor Titular de Direito do Trabalho do Curso de Direito do 
Centro de Estudos Superiores do Estado do Pará, conforme aprovação cons­
tante do parecer n' 1.318/74, da Câmara de Ensino Superior do Conselho Fe­
deral de Educação, de agosto de 1976 a abril de 1977, emprego que deixou em 
decorrência da redação dada pela Emenda Constitucional n'i' 7, de 13 de abril 
de 1977 ao -artigO 114, inciso I, da Constituição da República. 

21 Integrante da Comissão Julgador:a do Concurso para Professor As­
sistente da disciplina "Introdução à Sociologia'', na qualidade de Presidente e 
Relator, no período de li a 15 de junho de 1977. 

22. Coordenardor Didático do "Clli"so-de Especialização em Sociolo­
gia'', promovido pela Universídade Federal do Pará, de março de 1978 a de­
zemb!O de 1979, designado através ~a Resoluç_~o n9 467, de dezembro de 1977 
dos Conselhos Superiores de Ensino e Pesquisa e Univ~rsitário da UFPa. 

23. Professor da disciplina ''Sociologia 11" do Curso de EspeCialização 
e Mestrado em Planejamento do Desenvolvimento - Projeto PLADES 
l977jl978- promovido pela Universidade Federal do Parã, através do Nú­
cleo de Altos Estudos Amazônicos, em colaboração com a CAPES, SU­
DAM, BASA, F. FORD-~e Itamaraty. 

24. Designado para fazer a reciclagem do grupo de Sociologia do De­
partamento de Ciências SóciO-Políticas do- Ceiitro de Filosofia e Ciências Hu­
manas da Universidade Federal do Pará, pela Portaria n9 161/79, de 8 de fe­
vereiro de 1979. 

25. Designaéfo Para irltegrar o grupo de Trabalho enca-rregado de ela­
borar o Projeto de um Orgã-õ de Documentação" e InfOrmação Histórica vin­
culado à Universidade Federal do Pará, atrÉivés da Portaria n9 654/79, de 30 
de abril de 1979, do Mã.gnífi-cO Reitor. ---=---=-o-=-~-~ -- --

d} Principais itens do seu programa administratiVo realizados no exercí­
cio do cargo de Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Re­
gião, 

I. Propôs, obteve a criação (Lei n• 5.144, de !O de dezembro de 1970) e 
instalou condignamente as Juntas de Conciliação e Julgamento, 4•, 5' e 6' de 
Belém, de. Castanha[, Abaetetuba e Breves, no Estado do Pará, 3' de Manaus 
e Cfe Itacoatiara no Estádo do Amazorias, de Rio Branco, no Estado do Acre, 
de Macapá, no Território Federal do Amapá e de Porto Velho, no Território_ 
de Rondônia; 

2. Concluiu a construção do 3_'il_hl_o_c_o_do edifício-sede da Justiça do 
Trabalho da 8' Região em Belém, com instalações para cinco (5) juntas de 
Conciliação e Julgamento (I•, 2', 4•, 5' e 6•)_, Procuradoria Regional do Tra­
balho da 8' Região, Salão nobre e Salão _Auditório; 

3. Construiu as sedes próprías das lt-, 2' e 3_!1 J.C.J. de Manaus, J.C.J. 
de Castanha!, J.C.J. de Abaetetuba, J.C.J. de Sarilarêm e J.C.Lde Maca pá; 

4, Adquiriu, por doação da Prefeitura Municipal, a sede própria da 
J .C.J. de Breves; 

5. Programou, processou e implantou a reclassificação de cargos no 
Quadro de Pessoal da Justiça do TrabaJho da 8' Região. 

6. Concebeu e precessou a reforma adii).inistrativa na Secretaria c Ser­
viços Auxiliares do TRT da 8' Região (Resolução n'i' 1.056/74); 

- 7. Ampliou c modernizou as instalações da Secretaria Judiciária do 
TR T da 8• Região; 

8. Propôs e obteve a ampliação jurisdicional da 8' Região-Trabalhista 
aos Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima; 

9, Construiu g~Qinetes para cada juiz do-TRT-da g, Região, com o ne­
cessário conforto e apoio de pessoal e material indispensável ao seu normal 
funcinamento; 

tO. Propôs a criação das Juntas de Conciliação e Julgamento de Boa 
Vista, no Território Federal de Roraima e 4• de Manaus, no Estado do. Ama­
zonas (Lei D' 6.563,de~_l9 de setembro ~de !278); 

1_1. Propôs a ampliação dajurisdiÇão daiiJuntas de Conciliação e Jul­
gamento da 8• Região obtida atravês da Lei n• 6.563/78. 
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111 - Citações Merit6rias 

I. Citado nominalmente pelo Venerando Acórdão n9 27 J46, de 
12.12.1955, do Egrégio Superior Tribunal Militar, que lhe atribuí méritO pes­
soal. 

2. Elogiado pela Portaria n' 66, de lO de junho de 1965, quando ainda 
Juiz do Trabalho Presidente da I • Junta de Conciliação e Julgamento de Be­
lém, pelo Ex.m9 Sr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho da 8• Região. 

3. Diplorria do Mérito 15 de Agosto, pelos relevantes serviços presta­
dos à Cidade de Belém - concedido pela Câmara Municipal âe- Belém. 

4. Título honorífico de "Honra ao Mérito_", concedido pel.3: Assemble­
'ia Legislativa do Estado do Pará, através do· Decreto Legislativo n9 63, de se­
tembro de 1974, pelos relevantes seviços prestados ao Estado. 

5. Certificado de "Honrà ao Mérito" concedido pela União dos Verea­
dores do Brasil - Conselho Regional do Pará, pelos relevantes serviços pres~ 
tados à causa municíPalista. 

6. Voto de louvor inserido em ata do Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral do Pará, em sessão de 20 de dezembro de 1976~ pela atuação que teve 
como Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região. 

IV - Condecorações 

I. Pela Resolução n9 58, de li de novembro de 1970,_ o Egrêgjo Tribu­
nal Superior do Trabalho, de acordo com a Indicação dO-_Conselho !=!ª" Orçlem 
do Mérito Judiciário do Trabalho, conferiu-lhe o grau de ''Co~endador" da 
mesma Ordem. 

2. Palma Universitária- Classe Especial- que é a mais alta distinção 
honorífica da Universidade Federa_l do Pará~ _çons;edida pelo J;.grégio Conse­
lho UniversitáriO daquela Universidade. em 15 de junho de 1973. 

3. Ordem do Mêríto Grão Parã no grau de Comendador '"':':' Adi)J.itido 
no Quadro Regular da Ordem pelo Decreto n' 10.739, deVde agosto de 
1978, do Governador do Est~do do Pará, publicado no Diário Oficial de 2 de 
agosto de 1978, página 33. 

V - Medalhas Comemorativas que lhe foram concedidas 
I. Medalha Cultural O. Pedro I, pelo Conselho Estadual de Cultura. 
2. Medalha Comemorativ-a do 309 aniv~rsáilo d~ Instalação da Justiça 

do Trabalho, pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. 
3. Medalha Comemorativa do 259 aniversário de -Instal~ção da Justiça 

do Trabalho, pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região. 
4. Medalha Comemorativa da Inauguração do Fórum Agamenon Ma­

galhães, concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região. 
5. Medalha Comemorativa da Inauguração do Palácio da Justiça em 

Belém, pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
6. Medalha Comem---ºni.tiva do 109 aniversário de fundação da F_?s;ulda~ 

de de Filosofia, Ciências e LetraS da Universidade Federal do Pará. 
7. Medalha do J9 Centenário de Nascimento do Dr. Augusto Montene­

gro, concedida pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Pará. 
8. Medalha Comemorativa do 209 aniversário de criaÇão da Faculdade 

de Ciêncías Econômica-s, Contábeis e Atuariais da Universidade Federal do 
Pará, concedida por aquela Instituição. 

9. Medalha Comemorativa dõ Cinqüentenário de Fundação do Cui"so 
de Química do Centro Tecnológico (antiga Escola Superior de Químíca) da 
Universidade Federal do Pará e conferida por essã. Instituição. 

10. Medalha Comemorativa do Cinqüentenário de~-Flindação da Fa­
culdade de Medicina da Universidade Federal do Pará, concedida por aquela 
Instituição. 

11. Medalha Comemorativa da Inauguração da Sede do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará, concedida por aquela Instituição. 
. 12. Medalha COine"morativa do Bi-Cen-t6riáfiõ dC Ina-uguração da Igre­
J~ Catedral de Nossa Senhora da Graça- Sé de Belém, concedida pelo Arce­
bispo Metropolitano de Belêm. - -

13. Medalha Comemorativa do Cinqüentenário da Morte de Paulino 
de Brito. concedida pelo Conselho Estadual de Cultura. 

14. Medalha Comemorativa do Centenário da Bibfioteca e Arquivo 
Públicos, concedida pelo Conselho Estadual de Cultura. 

15. Medalha Comemorativa do Centenário de Fundação do Instituto 
de Educação (antiga Escola Normal do Pará), concedida pela Fundação Edu~ 
cacional do Estado do Pará. 

16. Medalha Comemorativa do Jubileu de Prata do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado do Pará, concedida pelo Conselho Rodo­
viário Estadual. 

17. Medalha Comemorativa da Inauguração do Terminal Rodoviário 
-_ ~·Eng9 Hildegardo Nune~", concedida pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem. 

18. Medalha Comemorativa do 1(}9 aniversário de Fundação da Força 
e Luz do Pará S/ A, concedida por aquela empresa. 

19. Medalha Comemorativa do VII Congresso de Tribunais de Contas 
do Brasil. -

20. Medalh~_.Çomemorativa do Centenário do Tribunal de Justiça do 
Estado. 

21. Medalha Cultural Prof. Camilo Salgado, concedida pelo Conselho 
Estadual de Cultura. · -

22.- Brasão -d'Armas-da C_idade de Belém, concedida pelo Prefeito Mu­
nicipal de Belém, em maio de 1974, pela valiosa colaboração prestada ao Exe-
cutivo Münicipal. -

23. Medalha Cultural Augusto Meira, concedida pelo Conselho Esta· 
dual de Cultura, no CentenáriO de nascimento daquele ilustre homem. 

24. Medalha Sesquincentenãrio de Adesão do Pará à Independência 
Política do Brasil, concedida pelo Conselho Estadual de CUltura. 

25. Medalhão Comemorativo do Sessentenãrio do Colégio Nossa Se­
nhora de Nazaré, da Congregação dos Irmãos -Maristas, na qualidade de 
Amigo da Obra Marista. ~ 

26. Medalha Comemorativa de Inauguraçã_o da sede própria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Pará, concedida pelo mesmo Tribunal, por seu Pre~ 
sidente. 

27. Medalha Comemorativa do Jubileu de Prata da Instalação do SESI 
no Estado _do_ Pará._ 

28. Medalha Comt;-!UQ_ra~iva da Ipauguração do prédio próprio da Au­
ditoria da 8• Círcunscriç;;io_ Judiciária. em 8 de deze!Dbro _de 1976. 

29. Medalha alusiva __ ª-o .. Dia do LegisJativo", conferida pela As~ 
semb!éia Legislativa do Estado do Pará, por seu. Presidente, em 3·10·1978. 

30. Med_::~Jh~ Comem()_rativ;:a __ do _30~_1\nivefsário de criação do Departa-
mento de Estrad_as_ de _Roçlªgem__ çi_o j:st~qq_dQ Pará. · · ... ~--,;;-

VI - Aspecto Cultural 

a) Grau de insfrução: Superior. 

b) Cursos concluídos: 
I. Primário, Ginasial e COlegial, cursados no Colégio N. Sr• de Nazaré, 

em Belém, de 1937 a 1947. 

2. Curso de Instrução Militar Preparatória (art. 79 da Lei de Ensino 
Militar- Decreto n' 23.126, de 21-8-33). 

3. Curso de Infantaria, pelo Centro de Preparação de Oficiais da Re­
serva, tendo sido declarado Aspirante a Oficial pelo Boletim n9 191, de 25 de 
agosto de 1949. 

4. Curso de Direito; peia Faculdade de Direito do Pará, concluído em 
1952. 

c) Cursos de extensão, pós~graduação, etc. 
I- Cursados: 

I. CursO" de Educação, CUltura e segUi-ariça Nacional, ministrado pelo 
__ Dr. José de Almeida Rio.s. . . · 

2. Curso de Extensão- Universiiáfja de LingÜ.TstiCa, riiinistrado pela 
Professora Sarah· Gudschinsky. 

3: Curso de Noções de Didática Moderna, ministrada pelo Centro de 
Ensino Secundário de Belém. 

4. Curso de Especialização de Português (Técnica de Leitura), sob o 
titulo de .. Leitura Dinâmica", ministrada pelo Centro de Estudos Planejados 
(CEPLA). 

· 5. Palestras sobre a História da Amazônia, realizadas pelo Prof. 
Arthur Cezar Ferreira Reis, no período de 19 a 23 de janeiro de 1960, na Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras- da UniVersidade Federal do Pará. 

6. Curso sobre o Código de Processo Civil, em nível de extensão, minis~ 
trado no período de 7 de novembro a 29 de novembro de 1977 no total de 60 
horasjaula, em Belém, pelo Centro de Estudos Juddiços da Guanabara (CE­
JUR) em convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Pará. 

11- Ministrados: 
1. "Curso Prático d~ Legislação Trabalhista", para o Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio éin Belém (12 aulas), em 1958. 
2. ..Curso de Direito do Trabalho", em colaboração com os Professo­

res Antônio Cesariito Júnior, José Martins Catharino, Raymundo de Souza 
Moura e Aloysio d_a Costa Chaves, para a Faculdade de Direito da Universi­
dade Federal do Pará, em !962. 
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3. Curso de Extensão Universitária de "Generalidades Sobre a Organi­
zação Judiciãria e o Direito e_rocessual do Trabalho", de 1 ~a 19 de_fevereiro 
de 1971, para o Centro Sócio-Econômico da Universidade Federal do Pará. 

4. Curso Prático de Legislação do Trabalho, de 22 de abril de 1975 a 15 
de maio de 1975, para a Federação do Comêrcio do Estado do Pará, em cola­
boração com o Prof. Roberto Araújo de Oliveira Santos. 

d) Filiação a entidades culturais: 
I. Membro Titular do Instituto Latino-Amei'icanO de Derecho d_el_Tra­

bajo y .de la Seguridade Social. 
2. Membro --de Número da Associação-lbero-Ãmerieiõã -de í>-Crecho 

dei Trabajo. 
3. Membro da Sociedade Brasileira de Sociologia. 
4. Membro do Instituto de Antropologia e Etnologia do Parti. 
5. Membro da Associação Brasileira de Sociologia, com sede em Cam­

pinas, São Paulo. 
6. Membro do Centro Latino-Americano de Direito Processual do 

Trabalho. 
7. Sócio da Associação dos Magistrados»rasileiros. 
8. Memb.ro Fundador da Academia Nacional de I5rreífodo Trabalho, 

ocupante da cadeira n"' 91. 

e) Orgãos Colegiados de que participou ou participa: 
I. Secretário Geral da Comissão Executiva do 69 Congresso Eucarísti­

co Nacional, realizado em Belêm de 12 a 16 de agosto de 1953. 
2. Membro do Conselho_T~_nico Administrativo da Antiga Faculdade 

de Filosofia, Ciêricias _e Letras da Universidade do Parâ. 
3. Membro do Departamento de Ciências Sociais da Antiga Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras da Univer_sidade do Par_â._ 
4. Suplente do Representante dos Professores Titulares no Conselho 

Universitário da Universidade Federal do Pará. 
5. Conselheiro do Conselho Deliberativo do Núcleo de Attos Estudos 

Amazônicos da Universidade Federal do Parâ. 
6. Membro Nato do Departamento de Filosofia, Psicologia e Ciências 

Sócio-Políticas do Centro de Filosofia e Ciências Humanas na Universidade 
Federal do Parti. 

7. Membro Nato do Departamento de CiênCias_ Sócio~Políticas do 
Centro de Filosofia e Ciêricias Humanas da Universidade Federal_do P_ar_â_. 

8. Representante dos Professores_ Titulares no Conselho de CentrO do 
Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Fede:ral do Pará. 

9. Presidente da Comissão da Revista do Tribunal Regional do Traba­
lho da 8• Região, do segundo semestre de 1969 atê a presente datac 

10. Membro da Comissão da Revista Universidade Federal do_ Pará, 
do segundo semestre de 197 4 até 19 de dezembro de_l977 e, em decorrência da 
Portaria n' 2.043/77, do Magnffico Reitor da UFPa., de 19 de dezembro de 
1977 atê a presente data. 

VII - Congresso e Conferências de que participou 

a) Internacionais: 

1. Jornada Latino-Americana de Direito do Trabalho e Seg!,lranç_a So­
cial, promovida pelo Instituto Latino-Americano de Derecho dei Trabajo y 
de la Seguridad Social, sob o patrocínio da Universidade Federal do Pará, 
realizado em Belém, de 27 a 30 de setembro de 1971, na qualidade de "Deba-
tedor". -·- __ 

2.. IV Congresso Ibero-Americano de Direito do Trabalho e Previdên­
cia Social, realizado na cidade de São Paulo, de 25 a 29 de setembro de 1972, 
organizado pela Universidade Mackenzie, sob o patrocínio do Banco Nacio­
nal da Habitação. 

3. Reunião do Instituto Latino-Ainericari.o de DireitO-do -Traba1h0 ~ -d~ 
Previdência Social, realizada no Rio de Janeiro e Brasília, de 3 a 7 de março 
de 1974, da qual participou na qualidade de Relator Geiardo Tema I~ subor­
dinado ao titulo de:: "Sistemas de Solução dos Conflitos Coletivps_de Ttaba­
lht?". 

4. Congresso do Instituto Latino-Americano de DireitO Q9 TraQ.~ho C1 

Previdência Social, realizado em São Paulo, de 26 a 29 de setembro de 1976. ' 
5. Simpósio sobre- Justiça do Trabalho, realizado em Manaus, de 24 a· 

26 de novembro de 1976, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Amazonas e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, do 
qUal participou como Relator do Tema. "Recursos no P_rocesso do Tt:a_ba- _ 
l~o". Esse Simpósiô foi patroêfnado pelo InStitulo Latino-Americano-de Di­
reito do Trabalho e Previdência Social. 

6. I Seminá.rio Iriternacio·nal de DliCifo do Trabalho da Universidade 
do Amazonas, realizado em Manaus, de 12 a 14 de setembro Qe 1979, do qual 

partiCipou na qualidade de conferencístat tendo proferido a conferência de 
abertura, sob o título de ••A integ_raçãq do tr3ba"I_h;tdor na vida e no dese_nvol-_ 
vimento da empresa". 

7. Seminário Internacional de Direito do Trabalho, realizado em Be­
lêm, dias 17 e L8 de s~:tembro de 1979, do qual participou na qualidade de 
Presidente Executivo e Debatedor. 

8. Congresso Internacional de Direito do Trabalho, realizado em For­
taleza, de 19 a 21 de setembro de 1979, sob o patrocínio do Tribunal Regional 
do Trabalho da 7• Região e- como promoçãO da Academia Ibero-Americana 
de Direito- do Trabalho e da Previdência Social e do Instituto Latino­
Am-ericano de Direito do Trabalho e da Previdência Social. 

b) Nacionais: 

1. Encontro Regional de Educadores Brasi_lejros, 1 • Região, realizado 
em Belém, Capital do Estado do Pará, nós dias 6 e 7 dejai).eíro de 1961, pro­
movido pela Confederação Nacional das Indústrias, em convênio com o Mi­
nistério de Educação e Cultura, na qualidade de co-relator do Grupo de Estu­
dos de "O Ensino das Ciências Sociais no Brasil". 

2. 11 Congresso Brasileiro de Sociologia, realizado em Belo Horizonte, 
Q_~_12 a 17 (le março de 1962, promovido pela Universidade Federal de Minas 
GeraiS. 

3. 19 Congresso de Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
realizado em maio de 1965, em Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro. 

4. 1' Encontro Regional de Estudos Sob r~ o Fundo de Garantia do 
Tempo de serViçO, realizado em Belêm, de li a 14 de agosto de 1970, sob o 
patrocínio do Banco N acionai da Habitação, na categoria de Relator e Presi­
dente Executivo. 

5. I Simpósio de Dir:çitó_Pc;::na_I, realizado sob o patrocínio da Universi­
i:liide Federal dó Para, eriíllelêm; em-irial<fe-j(inho-âeT971.-

6. 2• Semintirio Sobre Aspectos Jurídicos do FGTS, realizado em Reci­
fe, de 28 a 30 de abril de 1972, sob o patrocínio do Banco Nacional da Habi-
taÇão.· - - -- ~--

7.19 Encontro Universitário de Sociologia, realizado em Belém, de 9 a 13 
qe outubro_ge 1972,_ promo_vido pelo Centro de: EsuidoS Universitários. 

8. Seminário de Direito do Tr_a_balho, realizado·em Brasília, de 27 a 30-
-11-1972, ;;,b o patrocí~io da· Comissão de Legisl:lção Social da Câmara dos 
Deputados. 

9. Seminário de Estudos Sobre o N.O\o'O Código de Processo_Civil, reali· 
zado em Belêm. de 26 a 28 de novembro de 1973, na categoria de Debatedor e 
Presidente Executivo. 

~ 10. Seminário Sobre Temas de Atualil:aç:ão em Dir~ito Processual, rca· 
lizado em Belém, de 4 a 6 de novembro de 1974, na categoria de Relator e 
Presidente Executivo. 

11. 19 Encontro Paraense de Estudos Jurídicos, promovido pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Parã, em Santarêrp, de 21 a 23 de no­
vembro de 1975, da qual participou cOmo convidado para exposição do tema 
"As Normas do Código de Processo' Civil e sua Repercussão no Processo 
Trabalhista". -

12. Se:mioãri_o de A11.1-alização em Temas_So.bre Relações de Trabalho, 
realizado nos dias 29 a 30_de abril de 1976, em Belêm, do qual participou na 
categoria de Presidente Executivo e Debatedor. 

13. Semínário de Atualização Sobre Temas de Direito do Trabalho, 
realizado eJll Belém, nos dias 1 O, li e 12 de outubr_o de 1977, do qual partici-
pou_na categoria de Debatedor. __ _ 

_ 1_4. I EncQJ_t_trQ_NaciQ!L~Ldç Magistrados da Justiça do Trabalho, reali­
zado em Brasília, de 8 a 11-de agosto de 1978, sob os auspícios do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Vlll --Obras Publicadas 
a) Trabalhos em revistas: 
.1. Contribuição do pensame-nto cristão à SOlução· da Questão Social, in 

Rev1s_ta_ da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; n9 I, 1960- Belém-
Pará-Brasil. - -- - -

- 2. Industrialização e Proletarização, il! Revista de Ciêiú::ias Jurídicas, 
Econômicas e Sociais, vol. 1, abril de 1963. Belém-Pará-Brasil. 

3. Evolução do Ensino da SOdologia no p3.rá. iii"ItCVista de Educação e 
Letras, vol. !,junho de 1963. Belém-Parti-Brasil, (Em colaboração com o 
Prof. Amilcar Alves Tupiassu). - - -

4. O Ensino das CiênCias Sociais do Brasil, in Revista de Educação e 
Letras, vol. I, junho de 1963. Belêm-Pará-Brasil. 

5. Sindicalização dos Erripf-e8;adoS do EstadOê d-as.ÉntidadCs Paraestâ.­
tais, in Revista do Tribunal Regional do Tr:ibalho da Oitava Região, n9 t, 
1968, Belêm-Pará-Brasil. -
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6. Por um Direito Estrutural do Trabalho, in LTr, março e abril de 
1968, São Paulo, Brasil. 

7. O Povoamento da Amazônica, in Revista Brasileira dC Estudos Polí­
ticos, n'i' 27, ju_lho de 1969, Belo Horizonte, Min-as Gerais, Brasil. 

8. Lei n• 5.107: Normas Específicas do Regime do FGTS e Normas 
Inespecíficas. Possibilidade ou Impossibilidade de Aplicação de urnas e ou­
tras ao Empregado Rural, in Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 8• 
Região, n'i' 5, 1970, Belêm-Pará-Brasil. 

9. Direito do Trabalho e Desenvolvimento, in Revísta do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 8• Região, n• 7, 1971. Belêm-Parã-Brasil. 

10. Inteligência e aplicação do disposto no artigo I7 da Lei n• 5.107/66, 
in L Tr, maio, 1972, São Paulo-Brasil. 

11. Desenvolvimento e Justiça Social, in Revista do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8' Região, n'i' 9, 1972, Belém-Pará-Brasil. 

12. Da Profissão de Empregado Domésth:ó-, in Revista do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Oitava Região, n' 10, 1973, Belêm-Pará-Brasil. 

13. Fluência do prazo de recorribilidade das Sentenças de Primeira Ins, 
tância no Foro Trabalhista, in Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região, n• 11, 1973, Belêm-Pará-lírasil. 

14. O Bacharel em Direito e a Moderna Sociedade Brasileira, Ed. dÓ 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 1973, Belêm-Pará-Brasil, publica­
do in LTr, Legislação do Trabalho, março de 1974, São Paulo-Brasil, e in 
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, n• 12, 1974. 

15. Sistemas de Soluções dos ConflitoS ColetiVos do--Trabalho, julho de 
1974, São Paulo, Brasil, (int LTr.). 

16. Salário mínimo dos Menores, in LTr. Legislação do Trabalho, se~ 
tembro de 1974, São Paulo-Brasil. 

17. Execução contra a Fazenda Pública (Interpretação do art. 117 da 
Constituição da República), in Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região, n'i' 13, 1974, e in Revista ABOP, publicação quadrimestrat da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, vol. I n9 1, maio, agosto, 1975. 

18. Questões Suscitadas pela Lei do Salário~Maternidade, in Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região n• 14, 1975. 

19. Repercussões do Código de Processo Civil sobre o Processo Traba­
lhista, in Revista do- Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, n'i' 15, 
1975. 

20. Eficácia da quitação no Direito do Trabalho Brasileiro, Revista do 
Tribunal Superior do Trabalho, ano de 1975. 

21. Tem vez o Sociólogo?- Debate com a participação de vários -pro~ 
fessores universitários, sociólogos e pesquisadores, publicados na Revista 
TDI, Teoria, Debate e Informações, n'i' 1, da Associação Regional dos So­
ciólogos, Belêm, abril de 1976. 

22. Recursos no Processo do Trabalho, in Revista do Tribunal Regio~ 
na! do Trabalho da 8• Região, n• 17, 1976. 

. 23. Da Legalização do cheque visado no Brasil, através do Direito do 
Trabalho, in LTr, Legislação do Trabalho, abril de 1977, pãg. 41/451 a 
41/457. 

24. Organização Judiciária da Oitava Região Trabalhista, in Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, n• 19, 1977. 

25. Profissionalização do Guardador e do Lavador Autônomo de Veí­
culos Automotores, in LTr Legislação do Trabalho, abril de 1978, pâg. 
42/831 a 42/836. 

26. Do controvertido abono de férias, aguardando publicação na obra 
coletiva intitulada .. Estudos em Homenagem ao Prof. A.F. Cesafinó Junior 
elaborado em São Paulo, por uma Comissão composta do Ministro Mozart 
Victor Russomano e dos Professores Cássio Mesquita Bãrros Junior Ruy de 
Azevedo Sodrê. 

27. Justiça e Administração, in Revista LTr, Legislação do Trabalho e 
Previdência Social, abril de 1969, pãginas 43/542 a 43/544 e Revista do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 8• Região, n• 22, 1979. 

28. Da Admissibilidade do Recurso de Revista, in Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região, n• 22, 1979. 

29. O Apelo à greve e a Justiça do Trabalho, in Revista LTr, Legislação 
do Trabalho e Previdência Social, junho de 1979, pâginas 43/677 a 43/682. 

30. Integração do Trabalhador na Vida e no Desenvolvimento da Em­
presa, aguardando publicação na Revista de Direito do Trabalho, publicada 
pela Editora Revista dos TribunaiS. 

b) Estudos, djscui'sos, palestras, conferências, ·crôrircaS-e artigOs, em ge-
ral publicados em jornais. - - _ _ 

h :0 homem e a socieqade, publicado em "A Palavra", de 18 de junho 
de 1950. 

2. O domínio próprio da Vida e das leis econômicas, publicado em .. A 
Palavra", de 27 de agosto de 1950. 

3. Sentença de Norte, in ''A Palavra", de 29 de outubro de 1950. 
4. EscravOs do Sé_culõ XX, in "A -Palavra-'\ de 12 de novembro de 1950. 
5. Dispondo dos destinos humanos, in "A Palavra", de 24 de junho de 

195 I. 
6. A criança e o mundo, in ''A Palavra", de 16 de setembro de 1951. 
7. Não há lugar,- {ft- "'A Palavra"-,- de-7 dC outubro de 1951. 
8. O caminho de casa, in ''A Palavra", de 14 de outubro de 1951. 
9. Presença de Anita, in "Folha do Norte", de 17 de outubro de 1951. 
lO. Contribuição à Semana da CríanÇa, in -"A -Palavra", de 21 de ou-

tubro de 1951. 
li. Vítimas na tormenta, in "Folha do Norte", de 30 de outubro de 

1951. 
12. Uma exigência e um apelo, in '"A Palavra .. , de 11 de novembro de 

1951. 
13. Ladrões, in "Folha do Norte", de 15 de novembro de 1951. 
14. Sol deSatá, in "A Palavra", de 18 de novembro de 1951. 
15. Apologí3 dos Atos completOs, in ''A Palavra", de 6 de janeiro de 

1952. 
16. Burocracia, in "A Palavra", de 13 de janeiro de 1952. 
17. Pavor nos Bastidores, in "Folha do Norte", de 20 de fevereiro de 

. 1952. 
18. "Boulevard do crime'', in "A Província do Pará", de 4 de abril de 

1952. 
19. Sem novidades no front, in "A Província do Pará'\ de 13 de abril 

de 1952. 

20. A Malquerida, in "A Província do Pará", de 18 de abril de 1952. 
21. O ódio ê cego, in "A Província do Pará", de 30 de abril de 1952. 
22. Ainda o "Boulevard do 'Crime", in "A Província o Pará", de }'i' de 

maio de 1952. · 
23. Mais uma vez "Boulevard do Crime", in "A Província do Parâ, de 

14 de maio de 1952. 
24. As memóriãs de um médico, in "A Província do Pará", de 15 de 

maio de 1952. 

-- -25. Materialismo, Espiritualismo e Vocação, pu_blicado em "A Provín­
cia do Parâ", de 24 de agosto de 1952. 

26. PânicO na: rua:zn ~~A Piovíncia do Pará", de 22 de maio de 1952. 
27. "Dieu a besoin des hommes", in "A Província do Pará", de 4 de 

novembro de 1952. 
28. Jean Renõir e o "Rio Seg-redOn,Jn, "A Província do Pará", de 21 de 

abril de 1954. 
29. O Gabinete do Dr. Caligari, in "A Província do Parã", de 20 de de­

zembro de 1955, pâgina 2 . 
30. A verdadeira base da Universidade, publicado em ''A Província do 

Parâ", de 17 de junho de 1956. 
31. Les Belles de Nuit, in .. A Província do Pará'', de 23 de setembro de 

1956. 

32. Sobre o cinema Francês, in .. A Província do Pará", de 5 de no­
vembro de 1956, 

33. _Um filme envelhecido, in "A Província do Pará", de 16 de de~ 
zembro de 1956. 

34~ Debatendo "On the Waterfront", in "A Província do Pará", de 6 
de janeiro de 1957. 

35. Dois discursos, in "A Palavra", de 13 de janeiro de 1957. 
36. Contribuições do Pensamento Cristão à Solução da Questão So., 

cial, publicado em ''A Província do Pará", de 31 de março e 7 de abril de 
1957. 

37. O homem do Aran, in .. A Província do Pará", de 15 de dezembro 
de 1957, 

38. Interpretação Sociológica dos partidos políticos, publicado em .. A 
Provincia do Parâ", de 26 de outubro de 1958. 

39. A Tragédia do Rei Ricardo lU, in "A Província do Pará", de 18 de 
outubro de 1959. 

40. Um filme de Orson Welles, in "A Província do Pará", de 22 de no­
vembro de 1959. 

41. Otelo Russo, in "A Província do Parâ", de 13 de dezembro de 1959. 
42. "Neste mundo hã lugar para todos", in .. A Província do Pará", de 14 

de fevereiro de 1960: 
43. "Pour .f:pater les Bourgeois", in "'A Província do Parâ", de 7 de 

agosto de 1960. 
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44. O futuro da Universidade do Pará, in "A Província do Pará", de 11 
de agosto de 1960. 

45. A Imprensa, in .. 0 Liberal", de 30 de dezembro de 1960. 
46. Apresentando Ganga Bruta, in "A Província do Pará", de 14 de ju­

lho de 1963. 
47. O Sentido do Episcopado, in "A Província do Pará", de 24 de feve­

reiro de 1969. 
48. Relações Humanas no Trabalho, in "Folha do Norte", de 6 de no­

vembro de 1962 .. 
49. Direito do Trabalho e Desenvolvimento, publicado em "A Provín­

cia do Pará", de 10 e 11 de ou_tubro de 1971. 
50. Trinta anos como Juiz do Trabalho, in .. A Província do Pará", de 3 

e 4 de junho de 1973. 
51. Prestação de contas perante a Casa geradora da Lei, in ''A Provín­

cia do Pará, de 11 de dezembro de 1974. 
52. CrôhíCa para utn velho amigo, in "A Província do_ Pará", de 19 de 

junho de 1977 - 311 caderno, págim: 7. 
53. Da legalização do cheque visado no Brasil através do Direito do 

Trabalho, in O Liberal", 20 caderno, página 19, de 17 de junho de 1977. 
54. O Significa-do de uma administração, publicado em "A ProVíncia 

do Pará'', de 16 de outubro de 1977, 311 caderno, pâgina 8. 
55~ Refletindo sobre o papel de um importante homem público, publi­

cado em '-'A Províncfa do Pará", de 23 de outubro de 1977, 311 caderno, pági­
na 6. 

56. Dez anos de dedicação, publicado em "O Liberal'", de 30 de ou­
tubro de 1977, 211 caderno, página 17. 

57. Chaplin: o homem eterno, publicado em "O Liberal", de 28 de de­
zembro de 1977, 29 cade_rno, página 6. 

58._ Organização Judiciária da_OitaV-a Região Trabalhista~ publicado 
em "A Província_ do Pará", de 14 de maio de 1978, 39 caderno, página 8. 

59. ·sobre o projeto de lei orgâniCa da magiStratura naci9nal~ publi<;:adl? 
em .. 0 Liberal", 111 caderno, página li, de 16 dejunho de 1978; em Tr~~una 
da Justiça, São Paulo, de 9 a 16 de agosto de 1978. 

60. Algumas modificações que se iiilpõem ao projetO âe lei oiB;âniCa da 
magistratura nã.cional, em .. 0 Liberal", 19 caderno, página 9, de 22 de junho 
de 1978. 

61. Uma crítica à Lei da Magistratura, no Jornal de Brasíli?,. 
62. Bom senso na edição da Lei da Magistratura, em "0. Estado de S, 

Paulo", de 12 de julho de 1978, página 39. 
63. D. Mário, Arcebispo da unidade humana, em "0 Estado do Paiá", 

de 4 de agosto de 1978 
64. Reflexão sobre: a lei da _magistratura, no Jornal de Brasília, de 6 de 

agosto de 1978, página 37. 
65. Profissionalização do guardado r e doJavador autônomo de v~ícu­

los automotores, em uA Província do Parâ", de 3 de setembro de 1978, 311 ca­
derno, página n9 10. 

66. Justiça e Administração, em "O Liberal", de"!6 de dezembro de 
1978, l'i' caderno, página n9 4 e em "A Província do Pará", de 25 de dezembro 
de 1978, 39 caderno, página-n9 lO. 

67. Reforma do Poder Judiciário, em "A Província do Pará", 311 cader­
no, página n9 7, de 21 de janeiro de 1979. 

68. O Apelo à greve e à Justiça do Trabalho, em "O Liberal", lo cader­
no, páginasJO e 31, de 29 de julho de 1979. 

69. Da Admissibilidade do Recurso de ReviSta, pllblícado em H A 
Província do Pará", de 16 de setembro de 1979, 39 caderno, página 8. 

70. Memória Histórica de um Congresso, publicado em ""A Província 
do Pará", de 30 de setembro de 1979, 39 caderno, página 6. 

71. O servidor público e o dever de lealdade, publicado em .. A Provín­
cia do Pará", de 23 de dezembro de 1979, 39 caderno, página 8. 

IX - Outros Aspectos 

I. Membro do Conselho Orientidor da Biblioteca Pioneir_ª- _Qs: Ciências 
Sociais, editada pela Livraria Editora de São Paulo. 

2. Colaborador da Revista L Tr., Legislação do Trabalho e Previdência 
Social. 

3. Colaborador da_ Revista Brasileira de EstuOos Políticos.._ publicada 
pela Universidade de Minas Gerais. 

4. Colaborador da Revista do Tr"ibunal Regional do Trabalho da 8' 
Região. 

5~ Colabori.idof da Revista do Tribunal Superior do -Tr-abalho. 
6. Teve aprovado o seu nome para professor titular da disciplina Socio­

logia, pelo Parecer n9 1.318/74 da Câmara de Ensino Superior do Cons_elho_ 

Federal de Educação_, para ledonar no Centro de Estudos Superiores do Es­
tado do Parâ. 

7. Dirigente e colaborador da revista_ cultur_al NORTE, publicada em 
Belém, no ano de 1952 sob sua direção, e de_Benedito Nunes e Max Martins. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER No 257, DE 1982 

Redação "final do Projeto de Resolução n.• 4, de 198L 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
--- -- -- -

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Re•olução 
n.0 4, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba 
(SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, 
oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e Ulll ce-U-tavos) o ·montan~ 
de sua dívida · consolidada. · 

Sala daLCo!lliSSQeS, 19 de maio de 1982. - Laélia. de Al­
cântara, Presidente - Aderb:if Jurema, -Relator - Bernardino 
Vlanà - Moacyr DaDa. 

·ANEXO AO PARECER N.O 257, DE 1982 

Faço. saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

-REsÕLÜÇAO :N.• , DE 1982 

A"Utorlza. a Prefoitura. Municipal de Potlrendaba, Es­
tado de São Paulo, a elevar-em Cr$ 6.017.802,61 (seis mi­

--lhões, d....,..ete-mil, oitóoontos e dois cruzeiros e sessenta 
e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Pot!rendaba, Estado de 

São Paulo, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 6.()17.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cru­
zeiros e oes.Senta e 1liÍl centavos) ó montante d" sua dívida. conso­
lidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto ao· Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro de> Banco Nacional da Habitação - BNH, desti­

nado à exe~ução de obras de Infra-estrutura no Conjunto Habi­
tacion::l "Florentino Colombo", naquele Mun!cip!o, obedecidas as 
condiçoes admitidas pelo Banco central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PARECER No 258, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 5, de 198L 

""Relator: Sen:itdor Moaeyr Da !la. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolu, 
ção n.0 5, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa 
(MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um. xnilllões, sete­
cento.. e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o montante de sua dívida. consolidada. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. - Laélia de Alcântara, 
Presidente - Moacyr Da.lla, Relator - Bernardino Viana. - Ader­
bal Jurema. 

ANExO AO PARECER N.0 258, DE 1982 
Redação final do Projeto de Resolução n.o 5, de 1981. 

Faço saber que o Senãdo Federal 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 

aprovou, nos termos do 
, Presidente, 

, DE 1982 

- Autoriza a PrefeitUra ~Municipal de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e 
um milhões~ Setecentos e cinqüenta e seis mll~ setecentos 
e _vinte e cinco· cruzeirOs) o montante de sUa dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Alterosa, Estado de Ml­
nas _Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 11 de 
outubro de 1976, do senado Federal, autorizada a ·elevar em 
Cr$-31.756.725,00 (trJnta e um. milhões, setecep.tos e cinqüenta e 
seis mU, setecentoo e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor junto à Oalxa Econômica do Estado de Minas Gerais, 
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esta na qualidade de agente tinaneeiro do Banco Nacional da 
H1>bitação - BNH, destinado à construção de ISO (cento e Cin­
qüenta) unidades habitacionais de interesse social e a eXecução 
das obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicaÇão. 

PARECER N' 259, DE 1982 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 6, de 1981. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 

A Comissão apresenta a redação final do l'.l'O.l eto de Resolução 
n.o 6, de 1981, que autoriza a Prefeitura .Municipal de Bernardino 
de Campos (Sl') a elevar em Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, sete­
centos e dozoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, I~ de maio de 1982. ~ Laélla de Alcâ.Dtar&, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Moacyr Dalla - Mer­
bal Jurema. 

ANEXO AO PMllElCER N.o 259, DE.1982 
Faço saber que o Senado Fetleral aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1982 
Autoriza 1L Prefeitum Municipal de Bernardino de cam­

pos, Estado de São Paulo, ,. elevar em Cr$ 2. 718. <148,24 
(dois milhões, setecentos e d<"7oóto ·mn, . quatrocentos e 
quanmta. e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o mon­
tante de sua. dívida eonsolldada. 

o Senado Fedemi resolve: 
Art. 1.0 li: a Prefeitura. Municipal de Bernardino de campos, 

Estado de São Paulo, nos termos 'do art. 2.0. ria Resolução n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 2. 718.446,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, qua­
trocentos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e. aua~ro centavos) o 
montante de sua divida consol!dada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de Igual vaJor junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qual!dade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado à eJrecução de obras de 
infra-estrutura geral no ConJunto Habitaciona1 "9 de. Outubro", 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no ~espectivo. processo. 

Art. 2.o Esta Resoluçil.<> entra. em vigor na data de sua publ!­
cação. 

l'ARECER N' 260, DE i982 

Redação final do Projeto de Resolução n.O 18, de 1981. 
Relator: Senador Aderbal Jurema 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resulução 
n.o 18, de 19811 que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de 
Oliveira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 .C vinte e um milhões, 
cento e setenta _e um mil1 cento e. cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consol!dada Interna. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1981. ~ J:.a<ilia_jle ..U.cân­
tara, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Bernardino Viana 
- Moacyr Dalla. 

ANEXO AO PARECER N.0 260, DE 1982 
Faço saber que o Senado Federal_ ap_rov_o_u, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, 1 Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.o , DE 1982 
Autoriza a Prefeitura. Municipal de Senhora de Olivei­

ra, Estado de Minas Gerais1 a. elevar em Cr$ 21.171.150,00 
(vinte_e um milhões, centO e Setenta e uni iilil, cento e cin­
qüenta crUzeiros) G montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 1l a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira, Es­

tado de Minas Gerais, nos. termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros) p montante de s1;1,a div14-_~_ C9:IJ.~QU!:t~­
da, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta· na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 

- BNH, destinado ao financiamento da construção de 100 (cein) 
unidades habitacionais de interesse social, destinadas a trabalha­
dores com rencta familiar até 3 (três) salários min!mos, naquele 
Murli'cipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N' 261, DE 1982 

Redação final do Projeto d~ Resolução n.0 243, de 1981. 
Relator: Senador Aderbal Jurema 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.0 243, de 1931, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a elevar em Cr$ 2.505.952.~00,00 (dois bilhões, quinhentos e 
cin-co milhões, noVecentos e ·Cinqüenta e dois mil e novecentos cru­
zeiros) o montante de su~-dívid~ consolidada interna. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. - Laél1a de Alcântara. 
Presidente - Aderbal Jurema., Relator - Moacyr Dalh. ' 

ANEXO AO PARECER N.0 261, DE 1982 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos term<ls do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RF;SOLUÇAO N.0 , DE 1981 
Autorim o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

a elevar em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos 
e cinco milltões, novecentos e cinqüenta. e dois mil e no­
veeentus cruzeiros) o montante de sua divida consolidada.. 

Senado Federal resolve: 
Art. l.q 1l o Governo do Estado do Rio Grande elo Sul, nos 

termos do art. 2.0 da Resolução n.0 ~3, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 2 . 505. 952. 900,00 
(dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecentos e cinqüenta 
e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lidada, a fim de que [pOSSa contratar um empréstimo de Igual valor 
Junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utllimção de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F.AS, destina­
do ao reaparelhamento da PQUcla Civil, da Secretaria de Segu­
rança Públ!ca _, Administração Superior, da Policia Militar, do 
Corpo de Bombeiros da Região Metropolitana e de Unidades do 
Corpo de Bombeiros em diversos Municípios do interior do Estado. 
obedecidas as condições ad!nitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publ!­
cação. 

PARECER N' 262, DE 1982 

Redação !'mal do Projeto de Resolução n.O 123, de 1981. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.o 123, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Florido (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150, Cvlnte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sa)a das Comissões, 19 de maio de 1982. - Laél!a de Alcân­
tara_, Presidente - Bernardino Viana, Relator - Moacyr Dalla -
Aderbal Jurema. 

ANEXO. AO IE'AREJCEa N.0 262, DE 1982 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 

art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
Promulgo a seguinte 

--RESOLUÇAO N.0 , DE 1982 
Autoriza a. Prefeitura. Municipal de campo Florido, 

Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 
(vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 li: a Prefeitura Muntclpal de Campo Florido, Estado 

de Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 11 
de outubro ·de· 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e uni milhões, cento e setenta e um mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consol!da­
da, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
Junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta. na 
qualidade dê agente, iínimceirÔ · ilo Banco ·Nacional da Habitação 
~ BNH, destinado à construção· de 100 (Cem) unidades habitacio­
nais de interesse social e execução das obras de in!ra-estrut~ 
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necessárias, naquele Municlp!o, óbedeeidas as condiÇões admitidas 
pelo Banco Central do· Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra e,m vigor na data de sua pu­
blicação. 

_O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
caçao. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presictência recebeu as Men­
sagens n's 92 e 93, de 1982 (n•s 196 e 197/82, na origem), de 18 do corrente, 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do disposto no al't. 
42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de Bagé (RS) e de 
Pedra Preta (MT), sejam autorizadas a realizar operações de crêdito, para os 
fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado do Amazonas, o Ofício n' Sjl2, de 1982 (n' 243/82, na 
origem), solicitando, nos termos do parágrafo único do art. 171 da Consti­
tuição, autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa alie­
nar, à empresa Amazonense de Dendê-Ernade, 348.450 hectares de terras 
públicas. 

A matéria será despachada às Comissões de Legislação Social, de Cons­
tituição e Justiça e de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1~-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, DE 1982 

Dá nol'a redação ao item 11 do parágrafo único do artigo 258 do 
Código Civil. 

O CongresSO.Jo.lacional decreta: 
Art. 1 ~ Redija-se assim o item Il, do parágrafo único, do artigo 258 do 

Código Civil: 

··-do maior de sessenta anos." 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se aS disposições em contrãrio. 

Justificação 

O texto atual (item 11, parâgrafo único, artigo 258) provêm, no Código, 
de época em que a lei civil considerava a mulher casada relativamente inca­
paz, situação de que a retirou a Lei n~ 4.121, de 1962. 

Al~m disso, o Código Civil 1: de 1916 e em 1982 não há mais razão para 
essa distinção entre mulher e homem. 

Acresce que o regime legal de bens (que era o da comunhão universal) 
passou a ser, depois da lei do divórcio (n' 6.515, de 27 de dezembro de 1977), 
o de separação parcial. Essa mesma lei jâ permitiu (art. 45) que a mulher, 
mesmo maior de 50 anos, casasse pelo regime da comunhão, quando vivesse 
hã mais de lO anos com o homem (que tinha bens em seu nome) ou com ele ti­
vesse filhos. 

O tratamento, portanto, no caso a ser dado à mulher deve ser o mesmo 
deferido ao homem. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CúDIGO CIVIL 

···················~················~···~~················~·····-·· 

Art. 258. Não havendo convenção, ou sendo nula, vigorará, quanto 
aos bens, entre os cônjuges, o regime da comunhão universal. 

Parâgrafõ único. ~. porém, obrigatório o da separação de bens doca­
samento: 

I. Das pessoas que o celebrarem com infração do estatuído no art. 183, 
ns. XI a XVI (art. 216). 

11. Do maior de sessenta e da maior de cinqüenta anos. 
111. Do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos termos dos arts. 394 e 

395, embora case, nos termos do art. 183, n~ XI, com o consentimento do tu­
tor. 

IV. De todos os que dependerem, para casar, de autorização jUdicial 
(arts. 183, n' XI, 384, n' 111, 426, n• I e 453). 

• •' • • • -. '• •~ • • • • • • o·o ,-, • • o~ o-ro • •-•- • • • • • ~~- •• • • • • • • • • •-• • • • • • • • • • • • • • 

(À Comissdo de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido à comissão competente. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, como Uder 
de Partido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso~ Sem revisão do Orador.)-- Sr. Presidente,· STs. Senadores: 

Há uma situação de calamidade afetando urna grande região do meu Es­
tado, o do Rio de Janeiro. Todos os munícíJ>ios situados à margem do Rio 
Paraíba e ajusante da cidade de Três Rios e que se servem das âguas desse rio 
para o seu abastecimento, foram obrigados a interromper esse abastecimento, 
em conseqüência de grave poluição daquele rio com substância altamente tó­
xicas. 

Há Sr. Presidente, al~m desse transtorno, a interrupção do abastecimen­
to que deixa muitas cidades com seus reservatórios jâ vazios, sem nenhuma 
possibilidade de recorrer a outra fonte para obtenção de água, além desses 
transtornos, Sr. Presidente, alêm da indignação; da justa indignação dessas 
populações, jã há vífimáS -dessa intoxicação internadas, e em número maior 
no MunicíPio de Itaocara, além de prejuízos decorrentes da mortandade de 
peixes e da perda de animais que foram afetados também por essa intoxicação 
em toda a região. 

A. poluição ê causada pela Companhia Paraibuna de Metais, localizada 
em !UJZ de Fora, Estado de Minas Gerais, que, com o rompimento de uma 
bacJa de decantação, deixou vazar grande quantidade de efluentes industriais 
contendo alta percentagem de metais pesados, principalmente chumbo câd~ 
l!lio e zinco .. o va~rne~to, segund~ '?Onsta, Sr. Presidente, foi da quase ;otali­
dade da bacta, que contêm 20 milhões de litros e estima-se que 90% desse vo­
lume vazou e atingiu um córrego que ê aflueDte do rio Paraibuna que por 
sua vez, é afluente do rio Paraíba. ' ' 

Srs. Sena~or~, acidente.' por ..-definição, é algo de imprevisível, e, por isso 
mes~o, ess~ fabnca, com tais restduos, com tais efluentes, nunca deveria es­
tar situada a margem de um afluente do rio Paraíba, que, afinal de contas, 
quase q~e pode ser confundido com a vida do meu Estado, o Estado do Rio 
de Ja~et~o tal é a serventia que dele faz enorme parte da sua população. A 
p:ópna p~pulaçã? da Capit~l do Rio de Janeiro serve-se de água que é dês­
Vta?a do no Para1ba para o-riO Guandu. Por aí se vê a percentagem de popu­
l~çao qu~ ~e serve d~ ág.uas ~o rio Paraíba. E uma fábrica com tal periculosi~ 
da~e, suJei:a_ a um ~Cidente, que corno todo acidente é impresivfsel, nunca de­
vena ter stáO localizada na região compreendida pela bacia desse rio. 

. Trata-se, Sr. Presidente, de um caso de flagrante erro de localização e de 
gntante desrespeito à vida daquela enorme população, assim como à nature­
za em geral, a fl~ra e a fauna, atingida por esta poluição. Mas, parece que a 
emp_resa tem ll).ais poder do que o próprio Governo de Minas Gerais. O Go­
ver~o de ~in~s Gerais, pelo que se sabe, por um decreto deu ordem de parali· 
saçao da fabnca e, no entanto, a fábrica não paralisou suas atividades e o va­
zamento ~pelas notícias que tínhamos até ontem- prosseguia poluindo as 
águas do rio Paraíba. 

Não _ouvi falar, Sr. Presidente, de Uma provídência mais séria, de nenhu­
m~ penalidade ou de nenhuma decisão de relocalização da fábrica, o que nos 
de1xa em estado de indignação, acompanhando o sentimento daquela popu­
l~ção do meu Estado.atingida pela calamidade. Por isso, quero deixar aqui re­
gistrado o protesto vigoroso em nome de toda a população desses municípios 
fluminenses atingidos. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• wri apâ.rte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -~Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador, pretendia ~u. també~, da tribu­
na hoje, abordar o problema da poluição no rio Paraibuna e no rio Paraíba, 
principalmente porque a indústria se localiza na cidade de Juiz de Fora. A in­
formação que obtive, agora, ê- de que ela já estâ, hoje, com suas atividades paw 
ralisadas. Mas tivemos contato com a Secretaria de Ciências e Tecnologia de 
Minas Gerais, que prometeu enviar ao Seriado e ao nosso Gabinete o laudo 
t~ico, razão pela qual o estamos aguardando, nobre Senador Roberto Saw 
turnino, para detalharmos o problema da Paraibuna de Metais. Realmente, 
V. Ex• tem razão num aspecto: ela já tiilha Sido Punida face a êssas irregulari­
dades, geradoras, agora, de urna catástrofe de _ordem ecológica de proporções . 
que há muito tempo o País não assistia. No pronunciamento que farei, possi­
velmente ainda nesta tarde, vou buscar, exatamente, o problema da poluição 
do Paraibuna para mostrar a importâncía de um projeto nosso, aqui, sobre a 
localização das usiriaS nucleares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito bem! .. L 
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O Sr. Itamar Franco- Exatamente porque houve uma poluição de rios 
e, amanhã, nós poderemos ter um outro tipo de catástrofe mais grave ainda. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito bem! 

O Sr. Itamar Franco- Parabéns pelo pronunciamento de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Sou eu quein parabenizo V. Ex• e 
agradeço o aparte e a atenção de V. Ex• para este problema, assim como a 
notícia que traz da efetiva paralisação da fábrica, que é o que. todos estáva­
mos esperando. Agora, esperamos que a fábrica não-retOrrie aO ftindorianiCn­
to, antes que sejam tom3da as medidas de tratamento des~ efluentes, para 
que essa catástrofe não se repita, ·par·a sossego e tranqüilidade da população 
do meu Estado. 

Era, esta Sr. Presidente, a comunicação que desejava fazer, ao mesmo 
tempo em que deixo lavrado o meu protesto, vigoroso, ·em nome desses flumi­
nenses atingidos, esperando severas providênCias pafa a prevenção desses aci­
dentes, propiciando, assim, tra-nqüilidade às populações atingidas. (Muito 
bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo .a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró, por delegação do Partido. 

O SR. MURILOBADARO PRONUNCIA [)ISCI,!RSQ QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUfJLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Por delegação da liderança do 
PMDB, com a palavrã o nobre Senador Gastão Mü_llt;r. 

O SR. GASTÃO MVLLER PRONUNC1A DISCURSO QUE, 
ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR: PRESIDENTE (Itamar Franco) -Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1982 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Sena­

do n9 49/82, de minha autoria, a fim de que seja reexanlinado. 
Sala das Sessões,' 19 de maio de 1982.- Senador Franco __ l~fontQr_o_. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O requerimento que vem de 
ser lido serã publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 279, 
li, c, n9 10, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 '?-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE· LEI DO SENADO N• 86, DE !982 

Toma obrigatória a impressão, no rótulo e na .bula de produtos 
industriais que contenham a substincia "benzeno", da palavra "vene­
no'' e da indicação do correspondente antídoto, e dá outras providên­
cias. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 Os produtos industriais qüe cõntenham em sua composição a 

substância ~·benzeno" deverão ter obrigatoriamente Impressos nos reSpecti­
vos rótulos e bulas a palavra "Veneno" e a indicação do correspondente antí­
doto. 

Art. 29 Os infraforCs estarão sujeitos à multa variável, a ser estabeleci­
da pelo Poder Exeoufíyo, a qual sei-ã aplicada em dobro no caso de reincidên-
cia .. 

Art.·~~ . o:Poder Executivo regulamentará a presente lei no pràzo de 90 
(novent4} ~ia~~ ~?~ttados de sua publicação. 

Art· .. 49 ·hsta.lei entra em vigor na data de sua publicação. 
:Art: 59 ."':"R.evogam;se as disposições em contrârío. 

Justificação 

O presente projeto objetiva a defesa da saúde pública, procurando escla­
recer o consumidor sob{e os efeitos nocivos da substância "beD-_~_kn_O" .a qual,__ 
poi inadvertêq.cia dos manipuladores e dos usuários, tem ocasionado até si-

tuações letais, pois sua indevída utilização, ofert.-ce um sérío risco de ínloxí~ 
c:içào humana, áglidil"e crônica. 

De outra parte, ainda por absoluta falta de esclarecimento t.übre o antí­
dotO ãdequado, mUrtaS pessoà5-:téia púdido ã vida ou ficado irrerri-edlavel­
mente incapacitadas. 

Assim, nada mais justo do que alertar o consumidor, no que tange aos 
perigos que esses produtoS oferecem, mediante a impressão nas respectivas 
b~i-~_s- e embalag~ns da p_?.l~yça "ve_neno", asseg_urando-lhe, ademais, o recur­
so- ao antídoto especifico. 

Além disso, os inúmeros produtos contendo_ _esta substância são livre­
mente comercializados também como produtos domésticos, tintas. vernizes e 
solventes, o que_ justifica as medidas constantes no ProjetoL 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.--,- Gastào Müller. 

(Às Comissões de ConstltuiÇâo e Justiça e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 87, De I982 

Considera, corno acidente de trabalho, todo evento que Implique 
em incapacidade para o exercício de atividade profissional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' O art. 2• da Lei n' 6.367, de 21 de outubro de 1976, suprimidos 
todos os seus§§, incisos_ e alínea, à e_xceção dq_§ 59 que passa a constituir pilrâ~ 
grafo único, vigorará cOm a seguinte redação; 

..Art. 21' Acidente do trabalho, para os efeitos do seguro de 
que trata esta lei, é aquele que provoque lesão corporal ou pertu­
bação funcional que cause a morte ou perda, ou redução, perma~ 
nente ou temporâria, da capacidade para o trabalho. 

"' P~rágrafo único. Considera-se dia do acidente a data da co­
municação deste à empreSa o li, na Stia falta, a da entrada do pedido 
de beneficio, a partir de quando serão devídas as prestações cabí­
veis." 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta fei correrão à conta 
das .fontes de custeio previstas nos arts. 15 e 16 da Lei n9 6.367, de 21 de ou~ 
tubro de 1976. 

Art. 3~" Esta lci entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrâriõ 

Justificação 

O. objetivo do presente projeto ê o de tipificar como acidente de trabalho, 
todo evento que implique em incapacidade para o exercício de atividade pro­
fissional. 

E essa uma reivindicação dos trabalhadores de todo o País e objeto de 
tese apresentada durante a VIII Conferência~acional da Ordem dos Advo­
gados do Brasil (Manaus, 12 a 22 de maio de 1980), pelo Dr. Sully Alves de 
Souza. Nesse _trabalho, se demonstra a necessidade de alterar a legislação 
acíndentária do trabalhO vigeitie-ã" fim- âe nela co-nsignar que, pai'a efeitos pre­
videnciários, sf.!_rá cqç§id_e!~<19 .3:çiden~ ~oc_lg -~-qu!l_lquer evento que resulte in­
capacidade para o exercício de atividade profissional. 
_ Trata-se de medida que encontra fundamento e justificativa na própria 
tendeildi dõ dúeito preVldiilc1âflõ--ino-derno, ein_q_ue .. o exercício da ativida­
de laboral é, por si só, o elemento gerador do direito às prestações para o se­
gurado obrigatório e do direito à cobrança, para o órgão previdenciário. O 
segurado- insiste o Jurista -sully Alves de Sº-uza, ao antever uma fase ainda 
mais avançada desse direito - nãO seria mais o contribuinte, senão que o ci­
dadão. 

Tanto o acidente ocorrido no trabalho {ou a caminho dele}, quanto o 
ocorrido fora dele. produzem o mesmo resultado (incapacidade para o traba­
lho), nadaju-stÍfica- ContiO_u_e a lei ã fazer i3:1 distinção que, em última análise, 
somente prejudica o ·trabalhador. 

O seguro de acidentes do trabalho a cargo da previdência, tem, regime de 
fontes de custeio peculiar, previsto nos arts. 15 e 16 da própria Lei n9 6.367, 
de 1976, que são suficientes para o atendimento de suas necessidades, mesmo 
com a inovação do presente proJeto. 

_Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.367,- DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do IN PS 
e dp outras pro-.,·idêndtis. 

_Art. 29 Aci~ente_çl_o trabalho é aquel~ _q~e ocorrer pelo exercício do tra~ 
balho a _s_~rviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação fun~ 
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cional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou tempOrária, 
da capacidade para o trabalho. 

§ 19 Equiparam-se ao acidente do trabalho, para os fins desta lei: 
I - a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou 

peculiar a determinado ramo de atividade e constante de relação organizada 
pelo Ministério da Previdência e AssistênCia Social (MPAS); 

11- o acidente que, ligado ao trabalho, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído_Oiretamerite para a morte, ou a perda ou redução da 
capacidade para o trabalho; 

111- o acidente sofrido pelo empregado no local e no horárío do traba­
lho, em consequência de: 

a) ato de sabotagem ou de terrorismo praticado por terceiro, inclusive 
companheiro de trabalho; 

b) ofensa físiCa inienciorial, iitclusive de terceiro, por motiVO de disputa 
relacionada com o trabalho; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperfcia-âe terceiro inclusi-
ve companheiro de trabalho; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
f) outros casos fortuitos ou decor-rentes de força maior. 
IV- a doença proveniente de contaminação acidental de pessoal de 

área médica, no exercício de sua atividade; 
V- o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário 

de trabalho: --- - o~ --- ------- -

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa; 

b) na prestação _espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evi-
tar prejuízo ou proporcionar proveito; - -

c) em viagem a serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção 
utilizado, inclusive veículo de propriedade do empregado; 

d) no percurso da residência para o trabalho ou deste ,para aquela. 

§ 29 Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 
satisfação de outras necesSidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante. 
este, o empregado serã considerado a serviço da empresa. 

§ 39 Em Casos excepcionais, -constatando qtie aoen:ça rião ii:tcluída na 
relação prevista no iterit I do§ 19 resultou de condições especiais em que o tra­
balho é executado e com ele se relaciona diretamente, o Ministério da Previ­
dência e Assistência Social deverá considerâ-la como acidente do trabalho. 

§ 49 Não poderão ser consideradas, para os fins do disposto no § 39, a 
doença degenerativa, a inerente a grupo etário -e-a: que não acarreta incapaci­
dade para o trabalho. 

§ 5"' Considerawse como dia do acidente, no caso de doença profissional 
ou do trabalho, a data da comunicação desta a empresa ou, na sua falta, a da 
entrada do pedido de benefíciO no INPS, a partir de quando serão devidas as 
prestações cabíveis. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislaçâo Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os projetos lidos serão publi­
cados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1"'-Secretárío. 

São lidas as-seguintes 

Oficio n' 14:!/82 Brasília, 19 de maio de 1982. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do§ J9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Darcy Pozza, Aécio CU:nh_a, Temístow 
eles Teixeira e Cesãrio Barreto, pelos dos Senhores Deputados Manoel Ribei­
ro, Paulo Studart, Paulo Guerra e Ruy Bacelar, na Comissão Mista incumbi­
da do estudo e parecer sobre a Mensagem n' 38/82-CN, que submete à deli~ 
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n"' I .912/81, que Hal-
tera a Lei n' 4.452/64."' . · 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio; Líder do 
PDS. 

Oficio n' 145/82 Brasilia ·19 de maio de 1982 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum,tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores peputados Rezende Monteiro e Osmar Leitão, 
pelos dos Senhores Deputados Manoel Ribeiro e Waldmir Belinati, na Co-

- nri_~são-M~sta incumbida do_ estudo e parecer sobre a Mensagem n' 40/82-
CN, através da qual o SenhOr Presidente da Re-públicã submete à deliberação 
do Congresso Nacional-o texto dO Decreto-Lei n' 1.914/81, que .. reajusta os 
yencimentos, saláriOS e proventos -dos servidofes da Secretaria-Geral do Tri­
bunal de Contas da União, e dâ outras providências". 

Aproveito~ oportunidade para renovar a V. Ex' os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.-_ Deputado -Cant(dio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Oficio n' 147/82 Brasflia, 19 de maio de 1982 

Senhor Presidente, 

No.s termos do§ }9 do art. IOdo Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Antonio Ueno, Magno Bacelar e Pe­
dro Carola, pelos dos Senhores Deputados Manoel Ribeiro, Waldmir Belina­
t_i e Paulo Studa_rt, na Comis~ão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n' 41/82-CN-, -ãtravés dã. qual o S€:rihor Presidente da República 
submete à deliber(lçã<? do. Co:ngresso Nacionalo texto do Decreto-Lei n9 
1:915/81. que •'prorroga até 31 de dezembro. de 1983 o prazo da isenção fiscal 
concedida às empresas_ sider~rg_icas pelo" Decreto-Lei n"' 569/69.'' 
_ À.pr~veito -;:--~p·~~rt_~~i~~d~"" p-~_r~ ,~~o~~~-~ V.' ~~;,~-~-me~_s Pr~testos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência convoca sessão 
extraOrdináría·a-reallzar:se-hoje àS -18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação da redação final do Projeto de Decreto Legislativo· n' 26/81 (n' 
104/81. na Câmara dos Deputados); redação final do Projeto de Decreto Le­
glslafívo·n• 27[f>I (n' !01/81, na Câmara dos Deputados); Projeto de Lei da 
Câmara n' 125, de 1981; Mensagem n' 26/82 (n' 87/82, na origem); e Mensa­
gem n' 68/82 (n' 143/82, na origem). 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles -Raimundo Parente _,Luiz Fernando Freire - Di­

"-ª-rtç_Ma._ri_z- Çu_nb._aj,._im_ª=- _lYUhQil Ç~_Qral- Ade_rb~l Jurema:- Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Luiz Viana-_ J~ã~ c;.·~~~-=- Tan.credo 
Nev:~-"'=--Amaral Furlan- Fr~----ºntor_Q_~ Benedito Canelas- Mendes 
Canale - Affonso Ca:margó :.:.::.. Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

· O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Estã finda a Hora do Expc­
diellte. 

passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o s~guinte 

REQUERIMENTO N• 90, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, 'do Keg!mertto Interno, requeremos in­
versão da Ordem do Dia, a fim de" que ó~iteíti n"'17 seja submetido ao Plenârio 
em primeiro lugar e o item n"' I em décimo quarto lugar. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982. -José Lins- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peÇo a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Oirceu Cardoso para encaminhar a votação. -
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O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, o Senado votou o requerimento firmado pelos dois 
insignes líderes, pedindo a inversão de nossos trabalhos, isto ê, a colocação 
do item n"l da nossa pauta em dêcimo quarto lugar, e a vinda para o primei­
ro lugar do décimo sétimo da nossa pauta. 

Sr. Presidente, ontem, como hoje e como amanhã, somos contra a inver­
são da pauta. A inversão revela interesses momentâneos, interesses de- oca­
sião, interesses que repousam aqui nos acordos partiCiários, mas que não têm 
nada e não representam nada do trabalho orgânico desta Casa. 

Portanto, ontem fui contra a in.versão da pauta. Hoje também tenho que 
ser contra. Por coerência, pelos princípios que me fizeram sustentar ontem a 
contrariedade ao requerimento de inversão, me fazem e me autorizam, Sr. 
Presidente, ser contra hoje a mesma inversão. 

Estamos aqui num trabalho de vice-versa das duas Lideranças. Os dois 
grandes Partidos deste País, os dois maiores Partidos deste País, o PDS, em 
nome do Govemo, e o PMDB, em nome da Oposição, fazendo jus ao enten­
dimento que tiveram, estão, Sr. Presidente, de mãos dadas, no sentido de tor­
pedear a Ordem do Dia estabelecida, do n9 1 ao último de nossa pauta de ho­
je. 

Portanto, sou contra a inversão da Ordem do Dia hoje, como fui contrt. 
a inversão da Ordem dO Dia ontem, porque o projeto qu·e se pretende coloCar 
em primeiro lugar ê o mesmo projeto, terD.-as -mesmas circun-stâncias de qual­
quer outro projeto de emprêstimo. Não se justifica- passar o do Rio Grande 
do Sul na frente dos outros, o do Rio de Janeiro na frente dos outros, o de 
Minas Gerais e o de São Paulo. Não. O que faz a pauta dos nossos traqalhos 
é a entrada do projeto na Casa, é a sua ordem Cronológicã. 

Por conseguinte, me rebelo contra o requerimento de inversão, ou vice­
versa que está aqui. Ontem foi o vice, hoje é o versa. Ontem foi o vice que pas­
sou para frente; hoje é o versa que volta outra vez. 

Assim, Sr. Presidente, votarei contra o requerimento e vou pedir a pri­
meira verificação da -sessão de hoje. 

Sou contra essa inversão. (Muito bem!) 

O Sr. Evandro Carreira - Sr. Presidente, peço a palavra para encanii~ 
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa prãtica, ou melhor ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Esse abuso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- V. Ex• tirou-me a palavra da boca. 
Este abuso de estarmos no pingue-pongue, num Vl}ivém, prejudica a pró­

pria imagem do Senado. Não se compreende que uma Ordem do Dia, organi­
zada, elaborada cuidadosamente pela Mesa, por funcionários responsáveis 
que listaram as matêrias de acordo com a ordem de chegada neste Senado, 
não se compreende que uma Ordem do Dia fique ao sabor deste pingue­
pongue, deste vaivêm. Que isto aconteça uma vez ou outra, e$tâ- certo. 
Justifica-se que uma vez ou outra se peça a inveZ.s"ãO dos trabalhos ou a colo­
cação de um item antes de outro ou antes de outros. No entanto, todo dia se 
repete, como se fosse uma práxis. 

De fonna que eu pediria, neste encaminhamento, qüe pU.sêSSemos tenno 
a este proceder que está comprometendo a imagem do Senado. Parece até que 
estamos aqui ao sabor de interesses momentâneos, de interesses imediatistas 
que pressionam as bancadas, que pressionam os senadores, e passamos, en­
tão, a saltitar, passamos, então, a atropelar a Ordem do Dia, para satisfazer a 
pedidos ou a interesses que nos pressionaram. 

Sr. Presidente, temos lutado para que esta imagem do Legislativo, princi­
palmente do Senado, porque o Senado sempre foi o espelho das Casas Legis-
lativas neste País. · 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito beml 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Todas as outras CaSas sempre se 
emularam no comportamento do Senado, sempre se inspiraram no compor­
tamento do Senado. Se o Senado passa a uma prãxis desta natureza, a obede­
çer a critérios imediatistas, a crit~rios d~ sopetão, ex abrupto, de inopino, tro-

ca de matêria, troca de Ordem do Dia, modifica, é o caos, t o pandemônio. 
Ninguéln mas vai se entender aqui. 

Pediria à Mesa que resistisse, que não acedesse mais, porque este fato só 
pode estar ocorrendo mercê de pedidos, mercê de pressões. Alguma coisa está 
fazendo a alteração da Ordem do Dia, alguma coisa está influenciando esta 
modificação, a passagem de um item para frente ou para trás. 

Por exemplo: agora temos aqui um interesse do Território Federal de 
Roraima. f: um interesse legítimo, Sr. Presidente._Hã necessidade da criação 
de mais municípios. O ·Território ê imensO. PrCcisa diversificar sua adminis­
tração, precisa ampliar-se. 

. Pois bem, este item já bolou da arquibancada até o vestiário. Não se jus­
tifica. 

_O Governador de Roraima já fe~ mais de dez viagens a Brasflia na supo­
sição de que o seu projeto, o projeto do povo que ele representa vai ser atendi­
do, a fim_ de que ele possa executar uma administração operosa no Território. 

Infelizmente, agora lã vem uma inversão. Vão jogar novamente o projeto 
lá para trás. Assim fica-se aqui num vaivêm e num pingue-pongue eterno. 

Sr. Presidente, esta imagem de Seriedade, esta imagem de autoridade do 
Senado precisa ser mantida. 

Todos sabemos que não foram poucas vezes que vários senadores chega­
ram, aQui, trazendo notiCias de vexames que passaram, pelo fato de esta ima­
gem estar sendo dilapidada, está sendo d~_negrida por comportamentos que 
não são nossOs, são de outras Casas Legislativas, cOmportamentos de outros 
representantes populares, mas que repercutem tambêm no Senado. 

Se começarmos a colaborar, a pactuar, se começarmos-a avalizar, a coo­
nestar esta crítica que se faz do legislador, estaremos com isto, Sr. Presidente, 
facilitando e integrando o Senado nesta configuração depreciativa. 

Apelo mais uma vez. Devemos recusar esta inversão. Não me conformo, 
Sr. Presidente. Hoje, está aí, eu tenho que protestar, tenho que participardes­
ta luta encampada pelo Senador Dirceu Cardoso, porque não justifica mais 
este vaivém, principalmente agora, quando jã é a terceira ou quarta vez que se 
joga o Território de Roraima lá para os cafundós-do-judas. Jã não tem mais 
explicação, esta inversão dos trabalhos. Pediria, então, a todos os meus pares, 
que recusassem esse requerimento, esse pedido de inversão, que votássemos 
contra, para que se ponha termo, de uma vez por todas, a esse recurso. Que 
venha a Ordem do Dia já definida, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - •.• porque a Ordem do Dia !: elabo· 
rada criteriosamente, tenho certeza disso, é elaborada criteriosamente - re­
pito -- de acordo com a ordem de chegada, a ordem de saídas das comissões, 
tudo obedientes aos trâmites normais e legais e à praxe do Senado. Mas, 
quando-chega ao plenário, nós tumultuamos tudo, nós estamos tumultuando 
tudo com essa inversão constante, diária c desordenada. 

Sr. Presidente, muito agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em votação o requerimento 
de inversão da Ordem do Dia. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Peço verificação de quorum. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) 
PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

Como· vota o Líder do 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Como vota o Líder do PTI 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Como vota o Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Líderes jâ vota· 
ram; podem votar os demais Srs. Senadores. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -Almir Pinto - Aloysio Chaves - Amaral 
Furlan- Amaral Peixoto -Benedito Canellas - Benedito Ferrei­
ra - Bernadino Viana ~ Dinarte Mariz - Franco Montorp -
Helvídio Nunes - Humberto Lucena - Itamar Franco - João 
Lúcio- Jorge Kalume- Josê Fragelli- Josê Lins -Jutahy Ma· 
galhães- Laélia de Alcântara - Lázaro Barhoza - Lomanto Jú­
nior- Luiz Cavalcante- Luiz Viana -Milton Cabral- Moacyr 
Dalla - Nilo Coelho - Passos Pôrto·- Pedro Simon - Roberto 
Saturnino - Tarso Dutra. 

VOTAM ''NÃO'' OS SRS. SENADORES; 

Dirceu Cardoso - Eunice Michiles - Evandro Carreiia -
Paulo Brossard - Raimundo Parente. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Gastão Müller- Henrique Santillo --Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 30 Senado-
res, e NÃO 5. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 38 votos. 
Estâ aprovado o requerimento. Em conseqíiência, passamos ao ít~m 17 

da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 18. de 
1982 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 113. de 1982), que autoriza o Gov-ciáo d(i Esta.Q.o do 
Rio de Janeiro a realizar operação de empr6stimo externo no valor 
de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), 
destinado ao Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bombei­
ros daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n' 114, de 1982, da Comissão 
-de Constiluiçao e Justiça, pela constitucionalidade ejuiidici-

dade. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador _Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Para discutir. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs_. Senadores: 

O PMDB pode votar a favor deste pedido de emprêstimo solicitado pelo 
seu governador; afinal de contas é o Governador do PMDB, ê o _h_omçm qu~ 
representa o PMDB no Poder, hoje, no Brasil. E:, como se sabe, como todos 
sabem. o mais desmoralizado dos governadores de Estado que temos na nos­
sa Federação. Entretanto, ê o único que tem o PMDB, é o seu representante 
no Poder. Qe tal forma que eu compreendo que o grande partido de oposição 
queira atender a essa solicitação do seu representante no Poder. 

Entretanto, ao fazê-lo, ao aprovar esse pedido, o grande partido de opo­
sição terá também que ouvir a sentença popular, e o PMDB terá que ouvir e 
ouvir calado a sentença, segundo .a qual, na retórica, no discurso, o PMDB é 
um, e no Poder o PMDB é outro, comPletamente distintO, que pouco difere, 
ou diria, nada difere o partido que tanto combate, enfim, do partido que sus­
tenta o Governo Federal. 

Senão vejamos, Sr. Presidente e Sr~. Senadores: o Governador do E_stado 
do Rio de Janeiro criou a taxa de incêndio. Houve protestos gerais da popu­
lação, mais um encargo que foi imposto aos fluminenses e aos cariocas; essa 
taxa de incêndio, pe~a infonnação que tenho, rendeu no ano passado um bi­
lhão e meio de cruzeiros e, este ano, deve chegar perto dos dois bilhões de cru­
zeiros. Também, pela informação que tenho, a aplicaçãQ dessa taxa de incên­
dio no financiamento das despesas do Corpo de Bombeiros não atingiu 10%. 
Isto é, os recursos da taxa de incêndio foram desviados para aplicações de! ou­
tra natureza. 

Mas, tendo desviado os recursos, ~ o Governo do Estado obrigado a pe­
dir esse emprêstimo, isto é:, endividar mais o Estado para reequipar o Corpo 
de Bombeiros que todos sabem. efetivamente, necessita de uma operação de 
reaparelhamento, Entretanto, podia fazer o Governador do Estado do Rio 
esse rcequipamento com encomendas à indústria nacional que satisfazem in-

teirarnente as eXigênCias das normas internacionais. A indústria nacional prq­
dutora de equipamentos contra incêndiO está em condições de satisfazer as 
exigênciaS internacionais. Esta indústria está forriecendo equipamentos a to­
dos os Gov~rnos de Estado do nosso País. Ent~etanto, o Go_vernador do Es­
tado do Rio preferiu importar r;j equipamento, cedeu à pressão de um grande 
lobby ifiiernacional que pioCufõu lodOS os Governadores de Estado, procu­
rou o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, ~anta Catarina, de São Pau­
lo, chegou-se a armar Uma operação de importação de equipamentos pelo 
GovernãdOr"dC:"São Paulo, da O i-dem de 30 inilhões de dólares e, no entanto, o 
Governador- PaUlo Mahif recoriheceu que Cra um absurdo importar-se equi­
pamentos quando existe uma indústria nacional capacitada a fornecer o equi­
pamento dentro das normas internacionais, e a grande cidade de São Paulo 
vai ser atendida com esse equipamento nacional. 

Mas o Governador do Est;;1.do do Rio de Janeiro achou por bem de im­
portar o equipamento, acrescer a nossa dívida externa. que já não é pequena, 
que ~em sidç _tão com9at~çl~_p_e_l9_ p_M_D_B q_ processo de endividamento exter­
no, mas o Governador desprezou a indústria nacional e prefere colocar essas 
encomendas junto aos grandes fornecedores internacionais; aumentando o 
nosso en_dividamento em, exatamente, 20 milhões de dólares. 

Aliâs, devo dizer que, fazendo uma computação dos processos que pas­
saram pela Comissão de Finanças, relativos a financiamentos externos, ob­
servei que o Estado_ d_o _Rio d~ Janeiro foi aquele Estado, durante o período 
do Governo Chagas Freitas, no último quadriênio, que mais contribuiu para 
aumentar a dívida externa -do País, contribuiu erit nada nienos de pouco mais 
de-600 ninhõCs de dólares. Então, o -GoVernadOr -ao ~MD_B é aquele que con­
segue con"tribuTi rriais do que fod-os oS OütroS para-e-ndividar o Pais em moeda 
estrangetra, como vem_ fazendo, e insiste nesse mesmo caminho, agora, nesse 
processo, .quandO pOdCrlã ·colOcã.r as- encomendas na indústria nacional, mas 
prefere impC?rtar esse_ equipamento. 

O Sr. Paulo Brossard - Permite V. Ex• um aparte'? 

OSR. ROBERTO SATUR.NINO ~Com muita satisfação. 

O Sr. Paulo Brossard- No exame do problema não examinO o Partido 
do Governador. Para mim, é irrelevante este dado. Fiel_à_ minha_ orientação, 
vou votar contra o projeto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu recebo com satisfação e, não di­
ria admiração, porque esta V. Ex' tem de toda esta Casa, mas a limpeza das 
suas posições mais uma vez se reflete nesse pronunciamento, nesse aviso que 
V. Ex• faz à Casa e que reforça mqito a. argumentação contrária que estou 
procurando desenvolver, reforçar enormemente a miilha posição contrária ao 
pedíéfó de empréstimo. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que se pretende, o pedido do 
Governador do Estado do Rio é para importar equipamentos extremamente 
requintados, sofisticados, que mal vão operar nas condições de trãnsito e de 
urbanismo ela ddade do Rio Qe Ja.neir91 qta_l vão operar1 podendo como eu 
disse, comprar esse equipamento naCiOnal. -

Assim é que, para alijar da concorrência os fornecedores nacionais, a es­
pecificação do Corpo de Bombeiros, do Rio de janeiro, colocou coisas tais 
como veículos com potência 450 HPs. O que é isto? Isto, Srs. Senadores, é: o 
veículo usado nos aeroportos para desenvolver velocidades da ordem de 150 a 
200· quilômetros por hora, para acompanhar a trajetória dos aviões quarido 
eles realizam operações de pouso de erriergência, e tem que haver um veículo 
do Corpo de Bombeiros, com aquela velocidade, para atender imediatamente 
ao avião. Pois ê este veículo que o Corpo de Bombeiros do Rio de janeiro e o 
Sr. Governador querem colocar nas ruas congestionadas daquela Cidade, 
como se esses carros pudessem desenvolver esta incrível velocidade no trãnsi­
to do Rio de Janeiro. Viaturas Calavar-Firebird, com plataforma articulada e 
canhão d'água. As dimenSões dessas viáturas impedirão as suas manobras em 
muitas das ruas, só nas grandes avenidas do Rio de Janeiro é que essas viatu­
ras poderão manobrar; na maioria das ruas, pelas suas Qimensões, este tipo 
de viatura não terá como fazer as suas manobras para atender às emergências 
do incêndio. 

BombaS de propulSão de água de sete mil e quinhentos litros por minuto. 
Srs. Senadores, uma das causas que mais têm dificultado o combate ao incên­
dio no Rio de Janeiro é a falta de água nos hidrantes, ê a falta d'água com 
pressão suficiente nos hidrantes. E agora o Governador do Rio de Janeiro 
quer importar bombas de sete mil e quinhentos litros por minuto! Onde vai se 
encontrar água, em que hidrante haverá água suficiente para ser propulsiona­
da por essas bombas, ninguêm sabe, mas~ o que está lá, ê o que está especifi­
cado, ê: o que cOnsta da relação de equipamentos a serem importados! 
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Carros de iluminação com holofotes de base telescópica e potência de 
45.0 Hp. Mas para que isso'? Ninguém sabe, em nenhuma outr_a cidade doBra­
sil se exige equipamentos dessa natureza. Rebocadores- .o. Governo do Es:ta­
do do Rio, onde se localiza a indústria de construção naval, que estã aí com 
capacidade ociosa, que pode fabricar perfeitamente esses rebocadores, pois .o 
Governo do Estado do Rio quer importar os rebocadores, para colocar sobre 
eles o quipamento de incêndio, para servir no Porto do Rio de Janeiro. 

Enfim, estâ maís do .que evidente que essa especificação foi propositada­
mente ampliada e sobre ela colocadas exigências, para que o equipamento ti­
vesse de ser importado. Coisa que não aconteceu em nenhum governo esta­
dual da nossa Federação, todos eles procurados por esse mesmo grupo em­
presarial que desenvolveu o lobby de vendas desses çquipamentos. E é verda­
de ... 

O Sr. Paulo Brossard- A esse respeito ouvi depoimento de um Gover­
nador, exatamente nesse sentido. 

O SR. ROBERTO SATURNI]'IO- B a informação que eu tenho, tam­
bém, confirmando o que V. Ex• diz. 

O Sr. Pa_ulo.Brossard- Não estou autorizado a ir alêm. Ma~ posso dizer 
que essa infoi:'mã.-ção eu a recebi de um governador. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO - E a informação de V. Ex• merece 
total fê. Ninguém pode COlocar em dúvida. 

Enquanto procede dessa maneira, nenhuma providência é tomada em re­
lação às duas maiores ameaças que pairam sobre a população d.o Rio de Ja­
neiro, no que concerne aos riscos, aos perigos do incêndio, que são as que eu 
já mencionei: a falta de água nos hidrantes, água com pressão, que é o que 
tem impedido o trabalho de combate ao incêÕ.dio en1 numerosos·casos e aja]­
ta de exigências mínimaS em-matéria de posfuras municipais, estaduais, para 
garantir saída, exigências de projetos arquitetônicos ou de adaptações de pro­
jetos arquitetônicos nos prédios mais elevados, para colocar saídas em pontos 
estratégicos para acesso aos bori:lbeiros, aos homens que estão combatendo o 
fogo, acesso ao local d~ incêndio, escadas de incêndio, externas ou separadas 
do corpo do prédio e protegidas do fogo. 

Essas são as providências elementares, água nos hidrantes e as posturas 
de proteção, de redução dos riscos contra incêndios, nesse Cãnipo nada é fei­
to, agora, no campo da importação de equipamentos caros, pagos em moedas 
estrangeiras, que aumentam o endividamento do Estado, que aumentam o 
endividamento daNação, aí sim, essa é a grande providência que o Governo 
do Estado sugere. 

Não somos contra .o reaparelhamento do Corpo de Bombeiros, concor­
damos que é uma prioridade, mas que seja feito, Prim.Cirõ~com. a utilizaÇão 
da taxa de incêndio, que é cobrada para este fim e neste fim não é apliCada; 
segundo, que essas providências básicas sejam tomadas; a questão da ãgua 
nos hidrantes, a adaptação arquitetônica dos prédios, as exigênCias para esse 
fim; e, terceíro, o reequipam.ento, o reaparelhamento com eqiifpãfuento na­
cional, comprado no País, e pago em moeda nacional. Esse sim é o caminho 
para dar melhores condições de segurança, de tranqüilidade, de proteção à 
população do Rio de Janeiro e do interior do Estado. 

Eram estas as considerações que eu tinha a fazer, Sr. Presidente, insistin­
do em que se trata de um Governador da OposiÇão, mas é preciso ficar claro, 
e é preciso que o Partido de Oposição pense e medite antes de votar pedidos 
desta natureza, embora partindo de um correlígionãrio seu, para não sofrer 
depois o julgamento popular, no sentido de se lhe atribuir um discurso dife­
rente de uma prática. 

Somos a favor do Corpo de Bombeiros, do seu reaparelhamento, mas so­
mos contra a forma sugerida no presente projeto. Isto é, vamos votar contra o 
pedido de financiamento externo apresentado pelo Governo do Rio de Janei-
ro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra, para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Para discutir o projeto tem 
a palavra o nobre Senador DirceU Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

Quando da reuniãO da Bancada do PMDB que estudou a possibilidade 
de incluir na faixa dos empréstimos que seriam cons.iâerados com prioridade, 
a inclusão do empréstimo ao Estado do Rio de Janeiro, para aquisição de ma­
terial para o seu Corpo de Bombeiros, eu reservei a minha atitude, que tem 

sido aqui, sem nenhuma consideração partidária ou de outra qualquer natu­
reza, contra esses empréstimos, porque acho que a hora que o Brasil estã vi­
vendo, de dificuldades, de pires na mão, submetendo seus Ministros a an­
danças pelo Mundo, pedindo dinheiro, captando dólare moedas estrangeiras 
para equilibrar nossa balança de pagamentos, esta hora não é hora para libe­
rarmos nenhum empréstimo. Mas, sou de opinião que o empréstimo ao Cor­
po de Bombeiros do Rio de Janeiro, como ao do Rio Grande do Sul, aprova­
do ontem também contra o meu.vot.o, de suma prioridade. Aqueles que viram 
-como eu vi- o incêndio da sede da Companhia Vale d.o Rio Doce no Rio 
de Janeiro, a altura do prédio, a falta de recursos do Corpo de Bombeiros 
para atuar decisivamente no apagar·o fogo, a falta de recursos técnicos e hu­
manos, mais técnicos do que humanos, p·ara apagar o fogo, o que provocou 
um prejuízo de conseqüências até hoje incalculáveis à Companhia Vale do 
Rio Doce e a todas as empresas lõCãlizadas naquele prédio, vi que o Coman­
dante do Corpo de Bombeiros, na épOca, atribuiu ao Senado, na contenção 
dos empréstimos, a culpa por não ter o Corpo de Bombeiros do Rio de Janei­
ro aqueles recursos técnicos bastantes e capazes de atacar um incêndiO daque­
las proporções e naquelas alturas. 

Assim, como político, acho que o Corpo de Bombeiros deve ter- e tem, 
na minha cons.ciência -·prioridade absoluta, poique desde criança e como 
acadêmico, no Rio - hoje sou um homem do interior, que não tem COrpo de 
Bombeiros- mas desde o tempo de acadêmico, aqui em Brasnia, onde moro 
há. 20 anos, quando passa Uma viatura de bombeiros a serviço de apagar fogo, 
sou um homem que não enfrenta esse desfile na normalidade de sua emoção. 
Sr. Presidente, toma-me um sentimento de angústia e aflição, uma emoção 
imensa que me faz trazer e proporcionar a furtiva e· íntancável lágrima de 
emoção ao Ver os bombeiros avançarem no cumprimento do seu dever. 

Portanto, fui favorável a que se incluísse o Corpo de Bombeiros do Rio 
de Janeiro, como o do Rio Grande do Sul, na faixa prioritâria dos emprésti­
mos, m·as contra o meu voto, porque acima do cidadão, acima do político, 
como brasileiro, não posso liberar empréstimo nenhum. Não liberaria em­
préstimo para o meu Município, tenho votado contra empréstimos para o 
meu Estado e tenho votado contra empréstimos para municípios do meu Es­
fado qli.C Vcitiúam em mim, qUe me -mandaram para aqui, que me fizeram Se­
nador da República, mas não posso, de modo algum, mudar os meus princí­
pios em favor de uma emoção do cidadão. 

Assim, Sr. Presidente, devo dizer: primeiro, o empréstimo ao Estado do 
Rio de Janeiro tem duas faces de uma mesma moeda. Tem uma parte que 
compra equipamentos nacionais e outra parte que compra equipamentos es­
tlangeiros, qUer dizer, dividido. Estudando o projeto, verificamos que todos 
os equipamentos nacionais que o Brasil fabrica, ele vai comprar, ele vai ad­
qlli!ii'"aQuí, i:naS-aqueles que O País não fabrica, ele vai ter que comprar lá fo~ 
ra. E; ainda mais: para ser financiado, Sr. Presidente, tem que ser importado; 
não pode financiar para comprar aqui. Este é um aspecto para o qual o Sena­
do deveria prestar atenção. Estou falando contra mim, contra o meu ponto de 
vista, mas a bem da verdªçle, para financiamento deSsa aquisição, dessa com­
pra, precisa importar aquilo que nós não fabricamos, aquilo que só os ale­
mães fabricam. 

_Então, Sr. Presidente, temos na relação do material, a parte de material 
que o Brasil não fabrica. Mas, que parte é essa'? Vou citar duas: as escadas 
Magirus, que nós conhecemos, eSSa monumental criàÇão da indústria alemã 
que gira uma sobre a outra e chega a atingir a altura de 30, 40 andares; a esca­
d~ Magirus que riO Brasíl não se fabrica; temos apenas cinco ou seis no Corpo 
de Bombeíros do Rio de Janeiro. 

Vãa: ser instaladas, no projeto em estudo do Estado Maior do Corpo de 
BombeirOs do Rio de Janeiro, dez novas unidades de Corpo de Bombeiros, 
algumas com aplicação em áreas altamente sensíveis e perigosas, como, por 
exemplo, Angra dos Reis. Para que, se até hoje Angra dos Reis não teve? Para 
atender a solicitação das usinas nucleares que estão sendo construídas, uma já 
em·fase· experimental e outra em construção. Nós que queremos a segurança 
do povo, precisamos contar com os meios capazes de debelar incêndios que 
ocorram em qualquer instalação de nossas usinas atômicas - de uma usina 
que jâ estã em testes, com 5% da sua capacidade de geração de eletricidade. 
(Pausa.) 

Sr. Presidente, pe~iria a V. Ex• que chamasse a atenção de noss.os cole­
gas, ·pois lá no fundo hâ um barulho que está me perturbando aqui; es.tão 
quatro oradores falando: um aqui e três lã, e (o Sr. Presidente faz soar as cam­
painhasl os de lã fazem m3is barulho do que o de câ. Se o argumento é pelo 
barulho, o de lá tem mais força. 

Usina Atômica de Angra dos Reis; Sepetiba·, um porto agora inaugura­
do; Barra da Tijuca: .o. Autódromo e o Aeroporto de Jacarepaguã; Campos: 
poços de petróleo~ E o material não é só terrestre, mas também marítimo. 
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Tem a secção maritima do Corpo de Bombeiros que precisa atacar, Sr. Presi­
dente, os poços petrolíferos de Campos. Estado Maior do Corpo de Bombei-
r os: 

USINAS DE ÁLCOOL 

Freqüência de acidentes no Rio_ 

Paraíba 

Terminal Petrolí[ero 

E- Macaé 

Pólo Petroquímico 

F- Campo Grande Pólo _ Industrial 

4• Cidade do _ Pafs, em densídade 

demográfica 

G - Nova Iguaçu 

Novo --Quartel em construção 

Metrô 

Aeroporto Santos Dumont 

H- RJ-Centro_ _ Refinaria 

Maior crescimento vertical do 

Estado 

Aeroporto Internacional 

Base Aérea 

I - Ilha do Governador Paiol 

Possibilidade de isolamento da 

Ilha com o bloqueio da Ponte 

Depósito de derivados de Petróleo 

Em todas aquelas ilhas circunvizinhas, áreas do interior e alguns municí­
pios das redondezas do Rio de Janeiro_. 

Portanto, Sr. Presidente, esse material que vamos importar, a Escada 
Magirus, o Brasil se começasse hoje a pensar na sua constrUção, levaria meia 
dúzia de anos para produzir a primeira esCada. Nós sabemos, V. Ex" e eu que 
estudamos no Acordo Nuclear, a transmissão de tecnologia da Alemanha 
para a usina nuclear, que leva 20 anos para ãdquirirmos o manejameõto-da­
quela tecnologia avançada, menos que aqui não é tão avançada quanto a atô­
mica, mas tem a sua tecnologia própria e as suas Características. 

Portanto, Sr. Presidente, primeiro, --a esc"ada Magirus e, segundo, as pla­
taformas. Agora que o Brasil está produzindo plataformas petrolíferas, nós 
precisamos de plataformas para o Corpo--de Bombeiros, também, platafor­
mas que só uma empresa na Alemanha fabrica. Assim-, Sr. Presidente, essas 
especificações só-são atendidas no inercado interriacionai. O mi:ttCriaf que po­
demos comprar aqui, vamos adquirír aqui, mas o material que nós não temos 
capacidade de fabricar, vamos comprar nas suas fontes, as escadaS Magí!us, 
as plataformas e essas bombas poderosas que não fabricamos .. 

Assim, Sr. Presidente, têm essas características os empréstimos. Adquire­
se no mercado interno o material produzido no Brasil que, mais ou menos, é 
equivalente ao material estrangeiro. Adquire-se na Alemanha aqueles mate-

riais que as-nossas inô_ú_strias não fabricamt dentre eles as plataformas e ases­
cadas Magitus que são importantíssimas. 

Diz aqui o Estado-Maior, vou ler rapidamente: '"'quatro ou cinco escadas 
Magirus". Vamos adquirir vãrias delas, quase uma dezena para atender a es­
sas dez unidades que vamos espalhar pelo Rio de Janeiro: Aeroporto, Jacare­
pagu"á, Angra dos Reis, Campos, Macaé, Nova Iguaçu, o Centro do Rio, Ilha 
do Governador, a Base Aérea e ãreas do interior, e assim por diante. 

Portanto, Sr~ Presidente, e ainda com essa característica, para ser finan­
ciado este dinheiro -é preciSO que haja um empréstimo. Vai aí a justificação do 
empréstimo ao Estado do RiO contra O meU voto, coritra o voto do ilustre Se­
ni:tdor Roberto Saturnino, que jã expôs, aqui, várias vezes o porquê; não ê: 
contra o Corpo de Bombeiros. COntra o votO do ilustre Senador Paulo Bros­
sard, que vai também falar, Sr. Presidente, e contra o voto do nosso magnífi­
co Líder dos Trabalhadores que criou uma nova líderança atuante nesta Casa 
e de que tivemos saudade na sessão de ontem, porque lutamos aqui sozinhos; 
se V. Ex• aqui estiveSse não terfilrii passado seis projetos de empréstimos, te­
riam passado três projetos de empréstimos apenas. 

V. Ex• permitiu às duas Bancadas juntas, ·esse amor imenso que nós esta­
mos vendo aqui, agora, e que V. Ex" estranhou. Ontem, nobre Senador, 
comemorava-se a passagem nos céus do Brasil do Cometa de Halley, em 

-19Io:·E; iléStâ~Casa~ ríeStà"àbóí)ida ilu-minada-:-ro-rmoU-se· iiln arco de aliança; 
do lado de cã_o PMDB e dQ lado de lã _o PDS. É o arco da aliança, o arco-íris 
formou-se aqui, ontem, para aprovar ISO empréstimos,-Sr. Presidente, esse 
arco da aliança. 

O arco da aliança, Sr. Presidente, que o folclore do nosso interior, diz: 
·••aqueles que passarem debaixo dele mudam de sexo". Eu não vou passar de­
baixo desse arco_! Estão passando aqueles que estão de mãos dadas, o PDS de 
lã e o PMDB, comemorando a passagem desse Cometa de Halley, que de se­
tenta e cinco_~I1_1_ s_e~en_ta __ e _cincq _<!_I} O~ gi?_a q cé_!l_~o !11-Undo, ril_a~~ando essa tra~ 
jetória liminoSa rio -ai:uf"do -cê:U. -- - - - -- -- - -

O Sr. Evandro Carreira -V. Ex" permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira --Nobre Senador, V. Ex" explicou a grande ale­
goria, a grande moldura que encimao arco de aliança que ê Q Governo do Sr. 
Chagas freitas, no Rio de Janeiro. Sentado num trono de ouro como um 
deus no Olimpo, Urdindo alianças, e saboreando o conúbio entre o PM DB e o 
PDS está o Sr. Chagas Freitas, novo demiurgo da frente pemedebista, da su­
posta frente de oposições no Brasil, falsa Oposição que fez um acordo dessa 
natureza no Senado, e nos impinge um processo inflacionârio galopante, 
atravês de emprêstimos, e ainda favorecem as· negociatas do Sr. Chagas Frei­
tas, atravês de_ um empréstimo de 20 milhões de dólares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -V.Ex•_ta.l>eo.n_ão t<:nha_assistido ontem 
aos dois fenômenos, nem o cometa de halley- há setenta e um anos- nem 
ontem ao arco da aliança que se formo_u aqui entre a_ r_eserva de ãgua e de 
energia do PDS, e a reserva de ãgua e de energia do PMDB, esse arco da 
aliança. Mas como eu disse _ontem, que vai ter a duração, Sr. Presidente, das 
rosas de Malherbe; o espaço de uma manhã. Dentro de poucos dias, o PDS 
-cOm seus Líderes e a sua força- vai deglutir inteíriqho esse PMDB com o 
qual fez aliança, para: aproVar cento e vinte e ciri.CO- empréstiinos; qUe vão de­
satar sobre o País a liberação de bilhões de Cruzeiros. Hoje, vinte bilhões de 
dólares, que correspondem - a duzentos cruzeiros cada um - a quatrocen­
tos bilhões de cruzeiros, que vão, aguar o dinheiro nacional. Com essa cir­
cunstância, até_hoje, Srs. Senadores e assistência que aqui enche a galeria 
nobre, esse dado importantíssimo: este ano, a Casa da Moeda deste País já li­
berou apenas isto aqui, a Casa_da Moeda que emite o dinheiro, fabrica o di~ 
nheiro, trinta e nove bilhões de cruzeiros este ano, de janeiro, a maio. 

O Senado, no dia de ontem, no dia da aliança~ Sr. Presidente, no dia do 
cometa de H alley, no dia da união .dos dois, de m_ãos Q.adas, olhando um no 
olho do outro, e murmurandQ_o nome, o PMDB dizia: u __ PDS"! E o PDS 
dizia: "- PMDBl" Esse amor louco. Só n_UtJ!._dja nós liberarnos, Sr.Presiden­
te, dois bilhões, quinhentos e Qitenta.e oito mUhões d~_c~:u.zeiros. Ontem! 

O Governo fabricando dinheiro na Casa da Moeda, cunhando o dinhei­
ro, --a Casa da Moeda fabricou 19 bilhões em quatro meses- e o "Senado, 
com a sua guitarra, a guitarra que antigamente era manejada só pelo PDS e 
que hoje tem o cabo mais-comprido, é o PDS e o PMDB fabricando dinhei~o 
dia e noite. Só ontem nós jogamos em -circulação, povo deste País!, dois bi­
lhões, quinhentos e oitenta e óitõ tnilbões de cruzeiros, que enfraqueceu o seu 
dinheiro. VóS, que dormistes na nOite de ontem com cem cruzeiros debaixo 
do travesseiro, hoje, quando acordastes os cem cruzeiros valiam noventa. Es­
ses dez cruzeiros foram roubados pelo arco da aliança, essa aliança espúria; 
como diz V. Ex•, que fez este acordo para liberar mais dinheiro para este País. 
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Nós estamos fazendo concorrência à Casa da Moeda que, até hoje, emi~ 
tiu 19 bilhões e nós, só num dia, dois bilhões quinhentos e_oitenta e oito mi­
lhões, setecentos e oitenta e oito inil, setecentos e setenta e cincCfcruzé'iros e 
oitenta e círtcri centavos, nurri dia, e doi'ril.imos tranqüilamente, somos cons­

. ciências trariquilas, felizes, mas o desgraçadO do povo deito_u com Cr$ 100,00 
e acordou com Cr$ 90,00, porque Cr$ 10,00 nós tiramos daqui. 

Se a inflação, Srs. não subiu, um dos fatores foi nó"S aqui riO--Senado não 
termos votado os empréstimos, os 380 empréstimos que estão aí. Se tivésse~ 
mos votado todos a inflação n_ã.o estaria contida nos 2Q% qu~ estª-º-ª--Lbg$_,__ 

Nós contribu_ímos, e quando digo nós não fuí_ eu só, mas aqueles que vo~ 
taram contra os empréstiiriás - os Que votarain a fovOr dos-empréStiinóS são 
homens inflac1onãfios. 

Assim, Sr. Presidente, quero saudar V. Ex•, S_enador Evandro Carreira, 
que não vi ti o Cometa de Halley e não viu .aquro: ái'Cõ da aljanç_a. É um ho~ 
mem feliz que nãO viu isso. 

O Sr. Evandro Carreira - Pe_rmite V._ Ex• um aparte? _ 

O SR. DIRCEU CARDOSO --Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira- Eu, de fato, riãO pude assisti i' a eSse-fêi:J.ôfueno 
meteórico, político, espúrio, dó c-onúbio entre-o .PMDB e o PDS, quando a 
guitarra inflacionária não é m"ais movida a duas mã.os, mas a quatro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO:._ Seis mãos, tem líder e vice-líderes, todos 
na manivela, dia e noite. 

O Sr. Evandro Carreira - ~ uma verdadeira hidra de múltiplas mãos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - B aquilo que nós dissemos: é a guitarra 
do Senado fazendo concorrência à Casa da Moeda do G.ov,emo. 

O Sr. Evdndro Carreira- Eu não pude, nobre Senador, exatamente pelo 
seguinte: eü estava aqui no iniciO, quando V. Ex• pediu verificição--de quo­
rum, e para não colaborar com a formaÇãO do quorum, __ tetirei~_e e V._E_x~ fi­
cou insistindo em pedir verificação, e eu me retiravã-Cónstliritern.ente p·arâ ·que 
não fosse obtido quornm. Acho que votar contra não basta, votar contra o 
empréstimo não basta. i:. uma maneira ardilosa e sub~reptícia de concordar 
com o empréstimo, dando presença, favorecendo o quornm, quando sabemos 
que, com .a retirada dos Partidos de Oposição da Casa, o --Governo não al­
cança número suficiente para Obter quorom a fim de decidír, de deliberar. Lo­
go, responsabilizo o PMDB como partícipe desse assalto que está sendo feito 
à bolsa popular, através da guitarra inflacionária da Casa da Moeda, que está 
sendo movida, também, pelo PMDB, embora votando contra, esses votos_so­
mam aos do PDS para alcançar 34 Senadores no plenário, isto, formaÇão do 
quorum legal para deliberação. 

É preciso que o fato fique registrado -noS Anais do Senado, e quando 
B;Contecer a grande hecatombe do PMDB, que vai acontecer em 1982, desde 
que o povo estâ assistindo a tudo, e vai se orieritai para os partidos que são 
verdadeiros condutos ideológicos, não frentes espúrias-, ànde se ajunta d~de 
o último canalha até o maiS sublime dos homens. Os trabalhadores, todos os 
assalariados estão atentos à estória furada, dizer que está fizendo oposição, 
mas dá quorum para aprovar projetos que prejudicam o povo, maneira: ·sutil, 
sutil e alcaponiana de engodar a opinião pública. 

O SR. DIRCEU CARDOSO_.,..., Sr. S_enador, V. Ex• me dá um consolo, 
V.- Ex• fala em nome do operârio, dos trabalhadores do Brasil. Se V. Ex• aqui, 
hoje, se manifestasse a favor do empréstimo, V. Ex• tinha des_merecido toda a 
auréola de lutador que V. Ex• tem criado e tem-nos feito reconhecer em V. 
Ex• 

O Sr. Evandro Carreira- Nobre Senador, eu teria desmerecido os meus 
ancestrais, os meus antepassados, toda a minha tradição de luta, se eu tivesse. 
ficado no PMDB, no momento dessa aliança, desse conúbio espúrio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ..:.:. Está certo. 
Então, Sr. Presidente, esta Casa não se divide mais em partidos, divide-se 

em dois grupos, de lã os moedistas, que funciona a Casa da Moeda, e de cã os 
guitarristas, que funciona a guitarra. Guitarrista.S e moedistas, dando dinhei­
ro para que esses empréstimos, a cada dia mais; aumentem-.- empÕlem, inchem 
a inflação brasileira, dificultem o ,desgraçado que vive de salârio míriimo e 
aqueles que vivem atê ser:n salãrio. · 

Sr. Presidente, conCluo . .:Justifico o empréstimo, sou contra por causa de 
princípios, mas justifico. 

Justifico mais, Sr .. Presid~~; tudo está regulado pela ResolUÇão n9 63_8, 
que regula o caso dos einPté'ttimos externos e, no caso do material, aquele 
que não tem fabricação de cOngênere riacional. 

Assim, Sr. Presideilte, termino votando contra; favorável demais que o 
Cofpo de Bombeiros tenha isso. MaS o rrteu cor_ação, as minhas atitudes, Sr. 
Presidente, que me levaram até a minha candidatura não me permitem agir de 
outra forma. 

Hoje ouvi o nobre Senador Murilo Badaró dizendo: .. Eu corri todos _os 
municípios do meu_EstadqJ_rês vezes __ para ser candidato; as bases comigo; 
cheguei e encontrei as porta~ da direção fechadas". Na rurris eburnea da che­
fia, contra aqueles que vêm em nome do povo. Sr. Presidente, quis dar esse 
aparte mas não quis desconsolá~lo, mas notei isso. Eu sou uma dessas víti~ 
mas, ·e hoje procuro O meu caminho, procurarei o- meu caminho. 

Assim, S·r. Presidente, so_u co_ntra o empréstimo, mas com o coração san~ 
grando. Seri~ atender aos anseios de criança, do menino que via o desfile de 
Corpo do Bombeiros chorando, do homem_velho, desiludido, desesperança­
do, Sr. p[es_fd~-~!~;ç9)l19:eu~qu_e ~Ssiste~irn_"ªa ãOCorpo -ae Bombeiros desfilar 
nas paradas, chorando, também, como a criança. 

:sr. PfC:sidéiúe, o·eus _zpe~deUCSS3:-(!"àCiíva: ~o~S~fvar neste corpo velho a 
alma de criança que eu sempre tive e que eu sempre conservo. 

O Sr. Roberto Sat_urni!lo _- Permitç V,_ E~• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino- Vejo a emoção de V. Ex• e pediria licença 
para ler um pequeno trecho de uma matéria publicada no Jornal do Brasil, do 
dia 23 de março de 1982, sobre essa-questão do Corpo de Bombeiros: "MA~ 
TERIA L VELHO PERDE PARA FOGO- Mangueiras velhas e furadas, á­
gua com pouca pressão, falta de hidrantes na área e uma única escada Magi­
rus foram_ os problemas enfrentados pelos bombeiros na hora de apagar as 
chamas que consumiram, durante !Oh, no dia 11 de dezembro do ano passa­
do, 18 dos 23 andares do edifício Barão_de Mauã, no Centro." Trata-se do in­
cêndio a que V. EX• se referíu. Veja;-agora, ãS causas ãponiadas: mangueiras 
furadas, falta de hidrantes e uma única escada Magirus. A informação que teR 

' nho é a de que o Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro dispõe de 14 escadas 
Magirus e só 5 estão em funcionamento~ Esse é o problema do material im~ 
portado, porque falta reposição, falta atendimento técnico na manutenção 
de$ses e:quiparileritos. Não seria melhor recuperar essas escadas? 

O SR. DIRCEU CARDOSO ~ Exatamente. 

O Sr. Roberto Saturnino- Continuando a leitura da notícia vemos: .. No 
início deste ano, um curto~cicuito em um aparelho de ar condicionado provo~ 
cou incêndio que destruiu parcialmente o 39 andar do prédio principal da 
Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais, na Praia Vermelha, e deu um 
prejuízo de Cr$ 30 milhões. Os bombeiros também enfrentaram problemas 
como a fraCa -pressãO da ãgua e a falta de água nos hidrantes do bairro. 

No dia 15 _de_ fevereiro, um ínoêtidio destruiu, em menos de uma· hora, o 
depósito da Comissão Regional de Alienação do lAPAS, em Realengo. Não 
haviã. âgua no -local e os bombeiros tiverani que fazer várias viagens para 
abastecer os carros-pipas, o que-impediu o· combate eficiente ao fogo.'' As 
causas que dificultam a ação dos bombeiros são elementares, não é esse equi­
pamento que vai resolver o problemá. O que é preciso é botar água nos hi­
drantes, é ter água, finalmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Y. Ex• tem inteira razão. 
Mas, Sr. Presidente, concluo. Assim, vou votar com o coração amarfa­

nhado. Voto contra por causa dos meus princípi"os. Mas seria favorável a esse 
empréstimo, porque vai dotar o corpo de bomberios do Rio de Janeiro, como, 
dotou ontem o do Rio Grande do Sul, o de São Paulo e outros que vierem por 
aí, Sr. Presidente, com os meios de apagar os incêndios. Este País revela, Sr. 
Presidente, o clima de incêndio; nós predsamos é de corpo de bombeiros mes­
mo. Nós estamos vívendo sob um céu de Canudos, sob um céu de Canudos, 
onde os Antônios Cons~lheiros pOdem sair de um momento para outro. 
I Muito bem!) 

O SR. PREsiDENTE (Passos Pôrto)- Continua em ·discussão o proje­
to.-( Pausa.) 

QJ~r. Paulo Bro~rd - Sr. Presid~n!C, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard, para discutir o projeto. 

O SR. PAULO BROSSARD_ (Para. discutir o projeto. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou ser muito breVe nas considerações a propósito do projeto em discus­
s3.o que. em seguida. será votado. Já adiantei o meu voto: vou votar contra­
riamente ao projeto, não pelas razões aduzidas pelo meu ilustre companheiro 
do Espírito Santo, Senador Dirceu Cardoso, que vê mêrito no pl-ojeto, que 
acha o projeto bom e, apenas por uma questão de princípio, ê que vota contra 
o projeto. Eu, ao contrârio! Se eu o considerasse bom, eu votaria a favor, por­
que, afinal de contas, não sou inimigo capítal do empr~timo; não tenho ini­
mizade capital. Acho que ê preciso fazer distinção a respeito de emp1~timos: 
há emprêstimos aconselháveis e há empréstimos condenáveis. Ainda ontem, 
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tive ocasião de dizer que faço uma separação primeira dos empréstimos exter­
nos e dos empréstimos internos, em primeirõ-lugar. Em princípio, sou con­
trário aos empréstimos externos, em princípio. Não quer dizer que, em certos 
casos, eu atê não venha a votar. Poderei votar, mas, em princípio, sou con­
trário aos emprêstimos externos. Quanto aos internos, entendo que ê preciso 
também distinguir; é preciso examinar o mérito, relativamente ao prazo, às 
condições, aos juros, à finalidade, à aplicação de recurso; um Governo, que 
está com seus dias contados, tenho a impressão de que um administrador pro­
bo ·não deve estar aumentando os encargos da entidade adminstrada, seja 
MunicípiO, seja Estado, seja União. Um administrador que está iniciando o 
seu período administrativo creio que ê diferente, talvez, um empréstimo ini~ 
cial seja mesmo imprescindível à boa marcha da administração. 

Acho, Sr. Presidente, que, quando a lei conferiu ao Senado a responsabi~ 
lida de de decidir a esse respeito, confiou no critêrio do Senado, na experiência 
dos Senadores, no senso de responsabilibade dos membros desta Casa. Eu 
não posso concordar que assunto dessa natureza seja, digamos assim, decidi~ 
dos de olhos fechados, de uma maneira, mais ou menos, primitiva. Acho que 
se deve examinar caso a caso. 

Vou votar contra esse projeto porque acho, em primeiro lugar, que um em­
préstimo externo que se torna inconveniente, em virtude dos bens a serem ad­
quiridos, a maioria" doS quais- poderia se -adquirido internamente, dando-se 
destinação apropriada ao produto nacional, dando, afinal de coD.tas, uma 
correspondência ao esforço do empresãrio nacional. 

Se há determinados bens, que a indústria'naciõnB.l não fabrica, pois que 
se importem esses bens e não outros ou não todos. 

Votando, contrariamente ao projeto, como vou vota-r, e-u estarei Votando 
de forma discrepante ao que tenha sido assentado na Bancada? Não, Sr. Pre­
sidente, não. Eu não precisaria fazer esta declaração, mas, como se falou, 
aqui, numa combinação, num pacto entre as· duas -BanCadas maiores para 
aprovar esses projetos, eu devo dizer que tal não houve. O que houve foi, isfu 
sim, um entendimento para que determinados projetos viessem a plenário, 
para serem examinados em Plenãrio, para serem discutidos em Plenârió~-

Tenho votado contrariamente a esses empréstimos, que considero preju­
diciais e inconvenienteS, espeCi3Triiente porque são administradores· qUe eStão 
terminando o seu mandato, que têm seis meses de mandato; Eu ach,o que um 
administrãdor criterioso não deve onerar o Município ou o Estado qiie esteja 
terminando de adnlinistrar. Agora, queria dizer isto: não võiallâo contra o 
projeto, segundo a minha convicção- pode não ser a· convicção do rrieü.co­
lega que está ao meu lado - eu não estou, de forma alguma, descumprindo 
uma orientação da Bancada. A Bancada não decidiu aprovar os projetos. De­
cidiu sim, em combinação com a Maioria, selecionar determinados projetos 
para serem apreciados, ficando cada um livre no seu julgamento, na formu­
lação do seu voto. Sr. Presidente, era isso que eu queria dizer, e o nobre Sena~ 
dor Henrique Santillo diz que ele pode s~r rejeitado. E eu até apelaria para a 
Maioria para ele ser rejeitado. 

O Sr. José Llns- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

OS r. José Lins- Nem poderia ser diferente. V. Ex' tem absoluta razão. 

O SR. PAULO BROSSARD- Grato ao aparte de V. Ex• Mas aprovei-
to o ensejo para fazer essa observação, creio qwieu não precisaria fazer, mas 
esse empréstimo di:z r·espeito·aa-úníco GOVernadOr do PMDB·,-pOís bem, eu, 
tranqüilamente e à luz das minhas reflexões, vou votar contra, porque acho 
que não estamos aqui para favorecer-Compailheiros Ou par:ihoStiliZar adver­
sários, mas para cumprir -ufiii niãgistrahifa-que a-Lei"Confeiiu ao senado. Se 
eu pudesse fazer um apelo, eu faria: vamos derrotar este projeto, vamos rejei­
tar este projeto. Eu contribuirei com o meu voto neste sentido. Era o éJ.ue ti: 
nha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. 

O Sr. Evandro Carreira- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Conce<:jo a palavra ao nobre Se­
nador Evandro Carreira, para discutir o projetO. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO OR.4DQR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a discus_são, passa.:se 
à votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam cJ.ueirain Permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovãdo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, requeiro verificação de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Vai-se proceder à verificação 
solicitada pelo Senador Dirceu Cardoso. 

ta? 

Solicito aos Srs. S_enadores que oCupem seus lugares. 
O Líder do PDS como vota? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Líder do PMDB comovo-

0 SR. HUMBERTO J..UCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Líder do PDT como vota? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Líder do PT como•vota? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Lideres já votaram; os 
demais Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES:~ 

Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedi­
to Canelas - Benedito Ferreira --Bernardino Viana ~Cunha 
Lima- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes­

~ Humberto Lucena- João Lúcio- Jorge Kalume- José Fragelli 
- Josê Uns - Lo manto Júnior - Luiz Cavalcante -Luiz Viana 

~ - Milton Cabral - Moacyr Dalla - Murilo Badaró - Nilo Coe­
lho - Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Càrdoso --Evandro Carreira - Hewjq_"Üe Santillo­
Jutahy Magalhães --Paulo Brossard -Roberto ,Saturnino. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: ' 

_Laélia de Alcântara~ Lenoir Va_rgas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Votaram pela aprovação do 
projeto 23 Srs. Senadores; contra 6. Houve 2 abstenções. 

Não há "quorum". 
A Presidência, nos termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 

minutos e farâ acionar as campainhas a fim de convocar ao plenário os Srs. 
Sen~dores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 50 minutos, a sessdo é reaberta às 17 ho-
ras e_56 rizinutos.} -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está reaberta a sessão. 
Vamos proceder à nova verificação. 
Em yotação. 
Solicito o voto dos Srs. Líderes. 

_Como vota _o Líder do PDS? 

O SR. JOSE: LINS -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (f>a'.Sos Pôrto)··:.__ Como vota o Líder do PMDB? -- -- . 
() SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Corno vota o Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO = Não. 

6 SR. PRESIDENTE (Passos Põrto).::.. Como vota o Líder do PT? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA -Não._~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Senadores jâ podem vo-
tar.(Pausa.) ~ ~~ ~-- ~- · 

__ ( Proced~-~e 4 _ vo_~tJção.) 
VOTAM ''S!M" OS SRS. SENADORES:_ 

Aderbal Jurema -Affonso Camargo - Almir Pinto- Aloy­
sio Chaves - Bi::nedito Canelas- Benedito Ferreira - Bernardino 
Viana - Cunha Lima - Dinatte Mariz - Eunice Michiles -
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Gabriel Hermes- Humberto Lucena- João Lúcio- Jorge Kalu­
me --José Fragelli- José Lins -José Richa - Leite Chaves­
Lomanto Júnior- Luiz Ca"v:alcante- Luiz Viana- Martins Filho 
-Milton Cabral- Moacyr Dalla- Murilo Badaró- Nilo Coe­
lho - Pedro Simon - Raimundo Parente - Tancredo Neves -
Tarso Dutra. 

VOTAM "NilO" OS SRS. SEN,-!DORES: 

Dirceu Cardoso - Evandro Çarreira --:- Hely!di_o N~!les -
Henrique Santillo - Jutahy Magalhães - Paulo Brossard. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Laêlia de Alcântara - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votam "SIM" 30 Srs. Senado­
res; ·~NÃO" 6. Houve -2 abstenções. 

O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. No 18, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do_Rh> de Ja_neiro a reqlizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (finte 
milhões de dólares norte-americanos) destinado ao Programa de Rea­
parelhamento do Corpo de Bombeiros daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do_ Rio d~ Ja_neiro autorizado a realizar, 
com a garantia da União, uma operação de empréstimo eXterno, no v&lor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte-milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiado r a ser indicaM 
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinada a financiar a importação de equipamentos, sem Similar nacional, 
para o Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos apr-ovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditíciaS âa operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas· as demais exigêricías dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financei"i3-do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Leis Estadual n9 481, de 12 de novembro de 1981, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vi,g;or na_ data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nilo Coelho, Líder do PDS, para uma comunicação urgente. 

O SR. NILO COELHO (Como Líder, para uma comunicação urgente.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Face à gravidade da situação das Malvinas, em nome do Governo brasiM 
leiro, o Ministro de Estado das Relações Exteriores enviou hoj_e ao Presidente 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas o seguinte telegrama: 

''Profundamente preocupado com a perspectiva de um iminen­
te desenlace sangrento da crise entre o Reino Unido da Grãw 
Bretanha e Irlanda do Norte e a República Argentina a propósito 
das Ilhas Malvinas, reitero, em nome do Governo brasileiro, a firme 
convicção de que ê indispensâvel alcançar uma solução pacífica e 
honrosa, sem vencidos nem vencedores, com a participação, inclusi­
ve operacional, das Nações Unidas.. de acordo com os propósitos e 
princípios de sua Carta e as resoluções pertinentes de seus órgãos 
principais. 

2. O Governo brasileiro renova sel.l_d~çi~U4º----apc;>iqJ!_gestões 
ora conduzidas pelo Secretário-Geral das Nações V nidas e faz vee­
mente apelo à abstenção de qualquer ação bélica que frustre os altos 
objetivos das gestões do Secretârio-Geral e das sugestões que possa 
fazer. Neste momento crítico, só a moderação demonstrará. de for­
ma inequívoca um verdadeiro desejo de solução pacífica. 

3. Como- Estado-Membro das Nações Unidas, invariav~l-_ 
mente dedicado aos_Propósitos e Princípios -da carta, o Brasil confia 
em que, se necessário, o Conselho de Segurança, no desempenho de 
suas responsabilidades, tomará medidas prontas e eficazes para pre­
servar a paz e a segurança internacionais. 

Çom minha mais alta consideração,- Ramiro Saraiva Guerrei­
ro, Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Fede­
rativa do Brasil." 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejava fazer, em nome do 
Governo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 130, de 
--1981 (apreseritado pela Comissão de Economia como conclusão de 

seu Parecer n"' 850, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
..... Rracena_CSP) ªeley_ar e!ll Ç!$_1~.45_7,279,03 (quinze milhões, qua­

trocentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e Setenia e nove cruzei-ros 
e três centavos)_ o montante de _s_ua dfvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
-fie ConsiitUicão e Justiça~- p4:Ia constitllcíonalidade e jriridiciw 

da de, com vOto vfmcidO do SenadOr Hugo Ramos; e 
...:...~?_e_"Ai~Tticípios, ravor_ã~~-1. -----

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1982 

O Senador que este su_bscreve,_com apoio no- art. 310, letra a, do Regi­
mento Interno, requer o adiamento da votação do Projet_o de Resolução n"' 
130/81, a fim de que o mesmo seja encaminhado à Comissão de Finanças, 
que não se manifestou sobre o mesmo. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, autor do requerimento, para encaminhar a votação. 
(Pausa.) 

Estamps contªndç_ t_cmm_~Ln_qb~e_Se~~i_or. ~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr~ Presidente, V. Ex• não conta tempo quando chega um elei­
tor do PDS para votar contra nós; espera tranqüilamente, serenamente, paci­
ficamente, beneditinamente~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- É que o tempo urge, nobre Se­
nador, temos 30 minutos para encerrar a sessão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Jã aprovamos 20 milhões de dólares; 
ofilem, 2 milhôes e 800 mil; hoje, 4 bilhões de dólares, e assim vai crescendo; 
até agora, 4 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sob o guante de uma noticia que o Sr. Líder do Governo acaba de dar à 

Casa, de que a situãção nas Malvinas estâ se deteriorando hora a hora, vamos 
discutir o empréstimo ao Município de Dracena, em São Paulo, no valor de 
15 milhões, 457 mil, 279 cruzeiros e 3 centavos. 

Dracena, Sr. Presidente, é um municípiO -de São Paulo, com uma popu­
lação de 36.569 habitantes, cuja sede tem 29.140 residentes e zona rural do 
municípiO, 7.429 habitantes. É um emprêsiímo, Sr. Presidente, que devia pas­
sar pela triagem da Comissão de Finanças, COmissão esta Sr. Presidente, cujo 
Piesid_ente está aí a n_os_ Q_uvir, 3._ quem eu pedi ontem, encarecidamente- e 
renovo este pedido- que S. Ex'" _convide o Sr. Presidente do Banco .Central a 
vir à Comissão de Finanças, para falar se são ou não inflacionârios esses em­
préstimos, se são ou não onerosos ao povo brasileiro, se são ou não são sacri­
ficadores. 

O Sr. Gabriel Hermes__,. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O _S__r'--!iabi-ie} lft:rmtt~- §r. PrçsiQeq~_e, co1119 o nobre orador Dirceu 
Car.doso- qya~ç gue n;e cha~qu de Pr~ide~te da Go1_11issão de F:inanças -
sou apenas Vice-Presidente- quero declarar a S. Ex• que se houver essa soli­
citação, será atendida, mas devO dizer desde já o meu ponto de vista: esses 
empiéstímos absolutamente não são inflaciOnários,_ apenas para conhecimen­
to de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO-' Estã certo. Mas, gostaria de ouvir a opi­
nião do Presidente do-Bãfico centraL-A oPinião de V. -Ex•, estou cã.nsado de 
ouvir há 3 anos; vota sempre a favor; a opinião de V. Ex• não muda a minha 
também. Vou dizer mais: reconheço a aJJ.toridade de V. Ex•, Presidente da 
Có"nfe_deração Brasileira dos Contabilistas mas., nessa parte de empréstimo e 
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inflação, desculpe-me, mas quero ouvir a opinião do Presidente do Banco 
Central, não quero ouvir a opinião de V. Ex• 

EntãO, impreco a V. Ex•. convidar o Presidente do Banco para nós o ou­
virmos aqui, pois ele é o responsável pela política financeira __ do País. 

Sr. Presidente, o ambiente para se falar aqui estã difícil. 
Sr. Presidente, pedi para que esse projeto fosse à Comissão de Finanças. 

Por que, Sr. Presidente? Porque a ComiSsão de Finanças não falou sobre o 
empréstimo; só falaram a Comissão de Constituição e Justiça e a Comissão 
de MunicípiOs, e foram manifestações que nada têm a ver com o município. A 
Comissão de Constituição e Justiça fala sobre ajuridicidadedo projeto, a Co­
missão de Municípios diz que é uma tese municipalista e que se deve empres­
tar. A Comissão de Finanças, cujo Vice-Presidente falou aqui, agora, Sr. Pre­
sidente, tem a seguinte competência no nósso Regimento: 

'~Art. 108. À Comissão de Finanças compete opinar sobre: 
I - tributos e tarifas; - não é o caso; 
11 --sistema 'monetário, bancário e de moedas; 
Ill - caixa econômica e estabelecimentos de capitalização; 
IV - câmbio e transferência de valores para fora do País; 
V - intervenção federal, quando tiver por fim reorganizar as 

finanças do Estado (Const., art. 10, V); 
VI - pedidos de empréstimos, operações ou aco_rdos externos 

quando se tratar de matéria financeira, oferecendo o respectivo pro­
jeto de resolução, ressalvado o disposto no art. 105, I, ~; 

Sr. Presidente, e Sr. Vice-Presidente da Comissão- de FinançaS, o Senado 
está como aquela figura de Kafka: tão habituado a ficar de cO beça para bai­
xo, que a sua posição normal é de cabeça para baixo. 

Veja bem, Senado~ ÇJabriel Hermes, V. Ex• q1,1e é oVic_e-PresicJ.en_te da 
Comissão. e q-ue não foi -nem consultado, nem ditO e nerii-falidO sobre o as­
sunto: o que é a Comissão de Finarrças'? 

ArL 108 do Regimento Interno: pedidos de empréstinios. -onde que a 
Comissão Talou aqui? 

Então, Sr. Presidente, peço para que o projeto vã à Comissão de Fi­
.nanças, que é o_ órgão técnico-que-rala sobre- isSo. A Comissão de COnsti­
tuição e Justiça, Sr. PreSidente, não-diz nada sobre empréstimos; a Comissão 
de Municípios nada diz sobre empréstimos; quem diz sobre.emprestimos é a 
Comissão de Finanças, cujo Vice-Presidente diz que é favorável; isso, na opi­
nião dele. 
. Quero ouvir a douta Comissão de Finanças onde estão os maiOres finan­

Cistas do País, dirigidos por V. Ex•, Senador Gabriel HenTies, _que é PresidC:n­
te da Confederação Nacional dos Contabilistas. V. Ex• <l_!le faz discursos em 
todas as reuniões no Bfàsil e fora do Brasil. Fomos companheiros de uma via':' 
gem n~ qual _v. Ex!- nos deixou no aeroporto e voou diretamente para 0 Peru, 
em CUJa Capital V. Ex• iria fazer uma conferência comO Pfesidente da Confe­
d~ração dos Contabilistas do Brasil, aliás honraria que V._ Ex• desfruta em 
VIrtude de ser o Presidente. É um bom Presidente da Confederação doS Con­
tabilistas mas um mau Vice-Presidente da Comissão de Finariças .-porque 
nem defende a competência da Comissão. ·- o- ' 

Aqui estã, Sr. Presidente, no Regimento Interno, a Comissão de Fi­
n~nças é que deve se pronunciar e não se pronunciou. O p-rOjeto esta jejuno, 
nmguém falou nada na Comissão. · · 

Assim. Sr. Presidente, renovo o apelo, que se convoque o Presidente do 
Banco Central para que ele diga se o empréstimo é ou não é inflacionário, qUe 
o empréstimo i1ão vale nada, não significa nada para a inflação. Aí então es­
tará certo. Mas vamos ouvir o Presidente do Banco Central, o Sr. Carlos Lan­
goni, que envia essas mensagens. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha) - O 
tempo de V. Ex• jâ se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não, ·sr. Presidente, encerro as mi­
nhas considerações. 

Muito obrigado. 

O Si. Evandro Carreira- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SB. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBU-
CADO POSTERIORMENTE. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei' sentados. (Pau­

sa.) 
Rejeitado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, requeiro verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Solicitada a verificação, peço 
aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. (Pausa.) 

Solicito o voto dos Srs. Líderes. 
O Sr. Líder do PDS como vota? 

O SR. JOSÉ LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Líder do PMDB comovo-
ta? 

O SR: HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Sr. Líder do PT como vota? 
(Pausa.) 

Já estã assinalado o voto de S. Ex" 
Os Srs. Senadores podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM" OS SRS. SENADORES: 

--·Benedito Ferreira- Dírceu Cardoso- Nelson Carneiro­
Martins Filho. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lenoir Vargas. 

VOTAM '"NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo~-Almir Pinto- Aloy· 
sio Chaves- Amaral Peixoto- Bernardino Viana- Cu_nha Lima 
-Eunice Michiles- Franco Montoro -_Gabriel Hermes- Hen­
riqUe Santillo- Humberto Lucena----JOrge Kalurile- José Fra­
gelli- José Lins- José Richa --Jutahy Magalhães- Laélia de 
Alcântara- Lo manto Júnior-- Luiz Cavalcante- Luiz Viana­
Milton Cabral- Mo'!_cyr Dalla- Murilo Baqaró- Nilo Coelho 
- Pedro Simon - Raimund.o Parentç - Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Votaram-"SIM" 4 Senadores e 
"NÃO" 28. . - - - -- . - -- - - -

H~uve uma abstenção. 
Totai: 33 vo-tos. C-om o PreSfdente, 34. 
Rejeitado o requerimento. 
Em votação o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Requeiro declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não hã declaração de voto para 
requer~ment?. " -.. _. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para encaminhar, V. Ex• pode 
faz-ê-la._ 

Votação do píojeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a vo­

tação. 

O Sr. Dirç~u Cardoso~ Sr. Presidente, posso levantar uma questão de 
ord~m an_t~ de encaminhat_ a votª_ç~o? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -_S_r. Presidente, Srs. Senadores: 

A questão de ordem baseia-se no art. 108, inCiso VI, do Regimento Inter--- .. 
no. 

Votamos, Sr. Presidente,- não matéria vencida; votamos o meu requeri­
mento de ida à COmissão de Finanças. 

Sr. Presidente, a Casa possui 18 Comissões, parece-me. Entre elas estão a 
ComiSsão de Constituição e Justiça, Comissão do Distrito Federal, Comissão 
de Finanças, CoJOis.são de Legislação Social, Comissão de Minas e Energia, 
Corilis~~o de Relações Exteriores, Comissão de Saúde, Comissão de Segu­
rança Nacional, Comissão de Serviços Públicos, ComisSão de Redação, Co­
missão de Transportes e outras, fora as 40 Comissões Mistas que estão" em 
funcioriàiiiento na Casa. 

O Re&ímento que é_ a agulha de marear da Casa~ falando em linguagem 
marítima, jã que estamos às véSperas de uma decisão marítima aqui nO Átlân~ 
tico Sul, e o Sr. Líder da Maioria nos fez a comunicação de que o quadro estã 
grave e que D\lvens pesadas e ameaçadoras estão cobrindo o nosso céu. é 
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aquilo que disse, hã poucos instantes, estamos vivendo sob um céu de canu­
dos - e essa agulha de marear diz no seu art. 96: 

"Às Comissões Permanentes compete estud3.r -e enlitir parecei­
sobre os assuntos submetidos a seu exame." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• jâ esgotou o seu tempo 
destinado à questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Não é possível, Sr. Presidente, mas jâ 
encerrarei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• estava com a palavra 
para encaminhâr a votação, pode fazê-lo dentro do tempo regimental. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, Sr. Preslâente, estou levantando 
uma questão de ordem. Estou fazendo o preâmbulo, para entrar na questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) '- Nobre Senador, nós estamos 
em votação e o tempo da sessão jã se eStá e.Ktirigliírido, por isso serei obrigado 
a prorrogar a sessão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO = Sr. Presidente, este projeto-já estã a um 
ano na Casa; e não pode esperar mais dois minutos! Sr. Presidente, a Inglater­
ra estã esperando duas semanas para pôr fogo nas Malvinas, e não pôs até 
hoje, e V. Ex• não pode esperar dois mirilltOs~ -

Diz o art. 108: •·À-Comissão de Fínanças_compete operar sobre ... ". 

Isto é ratione materiae, Sr. Presidente. E: da competência exclusiva da Co­
missão de Finanças falar sobre empréstimos. Sr. Presidente, o projeto não 
tem uma manifestação da Comissão d_e Finanças. Então, eu perguntaria a V. 
Ex• se o Senado pode aprovar um projeto, que é da competência da Comissão 
de Finanças falar, sem ela falar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) '--Nobre Senador, a Comissão de 
Finanças faz o exame de empréstimos externos, este é interno. Essa matéria já 
é vencida. Mesmo que nem constasse no Regimento, -mas ·a praxe da Casa é 
de que a Comissão de Finanças emita parecer sobre pedido de empréstimo ex­
terno. Se não constasse, maS conSta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, a questão de ordem é 
quem investe contra a tensão superficial dos precedentes parlamentares, a 
questão de ordem é que revoga esse uso e abuso que a Mesa faz do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas não hã abuso da Comissão 
Diretora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, é a questão de ordem 
que eu remeto a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pois é indeferida, porque com­
petem à Comissão do Distrito Federal os empréstimos externos. 

V. Ex• está com a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas ainda tenho cinco minutos. Conti­
nua o meu tempo, que não vai se esgotar. 

Sr. Presidente, V. Ex• me lembra um grande julgador que eu conheci. 
Sou advogado de roça, nem sei se sou mais. Fui. E havia um julgador que di­
zia assim: ·~voto contra, porque vóto contra". Não precisava de justific!3-r. 

A Comissão vota contra, porque há os precedentes._ .. 
Sr. Presidente, então, vamos ao encaminhamento da votação. 
Dracena é um munieíp10 de São Paulo. Tem uma população de trinta e 

seis mil e quinhentos e sessenta e nove habitantes num Estado que tem vinte 
milhões de habitantes, que é São Paulo, num País que tem cento e v1n!e Ini­
lhões de habitantes, que é o Brasil. Nós vamos votar um empréstimo para 
uma cidade que tem, nesse município, vinte e nove mil habitantes. Nós vamos 
atender à situação de vinte e nove mil, cento e quarenta brasileiros, sacrifican­
do vinte milhões ·de brasileiros de São Paulo, de paulistas, e sacrificando cen­
to e vinte milhões de brasileiros do Brasil inteiro, porque esSe dinheiro é infla­
cionário. 

Hoje nós já_ votamos_quatro bilhões. 

Mas, Sr. Presidente, eu estava dizendo que Dracena, tem vinte e nove mil 
cento e quarenta habitantes na cidade, na zona rural sete mil, quatrocentos e 
vinte e nove, e eu vejo o Goverrto falar em conter a urQan.iz~ÇâQ da nQ_ssa po­
pulação, isto é, conservar mais gente no campo, mas é o Goveni.o que vai em­
prestar, não podendo emprestar, dinheiro para fazer cento e cinqüenta _casas 
numa cidade, para trazer cento e cinqüenta famflias da roça, transformando o 
braço que produz na boca que consome. Esta é que é a verdade. O Governo e 
o PDS estão distante disso. 

Há vinte anos, Sr. Presidente, éramos três no campo e um nã cidade e 
hoje já temos mais ou menos um no- campo e três nas cidades. As cidades in-

charam, cresceram, entumeceram e multiplicaram sua população como cogu­
melos. A pretexto de se resolver um problema de favela, criamos três favelas. 

Tõdo governador, todo prefeito, todo homem de empresa que resolve fa­
zer 150 casas para atender a 150 famílias, cria, no dia seguinte, 500 famílias 
que estão precisando de 500 _casas. E, assim, vai até o fim do tempo, até a con­
sumaçãO dos sécUlos. Nós não resolvemos o problema d_o favelado, temos 
que resolver o quantum de casas nós fabricamos e c_onstruimos, quantas fave­
las nóS Í"eabrimos na Períferíã-desSas cidades, dessa população ou desseS aglo­
merados_ humanos. 

Sr. Presidente, acabou o meu tempo. agora estã certo, acabou o tempo 
da sessão. Então eu peço que mantenha a minha inscrição para continuar a 

- discutir amanhã, se for vivo a tê lã porque posso morrer esta noite, para conti­
nuar a discutir o_ empréstimo a Dracena. 

Hoje, Deus e a nossa vontade permitiu-nos que só jogássemos no meio 
circulante 4 bilhões de cruzeiros. Hoje, o SCriado foi um "seio de Abraão", só 
jogou na circulação 4 bilhões de cruzeiros, que vão enfraquecer o pobre cru; 
zeiro do desgraçado homem que vive de salário neSte País. Hoje só 4 bilhões, 
sr~~ P!eSídinte, c-a C3sa-dà-Moed.a em 4 nlesCs- curi-holi-19 bilhões. Hoje, fo­
ram 4- bilhões, ontem 2 bilhões e 880 milhões. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ --º Sr. Eva~~ro C_1_1.rr~iÚ- Sr. Presidente; peço- a p3I~vra para encami­
nhar a votaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Lamento, porque o tempo jâ es· 
t~ esgotado e fica assegurada a inscrição de V. Ex• para a sessão de amanhã. 

O Sr. Dirceu Cardoso ---E a minha também. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - E a de V. Ex• também. 

O Sr. José Lins - Peço a palavra, Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins. 

O SR. JOSf: LINS (Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr:. PresiQe_n,te, Srs. Sena<}q_r~; 

Esta sessão começou às 14 horas e45 minutos, portanto, vai até às 18 ho­
ras e 45 minutos. Pediria a V. Ex• que verificasse se é possível dar cumprimen­
to à seqüência da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Realmente, a sessão começou às 
14 horas e 45 minutos e terminaria às 18 horas e 45 minutos. Mas, ocorre o se­
guinte, nós já havíamos convocado urna sessão para as 18 horas e 30 rilínutos, 
sessão extraordinãi'iã dó Sf:rl:àdõ; e para àS 19 horas já está marcada uma ses­
são do Congresso Nacional. Então, a Presidência a-chou melhor encerrarmos 
a sessão às 18 horas e 30 minutos, abrirmos a sessão extraordinária, e deixar­
mos esse projetO -para a votação rlã: -sesSãO-o!dinãria de amanhã. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, pondero a V. Ex• que se deixarmos 
para arhanhã, o _!tegiinerito obriga a recomeçarmos tudo novamente. 

O Sr. Dirceu Cai-doso - h claro. 

O SR.iOSÉ LINS- Então, Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que nos des­
se a oportunidade de votarmos este projetp, que o nobre Senador Evandro 
Carreira tenha direito aos seus 10 minutos e nós ainda teremos um minuto 
para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência atende ao Regi­
mento. O Regimento permite a s-essão á tê as 18 horas e 45 minutos, 4 horas 
após ter começado, então a sessão será encerrada, salvo se houver algum re­
querill_lento de prorrogação, às 18 hora~ e 45 min~tos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra pela ordem, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do oradoi.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~s: 

Sr. Presidente, pergunto a V. Ex• se o Regimento tambêm não determina 
que quando hã um prazo de 10 minutos de chamada para uma segunda vo­
tação, s_e a sessão não é prorrogada, também automaticamente, por mais 10 
minutos? 

U SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Poderíamos ganhar mais 10 mi­
nutos. O nOsso problema é de economia operaciOnal. Se havíamos convocado 
uma sessão extraordinária do Senado para as 18 horas e 30 minutos, preferi, 
e_ntãd,_ dar prioridade a esta sessão em detrimento da prorrogação da sessão 
ordinária. _ 

Mas, V. Ex• pode encaminhar a votação. Vamos cumprir o Regimento c 
concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 
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O Sr. Dirceu Cardoso- Mas, Sr. Presidente, pelo amor de Deus, a pala­
vra estava garantida a mim, eu usei só 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas, V. Ex• encerrou o encami­
nhamento de votação. 

O Sr. Evandro Carreira- Não, S. Ex• apenas encerrou porque V. Ex• 
pediu. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está V. Ex• em pé, porque soli-
citou a palavra para encaminhar a votação. 

O Sr. Evandro Carreb:a - Sim ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Porque S. Ex• havia encerrado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Si'. Presidente V. Ex• me assegurou a continui-
dade da palavra, na sessão de amanhã, sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, V. Ex• pediu para a próxima sessãõ.-0 Senador Evandro Carreira ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, é difidrlidar nesta Casã. Na Co­
missão de Energia Nuclear, quando V. Ex• quer, eu compareço, trabalho aqui 
a tarde inteira, mas pego lá de manhã. Cumpro o apelo de V. Ex• e aqui V. 
Ex• não cede coisfssima alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Senador, estoucumprirt­
do o Regimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, eu falei apenas 5 minutoS e 'que-ro· 
falar os I O minutos a que tenho direito. Perguntei a V. Ex•: ~Assegura a pa­
lavra? e V. Ex' disse:- Asseguro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- En)ão, V. Ex• prossegue no en­
caminhamento da votação por mais 5 minutos- e 'v.ou submeter ao Plenário a 
prorrogação da sessão por mais 30 minutos·. 

Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação da sessão por 30 minutos~ 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está_ aprovada. 
Estâ- prorrogada por-_30 rriinutoS a sessão. 
O Sr. Senador Dirceu Cardoso-dispõe de mais 5 minutos, para concluir o 

encaminhamento de votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente e Srs.~ Se11ad_ores ... 

O Sr. Jõsé Lins ....:... Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presiden,e, estou_\'Qm._a palavra e 
não a concedo a ninguêm. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Senador Josê Lins estã pedin' 
do pela ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - J:<ão concedo a palavra, 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, quero fã:Zer uma recl;t~aç!!_o regimen-
tal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Hã um orador na tribuna, de-~ 
pois que ele concluir V. Ex• poderá usar _da_ palavra. 

O Sr_José Lins- Sr. Presidente, alego que o Senador Dirceu Cardoso já 
falou os s~us 10 minutos, encaminhando o projeto, e que esta é uma prorro­
gação da mesma sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pa~ssos Pôrto) - Está anotado. ~ 

Continua com a :Palavra o nobre_ Senador_ Di:r_çeu Cãtdoso_, 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, continuando, reatando o 
fio das nossas considerações. 

Sr. Presídente, nós vamos construindo em Dracena, Estado de São Pau­
lo, numa sede de 29.140 habitantes, obras deinfra-estru,tura Q_e um conjunto 
Q.abitacíonal, Parque CECAP, naquele município, de conformidade com a 
Exposição de Mótivos. 

Dtz, aqui. Destinação.: uExecução de obra de infra-estrutura no conjunto 
habitacional ... '' 

Não diz o que é nem o que vai fazer. Não precisa dizer. Manda assim:-Eu 
quero o emprêstimo. E o Senado dâ o emprêstimo. 

Assim, Sr. Presidente, vamos beneficar 150 famflias de Dra~na, mas va­
mos criar uma carga inflacionãria para 20 milhões de paulistas, ou para 120 
milhões de brasileiros. Hoje o Senado jã criou uma carga de 4 bilhões de cru­
zeiros no empréstimo ao Estado do Rio de Janeiro, agora são 4 bilhões e 400 
inil e mais 15 milhões. Sr. Presidente. h quanto o Senado vai criar n~ dia de 
hoje, em duas horas e meia de sessão. A Casa da moeda em 4 meses, com 24 
horas por dia, cunhou 19 bilhões; o Senado em 5 horas, ontem e hoje, jã 

lançou em circulação 6 bilhões e 900_milhões de cruzeiros, Em dois dias, 5 h_o­
ras de sessão. Quer dizer,-a guitarra do Seri-ado_lipera mais dinheiro do que a 
Casa da Moeda. Sr. Presidente, essa que~ a situação verdadeira. 

EnÜi.o, continuamos a dizer, isso é uma carga para quase todos os brasi:­
Iefros. Nã-o -pesa -para-V~EX•.-Sf. -Presidente, e nem pãfa oS-Senadores aqui, 
que ganham bem, forma a categoria dos mais bem pagos do País, mas fazem 
uma carga pesada para os vossos -eleitores, Sen~dor EVaridro Carreira, quere­
,pres.enta o Partido dos Trabalhadores na Casa. E~ses ê que_ pagam esses 21 
milhÕes emprestados a Dracena, porque vai valer menos o dinheíro deles. E 
aquela imag_(':m que f~l<?!: deit~mos_!lpj!!. ,com 190, cruz_eiros de baixo do tra­
vesseiro- e ainanhã acordamOs com ele-VitClld0-90 CiUZeifos ape-nas,- devido à 
liberação deste dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha.)- O 
tempo de V. Ex• estã. eSgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSQ_- Portaptot Sr, Presidente,.f;:ontra o em­
prêstimo a Dracena no Estado de São Paulo._ 

O Sr. Evandro Carreira -Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

o sR:l'iü:siDENTE (Passos Pôrto)=Coiiceao ··palavra ao nobre Se­
nador Evandro Carreira, que-_ dispõe "de 10_ mirtutos _para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ÚvTREGUE Ã REVISílO liO ORADOR, SERÁ PUBli­
CADO POSTERIORMENTE.~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~Em votação o projeto. 
__ :_o~ Srs. Senador~s que o apl-ovã.rn- queiram permanecer sentã.dos. (Pau­

sa.) 
Ãpiovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO Sr. Presidente, requeiro verificação. 

- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vai-se proceder à verificação 
solicitada pelo Senador Dirceu Cãrdoso. 

Peço aos Srs. Senadores qUe ocUpem seus lugares. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Fora do microfone)- Peço a V. Ex• que mante-
nha o painel aceso- pa.Tã eti -pOder êonferir.-

ta? 

0 SR. PRESIDENTE (Passos P<lrto)- V. Ex• serã atendido. 

O SR. PRESIDENTE (PassosPôrto)- Solicito, o voto dos Srs. Lideres. 
O Sr. Líder do PDS como vota7 

O SR. JOSJ!: UNS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtQ)- O Sr. Líder do PMDB comovo-

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

~~QSR. PRESIDENTE (Pa,<s()s Pôrto)- O ~r. Líder do PT como vota? 
(Pausa.) 

O Sr. Líder do PDT como~. vota? (Pausa.) ~ 

O.s Srs. __ Líderes já vot~ram.:- _Podem votl!r _os demais -senadores. 
-''='--'-o -o' ' -' -- ,., ' --- - O -- --·' - -- ,;:' - -

(Procede-se à votaçãO.) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SENADORES: 
-· - -

Almir Pinto Aloysio Chaves - Amaral Peixoto - Benedito 
Ferreira- BerDardin6 Viana --CUnhãLhria- Eunice Michiles­
Gabriel Hermes - Humberto Lucena - Itamar Franco - José 
Lins - Josê Richa - Jutahy Magalhães - Laélia de Alcântara -
Lâzafo Ba_rbozá - Lçite Chaves- Lenoir Vargas - Lomanto Jú­
nior - Luiz Cavalcante - _Luj_z__ Viana - Martins Filho - Nilo 
Coelho - Pedro Simon. 

VOTA ""Ni!.O" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SR$, SENADORES: 

Franco Montoro --Gastão __ M'ller - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoY- Votaram SIM 23 Senadores e 
NAO L. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 27 votos. 
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Não há número. Em virtude disSo, vou acionar as campainhas e suspen­
der a sessão por lO minutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às I 8 horas e 47 minutos, a sessão é reaberta àS 18 ho­
ras e 52 minulos.) 

O SR. PRESiDENTE (Jilrbas PassarinhO)- Estâ-reabCrta a sessão. Na 
forma regim~ntal, vamos submeter a nova votação o Projeto de Resolução n9 
130, de 1981. 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas P.assarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não há outros Líderes 
presentes. Os demais Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à ~'o/ação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Almir Pinto- Aloy­
sio Chaves - Amaral Peixoto - Benedito Ferr"eira- Bernardino 
Viana ---Cunha lima- Eunice MichifiS-:....:.:.--FiãOco Montoro-:.:..__ 
Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique Santillo- Hum­
berto Lucena- ltamar Franco- José Fragelli -José Lins -José 
Richa- Jutahy Magalhães - Laélia de Alcântara- Lázaro Bar­
boza- Leite Chaves- Lenoir Vargas- L omanto Júnior- Luiz 
Cavalcante - Luiz Viana - Martins Filho - Moacyr Dalla -
Murilo Badaró -Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro Simon­
Raimundo Parente - Tarso Outra-. -

VOTA "NilO" O SR. SENADOR. 

Dirceu Cardoso. 

ABSTE'M-SE DE VOTAR OS "SRS: SENADORFS: 

GaStão Müller - Paulo Brossa_rd. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Votaram "SIM" 34 Srs. 

Seriidores, "NÃO" um. Houve 2 abstenções. 
O projeto está aprovado. 
A matéria vai à ComissãO de Redação. 

.l o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 130, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP), a elevar em 
Cr$ 15.457.279,03 {quinze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete 
mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e três centavos), o montante 
de sua dívida c...onsolidada interna. 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Dracena, Estado d_e São Paulo, nos 
tennos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhõeS, quatro­
centos e cinqüenta e sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e_ três centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paul() 
S.A., este na qualidade de agente financeiió do Banco Nacional da Habi­
tação, destinado à execução de obras de jnfra~estrutui"a nO_ ConjUnto Habita­
cional"Parque CECAP'', naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor r18; data de s~ _ _publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em virtude dó térmínodo 
prazo da prorrogação cOncedida à pres~nte sessão, a Pre_sidfncia deix8: de 
anunciar os demais itens da Ordem do Dta, lic~mdp a apr~Jaçao dos m~smo~ 
adiada para a próxima sessão ordinária. - · - -

São (.JS seguintes t},\ itens cuja apreciação fica adiada: 

3 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n_9 141, de 1981 (apr~­
scntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer_n9 883, 
de 19131 ). que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 1 l.282.5 !0,68 {onze milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos_ e 

dez cruzeiros e sessenta e Oito CeiltavOsfo mOntante de sua dívida consolida­
da, tendo 

fl_AB.ECER._J;S, _sqb __ Q~S_ 8~4 e 8_8~,- d~ _l2_81, __ d_as Comi§s_ões: 
-de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto yen_~_i<;!g d_9~_~e_!!_a_dore~ Jos_é t:"~~-~~i __ e _tlu_So __ ~a~os; e 
- de Municfpios, favorável; 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 193, de 1981 (apre­
sentado pela Comiss~o de Economia -~om_o con~lu.são de seu Parecer n9 1.162, 
de 1981), qlie autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21. 171. 150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, .tendo 

PARECERES, sob n's 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 

::.:.... -de Constituição e Justiça, pela constítucionalídade ejuridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ramos-; e 

- de Munictpios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00 _(duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES. sob n's 280 e 281, de 1981, das Comíssões: 

-de Constituição e Justiça. pela coit~titucionalidade e Nridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

--~-v-otaçãO--en,- turno úniCO: ctoPr-oTe-tO-de-R~SOIUÇã~-~9-89, d~ 1981 (~pre­
sentado peta Comissão de Economia corrio conclusão de seu Parecer nv 599 
de 1?81, com voto vencido, em sepa!ado, do Senador José Fragelli e vot~ 
vencrdo dos Senadores Luiz Cavalcante e Alberto Silva), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Engenheiro Navarro (MO) a elevar em Cr$ 
21.17.1.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta 
cruzerros) o montante de sua dívida _consolidada, tendo 

PARECERES. sob nos 600 e 601, de 1981, das Comissões: 

-de ~ConstituiÇã9 e_ Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
;;_--de "lviuTzrCrpfos,=-= faVOiâVel. - -

7 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Resolução n9 174, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia, corno conclusão de seu Parecer n9 
1.071, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí (MG) a elevar 
em Cr$ 258A75J)00,00 (duzentos e cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n's !.072 e 1.073, de 198l,das Comissões: 

-de Constituição eJitstfÇQ, pelã cOriStítUciõiütlidade e juridicidade, com 
voto vencido do _Senador Hugo Ramos; e 

~ de MunicípioS. favorável. 

8 

Votação, em PrimeirO turno, do Projeto de Lei dO Senado n9 13, de 1979, 
_ de _autoria_ do Senacf.or _Ma_uro_ Benevides~ que dispõe sobre a concessão de 

aposentadoria esp~ial para o ~ome~ciãrio, na forma gue especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 

~de CanstituiçàO e JustiÇa, pelã cor1-stitUc10italida:de e jufidicídade; 
.....:.: de Legislação Social. favorável; -
- de Saúde, fàvorâvd; e · 
- de Finililci:lS, favoráVel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

9 

Votação, em primeiro·- tur-nO, do Piojeto de Lei ·do Senado n9 329 de 
1980, de autoria do Se!):ador CUnha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também Integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 

- de Cons_ti(uição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· 
- de Legislação Social, favorável; e ' 
--de Finanças, favorável. 
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10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituc1on-alidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que a-presenta; e 
- de Educação e Cultura~ favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

11 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il_ 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali- _ 
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255~ de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos ã 
Lei n'il 5A80, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lãrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;-
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que aliera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de ConstituiçãO e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1982 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de MunicípiOS no Território Federal de Roraima, e 
dâ outras providências, tendo-

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favorável, com voto vencido do Senador 

Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios, de Assuntos Regionais, e de Finanças, favoráveis: 

14 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de_l981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu P_arecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Pr:e(eitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, -pela constitucionalidade e jurídicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, de aUtoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 124, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão_de seu Parecer n<? 
787, de 1981}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituverava (SP) a elevar 
em Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa e três mil, 
quatrocentos e vinte cruzeiroS e sessenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 788 e 789, de 1981, das Comissões:_ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiCidade; e 
--de Economia, favoráveL 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 236, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu parecer n9 
1.318, de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a eleva. 
em Cr$ 226.141.400~00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e um 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.319 e 1.320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justi(ca_, pela c_onstitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido _do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

18 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Senado n9 309, de 
1979, do se-nador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providênci~s. tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação _Social, favorável; 
-:- de Serviço Públicq Civil; ·contrâri~; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'il 35 j82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adia~e:I]._to da disc~:~ssão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se, hoje, às 18 horas e 55 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da rediçãO final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer, n9 233, de 1982), do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 26, de 1981 (n' 104/81, na Câm.a.ra_d_os Qeputados), que aprova o texto da 
Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimos- SAR, con­
cluída entre o Brasil e diversos países, em Hamburgo, a 27 de abril de 1979. 

-2-
Discussão, em turno único, da recl3.ção firial (oferecida pela comissão de 

Redação em seu Parecer n9 23_4, de 1982), do Projeto de Decreto Legisla~ivo 
n' 27, de 1981 (n' 101f81, na Cãniara dos Deputados) que aprova o texto do 
Acordo concluído entre o Gov.çrno da República Argentina, o Governo da 
República Federativa ~o BrasQ ~o Governo da ~epública Oriental do Uru­
guai, pelo qual se coordena a Distribuição de Canais -pa:ra o Serviço Móvel 
Marítimo, na faixa de 2065 a 2107Khz, concluído em Montevidéu, a 8 de ju­
lho de 1980. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 125, de 1'981 
(n9 4.457/81, a Casa de origem), de inícíativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a doação, à Sociedade Brasileira de Geografia; do 
domínio útil do terreno que menciona, situado no Município e Estado do Rio 
de Janeiro, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 207 e 208, de 1982, das Comis-
sões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

-4-
· · DiSéU:SSão, em uirriO únko, dO p3.recCf da êoffiiSSàO-·de Relações Exte­

riores sobre a Mensagem n' 26, de 1982 (no 87/82, na origem), de 17 de março 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Heitor Pinto de Moura, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Guatemala. 

-5-
Discussão, em turno único, do parecer da Comíssão de Relações EJ:c,te­

riores sobre a Mensagem n' 68, de 1982 (143/82, na origem), de 19 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor !talo Zappa, Ministro de Primeira Clas­
se, da carreira de Diplomata, para exercer a Função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular da China. 

b SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs I 8 horas e 52 minutos.} 
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ATA DA 67~ SESSÃO, EM 19 DE MAIO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDtNCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

Às 18 horas e 55 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 

Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jar­
bas Passarinho.- Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire- -~e_rnardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto -José Lins --:- Agenof Maria -
'oinarte Mariz- Martins Filho - Cunha Lima- HumbertO Lucena­
Mílton CabraJ- Aderbal Jurema..,... Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Ca­
valcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso~ João Calmon- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro - R.oberto Satl!J11in~ :- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves -. Amaral Furlan -
Franco Montoro - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -Lázaro Bar­
boza- Benedito Canelas- Gastão Müller- José Fragelli- Mendes Ca­
nale- Affonso Camargo-' José Richa- Leite Chaves- Lenoir Vargas­
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nm····,s trabalhos .. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 92, DE 19&2 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371 1 alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1982, de autoria dos Sena­
dores Itamar Franco e Alberto Silva, que fixa as especificações da cédula in~ 
dividual de votação a ser adotada no pleito eleitoral de 1982. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.- Nilo Coelho- Humberto Luce­
na - Roberto Saturnino --:- Evandro Carreira. 

REQUERIMENTO N• 93, DE 1982 

Requeremos urgência,· nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 19..82, que reajusta os valo­
res de vencimentos, salâríos e proventos dos servidores da Câlnara dos Depu­
tados e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.- Nilo Coelho- Humb~rto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os requerimentos lidos, 
nos termos regimentais, serão apreciados ao final da Ordem do Dia da pre­
sente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão ordinãria do dia 
13 do corrente mês, foi lido o Requerimento n9 81, de 1982, de autoria do Sr. 
Senador Gastão Müller e outros Srs. Senadores, soliQitanclo CJ!l_e_q_tempo des­
tinado aos oradores do Expediente de sessão a ser rea11zada no mês de junho, 
seja dedicado a homenagear a memória de Giuseppe Garibalcli. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oPortunidade, por falta de 
quorum. 

sa.) 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Serã cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussão, em turno único, da redação final (Oferecida pela 

Comissão -de Redação em seu Parecer n9 233, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 26, de 1981 (n• 104/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Conve_nÇão Internacional sobre 
Busca e Salvamento MarítimOs - SAR, concluída entre o Brasil e 
diversos países, em Hamburgo. a 27 de abril de 1979. 

Em discussão a redação final. I Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamerite 
aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação: 

E a seguinte a redação jiliillliProvadr:z 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo gQ 26, de 1981 
(n• 104/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, ,-Presidente do Senado Federal, 
promUlgo o seguinte 

DECRETO LEGfSLA1JVO N• , DE 1982 

~JR:OVB o te~Jo da_ Co~!-~~ão_ ~te~acional sobre Busca e Salva­
mento Marítimos - SAR, Concluída Cntre o Brasil e diversos paí'ses, 
em Hamburgo, a 27 de abril de 1979. 

O CongreSso N acionai decreta: 

Art. 1.., É aprovado o texto da Convenção Internacional sobre Busca e 
Salvamento Marítimos- SAR, concluída entre o Brasil e diversos países, em 
Hamburgo, a 27 de abril de 1979. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 234, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 27, de 1981 (n• 101/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do A®rdo concluído entre o Go­
verno da República Argentina, o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental. do Uruguai, pelo qual 
se coordena a distribuição de canais para o Serviço Móvel Maríti­
mo, na faixa de 2.065 a 2.107 Khz, concluído em Montevidêu, a 8 de 
julho de 1980. 

Em discussão a redação final. I Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria--Vai I PromulgaçãO.--- --

E a seguinte a redizção final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legíslatívo n' 27, de 1981 
(n• I01/81, na Câmara dos Deputados). 

FaÇo saber que O ·congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição,-e eu,-- , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da Repúbli­
ca Argentina, o_Governo da República Federatim do Brasil e o Gover­
no da República Oriental do Uruguai, pelo qual se coordena q distri­

- _buição de canais para o Serviço Móvel Marítfmo, na faixa ~-2.065 a 
2.107 Khz, em Montevidéu. a 8 de julho de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É·aprovado o texto do Acordo concluído entre o Governo da 

República Argentina. o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
vemo da República Oriental do Uruguai, pelá qual se coordena a distri­
buição de canais para o Serviço Móvel Marítimo, na faixa de 2.065 a 2.107 
Khz, em Montevidéu, a 8 de julho de 1980. 

Parâgrafo único. QuaíSquer atos de que possa resultar revisão do 
Aco:do de que trata este artigo ficarão sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 
125, de 1981 (no 4.457/81, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza a doação, à Sociedade 
Brasileira de Geografia, do domínio útil do terreno que menciona, 
situado no Município e Estado do Rio de Janeiro, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 207 e 208, de 1982, das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão- o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA_ CÂMARA No 125, DE 1981 
(No 4.457/81, na Casa de origem) 

Autoriza a doação, à Sociedade Brasileira de Geografia, do 
domínio útil do terreno que menciona, situado no Município e Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, por doação, à 

Sociedade Brasileira de Geografia, o domínio útil do terreno situadó à Praça 
da República n9 54, Município e Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 29 O terreno a que se refere o artigo anterior destina-se à cons­
trução e instalação da sede da referida Sociedade. 

Parágrafo úniCo. A doilatâria poderá alienar frações ideais do domínio 
útil do terreno, com a finalidade de obter recursos destinados à realização dos 
objetivos indicados neste artigo. 

Art. 39 A doação efetivar-se-ã rp.ediante contrato, a laVrarwse em livro 
próprio do Serviço do Patrimôriio da UnJão, tornando-se nula, sem direito a 
qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, reVeiterido o imó~ 
vel ao patrimônio da União, se ao mesmo vier a ser dada destinação diversa 
da prevista no art. 29 desta lei, ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláu­
sula contratual. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 4: 

Discussão, em turno únicO, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem no 26, de 1982 (no 87/82, na ori­
gem), de 17 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Heitor Pinto de Moura, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guatemala. 

Item S: 

Discussão, em turno úp.ico, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem no 68, de 1982 (143/82, na ori­
gem), de 19 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. !ta­
lo Zappa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a funÇão de Embaixador do Brasil junto à República 
popular da China. 

As matêrias constantes dos itens 4 e 5 da Ordem do Dia da presente ses­
são, nos termos da a!lnea H do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 59 minutos e volta a ser 
pública às 19 horas e 14 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matê.ria cons· 
tantc da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à apreciação do Requerimento n9 92f82,lido no Expedien':' 
te, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 57 (82. 

Em vOtação o requerimento. 
Qs Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

písc~s§ào, em primeiro turno, do f'rojeto de Lei do Senado n9 
57, de autoria dos Srs. Senadores Itamar Franco e Alberto Silva, 
que fixa as específicações da cédula individual de votação a ser ado~ 
tada no pleito eleitoral de 1982, dependendo de Parecer da Comis­
são de Con-stituição e Justiça. 

Sobre a mesa~ o parecer daquele órgão técnico, que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 263, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lel do 
Senado n9 57, de 1982, que "fixa as especificações da cédula indlvi­

-dual- de votação a ser adotada no pleito eleitoral de 1982". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O nobre Senador Itamar Franco, com o projeto de sua autoria que pas­
samos a examinar, sugere um modelo de cédula eleitoral, para o próximo 
pleito de 15 de novembro deste ano, que provavelmente solucionaria a com­
plexidade que envolverão eleitor, naquelas eleições, para opções entre nume­
rosos candidatos, de vários Partidos políticos, a vários cargos eletivos. 

Na sua justificação, o autor, em certo trecho, sintetiza a sua proposta 
nos seguintes termos: 

"Tem o presente projeto de lei por objetivo fundamental asse­
gurar representatividade e autenticidade ao resultado que advirâ em 
novembro quando da aber_tura das urnas. Este fim só poderâ ser 
atingido se, dentre outras medidas asseguradoras da lisura do pleito, 
for adotado um modelo de cédula eleitoral qne praticamente impos­
sibilite ao eleitor infringir algumas das inúmeras limitações contidas 
no quadro legal vigente. 

Endendemos que, alinhando os nomes de todos os candidatos 
de um mesmo partido horizontalmente ao longo da cédula e 
recobrindo-os de uma coloração uniforme, o que os distinguirá niti­
damente dos candidatos de outras legendas, estar-se-á contribuindo 
substancialmente para evitar tanto o voto nulo como o simples en­
gano do eleitor. 

A proposição em pauta contém em anexo um modelo de cédula 
onde vem especificando todas as características pertinentes, e pode­
rã no nosso entendimento, servir ao grande debate para o aper­
feiçoamento do processo eleitoral em votação." 

Antes, em fins de 1981, a Senadora Eunice Michiles chegou a redigir um 
projeto onde sugeria a impressão em cores das cê:dulas eleitorais para os plei­
tos. 

Também perfilhamos a opinião de que o assunto versado pelo projeto 
deva ser imediatamente debatido e resolvido, em tempo oportuno, para não 
tumultuar as próximas eleições. 

No modelo de cédula apresentado proponho as seguintes emendas com o 
acrêscimo dos nomes do Vice-Governador e do de Vice-Prefeito, da seguinte 
maneira: 

Emenda n' 1-CCJ 
Onde se lê: Governador 
Leia-se: Governador e Vice: 

~O'.''.hNAOOf! [ V< L [ 

~
~-:~·==·] ----- - --I 
------·----_) 
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Emenda nP 2-CCJ 
E na outra, onde se lê: Prefeito 
Leia~se: Prefeito e Vice: 

Pflt~fiiC1 ( V ICE 

r o-.. --.-_--
[1-_ -~~-

a-·-~ 

Justificam~se politicamerite estes acrêscimos porque, nà compoSição das 
chapas, os nomes de Vice são tão importantes para o eleitorado como os dos 
titulares. 

Na parte reservada aos deputados federais, estaduais e vereadores, os 
quadros devem ter a palavra OU da segujnte forma: 

-~ c-_-Jp:t9 posto, opino favoravelmente ao PLS n9 57, de 1982, pelas razões aci­
ma expostas. 

'Este ê o nieu Parecer. 

§~lagas ÇQ!']\S~~~s,_IJ de_fllaiq~g~c:_!J_~,--=A/QJ'I!!<~ChaEes, Presidente . 
.....:.-Adúba!JurcrilG.-Rclaior. ~RailnUndõ-Piirelrte-:...;:AfflQrãl Furlan- Lenoir 
Vargas -João Calmon -Leite Chaves~ Tancfedo Neves, com restrições 
quanto as emendas. - Bernardino Viana - Almir Pinto - José Fragel/i­
Dirceu Cardoso, com restriçõeS". 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridicidade e, quan~ 
to ao mérito, favorável, com emendas que apresenta de números 1 a 3. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto e das 
emendas. 

Para discutir o projeto e as emendas, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EfeliVaméiite, nãõ êTáCil para o-eleitor brasileiro escolher, numa mesma 
eleição, candidatos a seis postos diferentes. E depois dessa coisa, Sr. Presiden~ 
te, inventada aí, que é a vinculação de votos, ficou patenteado que o pleito 
deste ano apresentaiá õ iriaior ú:ldfce -de ·votõs nulOs-da história política deste 
País. 

Quero, assim, congratular~ me com os eminentes Senadores Itamar Fran-
co e Alberto Silva, p_ela idêia que tiveram de apresentar uma sugestão para a 

Emenda nP 3~CCJ -------------------- -ct:dula única oficial. Acho que isto possibilitará melhor esclarecimento do 
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[ w oo C.li.,.ooo.o.ro 

I 
Em termos de constitucionalidade e juridicidade nada obsta a propo~ 

sição, cujo mérito igualmente merece apoiamento. 
Do tex~o do projeto, constam alguns equívocos gramaticais ou datilográ­

ficos que, nao comprometendo o seu conteúdo, poderão ser corrigidos na re­
dação final. 

Na oportunidade em que examinamos o projeto dO -nobie Senador Ita­
mar Franco, quero dizer, alto e bom som, que as preocupações com o desem~ 
penho do ato de votar, nas eleições de 15 de novembro de 1982 são mais do 
que justas. 

A cêdula sugerida é uma contribuição valiosa p8.ra facilitm o eleitor a 
cumprir com o seu dever cívico, mas não ê tudo. Além disso, pesquisas diretas 
que realizei na capital e no interior de meu Estado estão a indicar que o elei~ 
tor ainda não conhece a rigidez da vinculação, nem sabe se pode votar em um 
ou mais candidatos do mesmo partido. 

Daí dizer, sem receio de ser acoimado de antiquado, que a cédula, mes~ 
mo a cores, deve ser entregue ao eleitor pelo seu partido e na mesa receptora ele 
receberia a sobrecarta rubricada pelo presidente da mesa ou seu substituto 
para, na cabine indevassãvel, depositar o seu voto que poderia ser mudado 
diante das cédulas limpas de qualquer marcação, colocadas no interior da cabi~ 
ne. E não se argumente com a possibilidade de .. currais eleitorais", uma vez 
que esse estilo de comandar o eleitor ê coisa do passado, ligado ao patriarca­
lismo rural num tempo sociológico jã findo. Hoje, a- maioria dos eleitores ê 
urbana e tanto um partido como outro, quer da situação ou da oposição, 
deve conduzir o seu eleitorado ate: à boca da urna, através de suas mensagens, 
na ordem das idêias, e· na técnica material de ajudá-lo a cumprir o seu dever. 

eleitor, sobretudo da zona rural do País, o eleitor semi-alfabetizado. Mas, eu 
-daria aq~i uma sugestão, Sr. Presidente; -não sei se viria a tem pÓ:~ qUe as co~ 
res de caáa partido não fossem objeto de sorteio da Justiça Eleitoral, mas de 
negociação dos próprios Partidos, porque isso possibilitaria desenvolver a 
campanha eleitoral já no sentido de esclarecer o eleitor que, ao votar nos can­
didatos do PMDB,jâ se votaria nos quadriláteros de tal cor, ou se fosse votar 
nos candidatos do PDS, já o eleitor seria instruído no decorrer da campanha 
eleitoral de que a cor daquçle Partido na cédula era a cor "x", e assim por 
diante, ao passo que, fixada a cor de cada Partido por sorteio da Justiça Elei-

--ti:>ial, COiil-O :Prã.Zo -de aperias--90 dias, julgo esse prazo efetivamente pequeno 
para que as mais amplas camadas do eleitorado brasileiro possam se instruir 
sobre a cor do Partido que vai receber o seu voto. 

O Sr. Evandro Ca"eira - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Evandro Carreira- Para esclarecer. O artigo que prevê a cor de 
cada Partido estabelece o seguinte: 

"O Tribunal Superior Eleitoral, até: 90 dias antes da eleição, 
promoverá o sorteio da ordem nominal dos partidos na cédula, bem 
Coffio dil-Cor a ser atribUída a cad-a um-.'' 

Isto é, o Tribunal Eleitoral não poderá fazer o sorteio depois que co~ 
meçarem os 90 dias antes da eleição. Logo, caberá ao Tribunal Superior Elei­
toral abreviar o sorteio das cores de cada partido e da ordem de colocação 
dos partidos na cêdula. Esperamos que o Tribunal não protele, Acreditamos 
que o Tribunal Superior Eleitoral deverá estar cônscio da responsabilidade, e 
proceder ao sorteio quanto mais cedo possível. V. Ex• tem toda razão, quan­
do se preocupa com a brevidade dos trabalhos do Tribunal, deveremos ante~ 
ceder, ou melhor, alargar o prazo para utilização da divulgação e estreitâ~lo, 
para -o TribJ.!~al Superior Eleitoral providenciar o sorteio, por exemplo, 120 
dias. A lei dirâ atê. 120 dias, antes do pleito, o Trihunal terá que proceder ao 
sorteio. 

, O SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador Evandro Carreira, 
obrigado pelo aparte de V. Ex" Mas o que eu dizia era exatamente isto: eu 
considero o prazo de 90 dias curto para que o eleitorado brasileiro possa se 
instruir quanto às cores do Partido, ou a cor do Partido que vai seguir. E, 
considerando que até agora não tenhamos sequer fixado o calendário eleito­
ral, pois segundo li nosjornaís de hoje, apenas ontem o TSE baixou resolução 
a respeito, o que demorarã ainda alguns dias para ser publicado, e estão em 
tramítação ainda no Congresso Nacional mat~rias que interferem no preces~ 
so eleitoral, temo, eminente Senador, que o Superior Tribunal Eleitoral acabe 
por se deter no prazo exíguo fixado pela lei e E: óbvio que a maioria dos c&ndi­
datos, a esta altura, jã está, inclusive, preparando material de campanha. 
Cãda candidato, cada partido, ao preparar o seu material de campanha, já o 
prepararia levando em consideração a cox que será atribuída ao seu Partido. 

O Sr. Evandro Carreira - Muito bem! 

. • 
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O SR. LÃZARO BARBOZA - Daí por que entendo que os dirigentes 
partidários poderiam, atê mesmo, se sentar ao redor de w;Ila mesa, e_ formar 
um consenso em relação à _cor a ser atribuída a cada l!ffi d«;>s _P~r!idos. ~dian­
tando o expediente para que a Justiça Eleitoral se detenha apenas ao sorteio 
de colocação do Partido na ordem da cêdula, eliminando já um enc:;t_rgo que 
caberia à Justiça Eleitoral. 

Sr. Presidente, eu indagaria se ainda seria pertinente a apresentação de 
uma emenda, estabelecendo que as cores a serem atribuídas_aos _Partidos se­
jam fixadaS pelos pi'óprios dirigentes partidários-que, em consenso, poderiam 
fazer isto num prazo mais curto do que aquele prazo que será dado à Justiça 
Eleitoral, 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um _aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Ouço o nobre Senador J]ltahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Caso seja apresentada alguma emepda, e eu 
preferia até que não fosse porque o projeto é tão bom _que deveria andar com 
a maior rapidez ... 

O SR. LÃZARO BARBOZA - Eu acho excelente o projeto. 

O Sr. Jutahy Ma_galhãcs- ... se fosse apresentada alguma emenda nesse 
sentido, acho que o ideal - poderia V. Ex• discordar -, não seria deixar a 
critério dos Partidos, porque sem ter prazo podería ficar até às vésperas da 
aleição. Então, seria estabelecer um prazo maior para que o Tribunal fixasse 
o que deve ser feito. Isto deve ser feito 15 dias após a prom~lgação desta lei, 
por exemplo. E assim teria maior rapídez. 

O SR. LÃZARO BARBOZA- Exatamente. V. Ex• efetivamente cola-~ 
bora com a colocação que venho de fazer. 

E a minha indagação é esta, -Sr. Presidente, se seria possível aproveitar 
esta emenda sem procrastinar a tramitaçãO da matéria, porque eu entendo 
que é de suma importância e, mais-uma vez, querO pá.rabeõizar os Senadores 
Itamar Franco e Alberto Silva. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em resposta à questão que 
V. Ex• formula, o projeto está em tramitação sob regime de urgência. 

A apresentação de uma emenda, em plenáriO, se- a matéria não estivesse 
em regime de urgência, levaria automaticamente o projeto dC volta às Comis-­
sões. Estando em regime de urgência, leva às Comissões maS com pareCer que 
será proferido na própria- sessão. 

Se V. Ex.• quiser apresentar a emenda, pode fazê~ lo, e as Comissões pertiM 
nentes darão parecer na própria sessão. 

O SR. LÁZARO BAR!lOZA -Sr. Presidente, a minha emenda~ seria~ 
apenas de fixar esse prazo, não no mfnimo de 90 dias, mas de U-0 dias, a_co­
lhendo a sugestão do eminente Senador pela Bahia. E, nesse sentido, vou en­
caminhar a emenda às mãos de V. Ex• Aliás, pediria até a colaboração da Se­
cretaria da Mesa, nesse sentido. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Lázaro Barboza, sem nenhum propó­
sito protelárío, eu creio que seria muito significativo Se essa Cor ficasse eriCde­
finitivo. Uma vez sorteada, que ela ficasse permanentemente como uma iden­
tificação para o futuro, senão nós estaríamos criando confusão na mente dos 
eleitores porque senão na próxima eleição haveria outra cor. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Exatamente, V. Exf tein razão, eu acre­
dito que feita uma eleição, se porventura não houver voto vinculado nas ou­
tras eleições, o prOblema da- cor p-assa a ser secundário, desaparecerá. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Seria aquele caso de manter o mesmo número 
na eleição seguinte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Vou preparar a emenda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Faço um intervalo de al­
guns minutos para que o Senador Lázaro Barboza redija a sua emenda. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, emenda de 
autoria do nobre Senador Lãzaro Barboza, que será lida pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 4 

Ao projeto de Lei do Senado n• 57/82 

DéMse ao art. 49 do projeto a seguinte redação: 
Art. 4•. O Tribunal Superior Eleitoral, até 120 dias ·antes da eleição, 

promoverã o sorteio da ordem nominal dos partidos na cédula, bem como da 
cor a ser atribuída a cada um. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1982.- Lázaro Barboza. 

- - ·:;;E---

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito ao Presidente da 
Comissão 9e Çonstituição e Justiça que ~es!gn~_ ~elator. 

O Sr._Aloysio Chans- Sr. Presidente, designo Relator da Comissão de 
Constituição e Justiça o nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Aderbal Jurema, como Relator da Comissão de Constituição 
e Justiça, a fim de que se manifeste sobre a emenda lida. 

O SR. ADERB . .\L jlJREMA (Para relatare. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante da consulta que fiz aos companheiros de Partido- porque nesta 
Cãsa,·antes-de mais nada, sou um homem de partido- e lendo a Emenda do 
Senador Lázaro Barboza, para que antecipadamente os Partidos tomem co­

_nhecimento.de.s.uas cores._ e de_ suas posiçõe~ nas cédulas que vão ser aprova­
das pelo Senado, o meu parecer é favorável à Emenda Lãzaro Barboza. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Parecer da Comissão é 
favorável. 

Continua em discussão o projeto com a emenda. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o projeto e 
a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nad_or_ José Lins, para discutir o projeto e_ a emenda. 

O SR. JOM UNS PIWNUNClA.[!.lSC(JRSQ QUE, ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Continua em discussão o 
projeto com as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Vo_u passar à votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto- do Senador Itamar Franco 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

<) SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarínho) - Aprovado o projeto, 
PassaMse à vot"aÇão das Einendas de TI9s l a 4. 

Os Srs. "SenadOres que ãS aprovam -perriúüiC:Ç-ã.m sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
Aprovado o profetõ --pOli cromo com as emendas, em primeiro turno, a 

matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido para o se­
gundo turno regimental. Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
iffiediatarilehte à sua apre<:~ãçâo em ·segundo turno. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 
57, de 1982, de autoria dos Senadores Itamar Franco e Alberto SilM 

_ va, que fixa as especificações da cédula individual de votação a ser 
adotada no pleito eleitoral de 1982, dependendo de Parecer da Co-

· missão de Redação. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo Sr. 19~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 264, DE 1982 
Da Comissão de Redaçà6 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n' 57, de 1982. 

Relator: Senador M oacyr Da/la 

A Comissão apresenta a redação do vericido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n• 57, de !982, que fixa as especificações 
da cédula individual de votação a ser adotada no pleito eleitoral de 1982. 

Sala das Comissções, 19 de maio de 1982. - Laélia de Alcântara. Presi­
dente - Moacyr Dal/a, Rel~tor - Ad(!r{Jcz! .f_urtti!J.a. 

ANExO AO PARECER N' 264, DE 1982 

Redação do vencidO para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado rfl 57. de 1982, que fixa as especificações d4 cédula 
individual de votação a ser adotada no pleito eleitoral de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' A cêdula individual de votação a ser adotada no pleito eleitoral 
que se realizará em 15 de novembro de 1982 obedecerá às especificações cons­
tantes do croqui anexo. 
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Art. 2'? Os nomes dos candidatos de cada partido aos cargos majori­
tários serã.o impressos horizontalmente ao longo da cêdula e, a seguir, haverá 
espaços próprios para o eleitor inserir o nome ou ·número dos candidatos aos 
cargos a serem providos pelo sistema proporcional. 

§ J'? Nos espaços destinados à votação para os cargos majOritários, ha­
verá um quadrilátero ao lado do nome de cada candidato para indicação da 
escolha do eleitor. 

§ 2'? O espaço destinado à votação nos candidatos de cada partido terá 
-coloração uniforme, atribuindo-se a cada agremiação partidária uina -das se­
guintes cores: amarelo, verde, azul, vermelho, lilás. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Completada a instrução 
da matéria, passa-se à discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada ·a discussão, o projeto C: dado como definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matêria vai à Câmara··dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se, agora, à apre· 
ciação do Requerimento n"' 93/82, lido no Expediente, de urgência, para o 
Projeto de Lei da Cãmara n• 31/82. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. permaneçam sentados. ( P~usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da matéria. 

Discussão,. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 31, 
de 1982 (n9 5.972/82, na Casa de origem), que reajusta os valores de 
vencimentOs, sà.târios e proventos dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e.dlt outras providências (dependendo de pareceres das 
Comissões de 'Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de 
Finanças). 

Sobre a mesa os pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Serviço fúblicO Civil, qye serã~ lidos pelo Sr. Primeiro*Secretário. 

Art. 3'? Será inscrita a sigla de-cada partido ao longo do espaço destina­
do à votação, na- margem lateral esquerda da cédula. 

Art. 49 O Tribunal Superior Eleitoral, atê: 120 (cento e vinte) dias antes 
da eleição, promoverá o sorteio da ordem nominal dos partidos na cédula 
bem como da cor a ser atribuída a cada um. 

Art. 59 A cêdula eleitoral será encimada com a seguinte advertência: 
••Atenção! Você não poderá votar em candidatos de Partidos 

diferentes. Escolha, portanto, os candidatos do seu Partido." 
Art~ 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art .. 7'? Revogam-se as disposições em contrário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•s 265 E 266, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 31, de 1982 (n'? 5.979~8, de 
1982, na origem), que "i'eajusta os Vii.lores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Câmara dos Deputados e dá outras provi~ 
dências''. 

PARECER N• 265, DE 1982 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, dispõe sobre 
o reajuste dos vencimentos, salários e gratificações dos servidores daquela 
Casa, decorrentes da aplicação da Lei n' 6.907, de 21 de maio de 1981. 

A medida harmoniza-se, outrossim, com o Decreto-lei n'? 1.902, de 22 de 
dezembro de 1981, que concedeu igual vantagem aos servidores civis doPo­
der Executivo. 

Diante do exposto e inexistindo óbice quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, nosso parecer (: pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1982.- Aloysio Chaves. Presidente. 
-Bernardino Viana, Relator. - Aderba/ Jurema --Leite Chaves- João 
Calmon - Almir Pinto - Jos.é Fragelli - Raimundo Parente. 
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PARECER N• 266, DE 1982 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Vem a exame desta Comissão, projeto de lei da Câmara. de iniciativa da 
Mesa Diretora daquela Casa de OiiSeln, reajUstando os valores de vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores da Câmara dQs Oeputados e dando 
outras providências. 

O projeto reajusta os referidos valores, inclusive os das gratificações, em 
40% (quarenta por cento), a partir de I• de janeiro de 1982 e 40% (quarenta 
por cento), a partir de I• de maio de 1982. 

Eleva o salário-família para CrS 600,00 (seiscentos cruzeirOs.) 
Considerando que a proposição atende aos mandamentos constitucio­

nais e que as despesas decorrentes da aplicação desta lei serão atendidas à 
conta das dotações constantes do Orçamento Geral da UniãO para o exercício 
de 1982, somoS, nO ânibito desta ComisSão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1982. -A.'genor Maria, Presidente.­
Bernardino Viana, Relator.- Luiz Fernando Freire- Moacyr Dal/a- Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Bernardino Viana, para proferir o parecer da Com_issão de Fi­
nanças. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ~ 

O presente projeto de lei, apresentado pela Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados, objetiva o reajustamento dos vencimentos, salários~ proven­
tos dos servidores daquela Casa. 

Encaminhada a proposição à revisão do Senado Federal. manifestaram­
se favoravelmente à constitucionalidade, juridicidade e conveniência da ma­
têria as Comissões de Constituições e Justiça e de Serviço Público, cabendo­
nos, nesta oportunidade, o seu exame sob o aspecto financeiro. 

Funda-se a medida no preceito contido no item UI do art. 40 do texto 
constitucional que confere àquele órgão a competência privativa para a pro­
positura de projetos tendentes à criação, extinção de cargos de seus servidores 
e"fixação dos respectivos vencimentos. 

Os índic~ dos reajustamentos e d~mais disposições concernentes estão 
em perfeita sintonia com as determinações fixadas no Decreto-lei n9l,902, de 
22 de dezembro de 1981, que autoriza os reajustes de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores do Poder Executivo Federal. 

A proposição em tela, dessarte, constitui medida que se faz necessária 
face à constante perda de poder aquisitivo da classe assalariada e que se acha 
amparada pelo § I • do art. 102 da Lei Fundamental. 

No que concerne aos efeitos financeiros decorrentes da aplicãção da pro­
vidência nenhum obstáculo pode ser a ela oposto, dado que os recursos neces­
sários cotistam do Orçamento da União. 

Opinamos, por essas razões, pela aprovação do projeto de lei em ques­
tão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os pareceres são favorã­
veis. 

Completada a instrução da metãria, vai-SC: paSSar à imediata discussão 
do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã_o. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pernamenecer sentados. (Pau-· 

sa.) 
Está aprovado. 
Aprovada a matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 31, DE 1982 
(N• 5.979/82, na Casa de origem) 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e proventos dos ser­
vidores da Câmara dos Deputados e dá outras proVidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os valores de vencimentos, salários e gratifiçações dos servido­

res em atividade da Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicaçãq da Lei 
n_9 6.907, de 21 de maio de 1981, ficam reajustados em:_ _ 

i -40% (quarenta por cento~ a partir de I• de janeiro de 1982; e 
11-40% (quarenta por cento), a partir de I• de maio de 1982. 

Parágrafo único. O percentual fixado no inciso ll incidirá sobre os va­
lores resultantes do reajuste de que __ trata p inciso I. 

Art. 29 Os proventos de inatividade ficam reajustados na forma estabe­
lecida no artigo anterior. 

Art. 39 Os servidores ativos_ e inativos, não b~neficiados pelos reajustes 
previstos nos arts. 19 e 29 desta lei, terão os atuais valores de vencimentos, sa­
lários e proventos majorados na forma estabelecida no mesmo art. 19 e seu 
parágrafo único. 

Art. 49 Fica elevado para CrS 600,00 (seiscentOs cruzeiros) o valor do 
salârio·famí1ia. 

Art. 5"9 Nos cálculos decorrentes da execução desta lei serão despreza­
das as frações de cruzeiros. 

Art. 69 A Mesa da Câmara dos Deputados expedirá as normas comple­
mentares à execução do disposto nesta lei. 

Art. 7"9 A Despesa decorrente da aplicação desta lei correrâ à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral da União para o exerclcio de 1982. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a J9 de janeiro de 1982. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

_o SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) _Sr. 
Prestdente, Srs. Senadores: 

Recentemente, o- Secretário dii S"egurançâ do Estido do Rio de Janeiro 
a~~-n~iou o seu p·rop?~ito d~ extin~~ir cinq~en_ta_ e cinco delegacias, _por falta 
de pessoal. 

niante disso, nos últilDos dias de abril úithn.O, reuniram-se sessenta asso~ 
ciados ~o Ç_írcul~ _Policial Brasileiro,_ da Coligação de Policiais do Rio de Ja­
neiro e da Associaçã_? F~d~ra14~ f!"~-lícia, -~eCldiildo desfechar uma campanha 
contra aquela iniciativa, redigindo um doCuffiento elldereçado ao General 
Valdyr Muniz, contendo várias reivindicações. 

Reclamam os policiais a imediata abertura de concurso para o preenchi· 
menta de cinco mil vagas de detetives, o que evitaria a extinção das cinqüenta 
e cinco delegacias, todas necessãrias ao policiamento do Rio de Janeiro. Pedi­
ram, também, um aumento de dez por cento na gratificação por operações es­
peciais, passando de cinqüenta para sessenta ·por cento, como na Polícia Fe­
deral, alêm da proporcionalidade de vencimentos entre autoridades e agentes, 
respeitando-se os vinte por cento de nível superior. 

Tal nível, atualmente, não se respeita, porque o delegado de 1' categoria, 
por exemplo, ganha cem por cento a mais d_o que o inspetor de I' categoria, 
classificado logo abaixo. -

Finalmente, reivindicam os policiais a extensão do beneficio da Lei n9 
423, de 1981, segundo a qual a aposentadoria será conferida com todos_os au­
mentos_ concedidos ao pessoal em atividade. 

Tanto são justas as reivindicações apresentadas, c_omo não encontra gua~ 
rida no mais elementar bom senso a extinção de mais de meia centena de dele~ 
gaCias de polícia num Estado que s~ conta entre aqueles onde a escalada do 
crime-tem sido crescente, aumentando os furtos e roubos, os latrocínios e os 
b9micídip_s, num assu$t<!-49r 9r~cypQq. _ 

O de que precisa a terra fluminense é, justamente, de mais policiais, 
aumentandO-se o número das suas delegacias, a fim de que se contenha, em li­
mites suportáveis, a onda de violência que assalta principalmente a capital e a 
Baixada Fluminense. 

·.Por out!-o lado, a eficiência dos serviço~ po-liciai~ depende, inevitavel­
mente, do pagamento de salários condignos, a fim de que o servidor possa dar 
dedicação integral à sua missão. 

_Esperamos que o Secretáiio da Segurança do Estado do Rio de Janeiro 
não apenas desista da sua idêia de extinguir ciml_üenta e cinco delegacias, mas 
atenda às legítimas ·reívindicaçõe~- apresCflta:das pelos policiais fluminenses. 

Era o que--Ünhamos _a dizer, Sr. Presid~nte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarin_ho) - Concedo a palavra -ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

MOÍÍILIZXÇÃO DOS TRAiiALHADORÉS 
CONTRA O PACOTE DA PREVIDENCIA 

Trabalhadores e aposentados de todos os Estados do Brasil estão mobili­
zados contra a aprovação do pacote da Previdência Social. No próximo dia 2 
de_junho, _el~ ~lizarão u;na grande c~n~ntraÇão em B~asília, junto ao Con· 
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gresso Nacionalt para demonstrar, a todos os parlamentares, a oposição nfti~ 
da, clara e maciça dos assalariados a esta iniciativa do Poder Executivo. 

A mobilização dos trabalhadores teve inicio, em fevereíro último, em 
reunião da Confederação Nacional de Trabalhadores na Indústria- CNTI 
- com representantes de federações de todos os setores da indústria e de to­
dos os estados. 

A mobilização dos trabalhadores conta hoje com adesão das demais con~ 
federações de trabalhadores, associações de aposentados e da ComiSsão Na­
cional pró-CUT (Central única dos Trabalhadores) formada por 1.500 sindi­
catos urbanos e rurais. 

Em São Paulo, na semana passada, 11 federações de trabalhadores deci­
diram enviar para Brasilia uma comissão de sindicalistas com o objetivo de 
informar'às lideranças partidárias os objetivos da mobilização dos trabalha~ 
dores: I) realizar uma grande concentração em Brasflia no dia 2 de junho; 
2) tentar obter a inclusão do projeto da Previdência na ordem do dia, para 
ser votado no dia 2 ou 3 de junho, quando os sindicalistas estarão em Brasília; 
3) alertar todos os parlamentares que os trabalhadores de todo o País esta­
rão atentos ao voto a ser dado no Congresso; 

A comissão de trabalhadores de São Paulo, que está hoje no Congresso 
Nacional, ê formada por: Unias da Cruz Oliveira, presidente do Conselho das 
Entidades de Aposentados do Estado de São Paulo, pelo presidente do Sindi~ 
cato dos Metalúrgicos-de Santos e representante da Federação dos Metalúrgi­
cos de São Paulo, Arnaldo Gonçalves e Maria Rodrigues Pimental, diretora 
da Federação dos Gráficos de_São Paulo. 

De outra parte, os aposentados estão abrindo outl'a frente de luta peran­
te a Justiça. E jâ têm obtido decisão favorável de váriOs Jufzes _e Tribuna_is, 
que têm concedido ordem liminar para impedir o desconto nas aposentado­
rias e pensões por sua flagrante inconstitucionalidade. 

Uma terceira trincheira na luta dos aposentados e trabalhadores ê o mo­
vímento em favor da mudança na estrutura da Previdência Social, para asse­
gurar a participação dos empregados e das empresas na direção c na fiscali­
zação do INPS e demais órgãos previdenciários -do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador_Lomanto Júnior. 

o SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na intensidade deste tempo hist6rico.que O mundo ora atravessa, os fa­
tos, mesmo os importantes, são rapidamente atropelados por outros eventos 
e logo esquecidos. 

Voltam-se todos, esquecidos, talvez, de que qui\lquer fato presente é ape­
nas a projeção de uma série infinita de fatos passados ... Voltam-se todos, dis­
se eu, para o que estã acontecendo, como se, a cada dia, pudéssemos assistir, 
no painel da vida universal, ao capitulo primeiro de uma nova História que 
estivesse começando, que começasse a ser escrita e vivida, sem raízes e sem 
conotações no passado. 

Faço estas breves considerações iniciais a propósito da recente viagem 
do Presidente João Figueiredo aos Estados Unidos e do bom êxito de seu en­
contro e de suas conversações com o Presidente Reagan. 

Visitas de chefes de Estado a países estrangeiros são fatos antigos e repe­
tidos na crônica das relações internacionais.· Elas refletem, no seu desdobra­
mento, um cerimonial, por assim dizer, simbólico, de aproximação ehtre a 
Nação de que é Chefe o visitante e a Nação visitada. A visitã.- exPrime assim, 
tradicionalmente, uma contribuição à paz e à cooperação~entte os dois seg­
mentos da humanidade ligados diretamente ao episódio. 

No caso especial da viagem do Presidente Figueiredo, acho que sua sig~ 
nificação, por diferentes motivos, transcende à simples dimensão protocolar 
de uma reafirmação de velhos laços de amizade e de fidelidade a objetivos co­
muns, no relacionamento a nível nacionaÍ brasileiro-americano. 

Dois diferentes e importantes aspectos· merecem destaque rio episódio. O 
primeiro, diz respeito ao próprio estilo em boa hora adotado pelo Presidente 
João- Figueiredo na condwção do relacionamento do Brasil com as outras 
nações. Ele terá sido, talvez, o Presidente do Brasil que mais visitas tem reali­
zado a países amigos estabelecendo, pela ação direta, pontes para o diálogo 
político e para a intensificaçãO do intercâmbio econômico externo do Brasil. 

A franqueza obtida nesse diálogo e o rompimento de eventuais barreiras 
emperradoras do intercâmbio comercial são objetivos que, por si sós, jUstifi­
cam o exercício dessa chamada diplomacia diretà, pelos Chefes de Estado. 

Há, dentro de cada País e nos Estados Unidos, o fenômeno de extrema 
nitidez- um conjunto de noções precoilCeítUõSas, consolidado pelo tempo e 
pela desinformação, que condiciona a opiniã4 pública naciânal para determi-

nada posição de resistêficia a quaisquer "tentativas de colocar o intercâmbio 
com qualquer país estrangeiro em novas bases. 

A opinião pública americana, pof exemplo, cOnsidera o Brasil um par~ 
ceiro válido, admite, inclusive, que ele seja um_ ualiado tradicional" dos Esta­
dos Unidos, aqui, no Cone Sul"- mas não compreendo e não aceito que o 
.Governo de Washington encare nossas posições polfticas e pretensões econô­
micas, nos Casos em que umaS e -OU1ras"füjam ao-Jnodelo direcional que me­
lhor atende ao interesse da República de George Washington, Segundo o pen­
samento de suas elites empresariais e de seus homens públicos que integram o 
Executivo e o Legislativo. 

A particular significação de uma presença fisica do Pres~dente do Br.asil 
no espaço geográfico de um país, cujo povo continua ignorando o grau de-de­
senvolvimento e de maturidade já atingido pelo Brasil - consiste, justamen­
te, na característica que assuine de um fato que age como elemento de impacR 
to sobre o imobilismo das velhas imagens cultivadas, suscitando novos exa­
mes e novas atitudes. 

Tenho razões objetivas para acreditar- com base nos próprios registros 
da visita feitos pela imprensa americana - que esse resultado foi brilhante­
mente alcançado pelo nosso querido Presidente. 

Mas, hfi. outra fàce também a considerar. Não podemos perder de vista a 
situação especialíssii.na em que se encontra o BrliSil, Pã.ra· ser visto e aceito 
pelo Governo americano, desde 1964. 

Cada país terri sua história e seUs Problemas internos. Sua tradição polí­
tica, suas singularidades. 

Tivemos, aqui, como nTilgtiêm- igilora, graves dificuldades. Iniciamos, 
desde então, largo e difícil esforço para corrigir distoições e refor_mular a vida 
nacional. 

Os Estados Unidos foram nossos amigos incondicionais no primeiro ins­
tante desse esforço de renovação que empreendemos. Depois a própria mu­
dança nos quadros internos do grande País amigO, veio a colocar no poder 
líderes não mais lderitificildos Cõm os f3.tOZ.CS liiStóiiCos que h"aviam geradO a 
nova situação brasileira. E começaram as divergências culminadas, penso, na 
caducidade permitida pelo Brasil dos acordos de cooperação militar 
brasileiro-americanos. 

A verdade é que não se leva a termo uma revolução, do porte da que foi 
processada no Brasil, sem alterar, pelo menos transitoriamente, determinados 
padrões do regime democrático. A revolução brasileira pagou, nesse sentido, 
seu inevitável tributo - para que os objetivos a que se propôs fossem atingi­
dos, como foram. 

Os rumos tomados por nosso processo polítíco víeram portanto, nos úl­
timos anos, alargar progressivamente o fosso de desconfianças e receios com 
qup parecia estarmos sendo viStos âe ·washington. 

Depois, veio -o- épísódio militar d3s ilhas M3.1vinas e a posição neutra e 
conciliatória assumida de imediato pelo Brasil, dentro da boa tradição do 
Pan-americanismo- erif"contra:ste com a surpreendente solidariedade do go­
verno americano ao inglês - veio, aparentemente, aumentar o desencontro 

,político, diplomático, brasileiro-americano. Pois foi justamente dentro deste 
quadro, face a esses múltiplos fatores que pareciam tornar mais difícil uma 
reaproximação entre os Gov-ernos de Brasília e de Washington- ê que ocor­
reu a viagem do Presidente" Figueiredo, com a espetãcular dissolução dos ice­
bergs que ameaçaram bloquear nossas comunicações diplomáticas e políticas 
com os Estados Unidos. 

Simples, extrovertido, informal, cordial, mas austero e seguro nos mo­
mentos que exigiam seriedade e franqueza, o Presidente Figueiredo conse­
guiU, seln sombra de dúvida, abrir um capítulo novo das relações brasileiro­
americanas .. 

O. homem do povo dos Estados Unidos esperava, talvez, encontrar no 
presidente do Brasil que lá desembarcaria, a imagem clássica do caudilho sul­
americano - e teve a surpresa de deparar-se com um homem preocupado 
com a paz, com a redemocratízaÇão e com a elevação -do nível da nação por 
ele liderada, a imagem de um estadista ·moderno. Com a franqueza que ê a 
marca prlrtclpal de sua personalidade, disse, nos Estados Unidos, o Presiden­
te João Figueiredo: 

.. 0 Brasil é um País do Ocidente e do Terceiro Mundo, um país latino­
americano, marcado pela herança africana, que recebemos entre outras. A 
política exterior brasileira quer traduzíf, no pláno internacional, essa inesti­

-- "iriáveírtqueza áe noSsa experiência histórica .• , 
AO ensejo, O Pres"idente Reagan defi_niria O Brasil como "uma força inde­

pendente que defende a m()deraç_ão e o equilíbrio,. O<? Hemisfêrio. 
Or-dem e Progresso ê a divisa do BraSil, lembrou Reagan. "E durante es­

tes anos atribulados o seu país provou que leva a sério essas palavras. Dura-
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mente afetado por crescentes preços de energia, o seu governo assumiu o e_lo­
giâvel compromisso de fazer o necessário para proteger o padrão de vida de 
seu povo e o modo de vida brasileira". 

Senhor Presidente. Encerro este breve comentário, observando que os 
brasileiros têm justos motívos para estarem confiantes e orgulhosos de seu 
Presidente~- neste momento. As tempestades ê que revelam as boas qualidades 
dos verdadeiros comandantes. E o Brasil, nesta hora de sêrias apreensões nes­
te Hemisfêrio Sul, nosso País, emergiu engrandecido pela ação desempenha­
da pelo seu Presidente, no difícil e delicado encontro com o Chefe de Estado 
da maior potência mundial. 

A liberdade, a coerência e a elegância de atitudes que o Presidente João 
Figueiredo revelou durante sua permanência em visita oficial aos Estados 
Unidos, deve constituir para todos os brasileiros a certeza de que ele aqui 
também cumprirá atê o fim, a santa missão que ass(lmiu -seguindo o ilumi­
nado exemplo de seu ilustre pai, Generãl Euclides Figueiredo, de saudosa me­
mória - de restaurar a normalidade democrátiCa neste nosso amado_ País. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não há mais oradores ins-
critos. -

Nada maís havendo a tratar, Voú c:ncCrrâr a pre5ent~ Sessão, designando 
para a sessão ordinária de aman~ã a seguinte -

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cânia:a n\> 1, de 198: (~9 

5.495/81, na Cása de origem), de iniciativa doSe:'h':r Pres1dente da Repubh­
ca, que autoriza a criação de Municípios no Terntóno Federal de Roratma, e 
dã outras providências, tendo _ _ __ · -: 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: _ 
- de ConstituiÇão e Justiça, favoi"â.ve1, com voto ve-ncido do Senador 

Dirceu Cardoso; e _ _ . 
- de Municípios, de Assuntos Regionais, e de Finanças, favorâvets. 

2 

Votaçã_o, em turno únicO,-do Projeto de_ ~esol~~~o n_9 141, de 1981 (apr~ 
sentado pela Comissão -de J;cono~ia ÇOllJO conch.~são ~e s~~R_arece~ 1_,1

9 88~~· 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal ~e Altinóp~lis ~P) a_elevar em 
Cr$ 11.282.5-10,68 (onze milhões, duzentos e mtenta e dms m!l, qumhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e oito centavos)o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: ~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fra_gelli e -~ugo Ra':flos; e 
- de Municípios, favorâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 193, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusã,o q.e sc;:q. Par~er n: 1.162 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comQ conclusão ~~ ~C?~ ~arecer ~9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630.00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o ITlonÚmte dç sua dívldà êànsO)ídã~a. 
tendo __ _ __ _ 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das ComissõeS:~~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;_e 
-de Municfpios~ favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 89, de 1981(apre­
senta'do pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 599, 
de 1981, com voto vencido, em separado, do Senador_JosêFr:_agel}i e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e Alb.erto Silva), que autoriza a Pre­
feitura -Municipal de Engenheiro Navarro (MG) ·a elevar em Cr$ 

21.171.150,00 (vinte e·um milhões, cento e seteniá e um mil, cento e cinqüenta 
cruzeir_os) o montante de sua dívida consOlidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 600 e 601, de 1981, _gas Comissões; 
- de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso_lução n"'l74, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão- de Economia como conclusão de seu Parecer n91.071, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí (MG) a elevar em Cr$ 
25S.475.000,00 (duzento-s e CinQüenta e oito milhões, quatrocentos e sententa 
e cinco mil cruzeiros)o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 1.072 e 1.073, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador _H u_go Rª-mos; c 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoriado Senador Mauro Ben~vidçs, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, nã forma que especifiCa, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 e 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorãvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Vi3.na. e José Fragelli. 
g 

Votação, em primeiro único, do Projeto de Lei do Senado n9 329,de 
1980,_ Q~autoria d_oSçn_adqr_Cunha Li01_~ que_mQdifi~a dispositivo da Con­
wlidaÇã_Õ __ d.aS LCis dO--Trãbalho.- Pã:rã o fim di-(feterniiilãi- Que o -piganlento 
por horas extras habituais também integre a remuneração. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 e 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Cor:tstituiçãô e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luis Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e. no 

mérito, favorável, nos termos de Substitutivo"-que· apresenta; e 
- -d_e_ Edycação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constitlifção e Justiça. -

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, no 

mérito, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projetõ de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneíro. que actCScenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores_ ayulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
..:_--de- ConStituição e Justiça;- pe13 -CorlStitucionalidade e jurídicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
--~ de_:fina_nçaS~ faVOráVel -

12 

Votação, em pri!ll~ir~- tu~no. d~~-'Projeto -de Lei dq Seriado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Hu!llberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n9 6.718, de 12 de novembro de f979,-úindo ~ - ~ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões_: 

-~de Constituição e Justiça; 
- de Legislação SÔcial; 
-de Serviços Públicos Civil; e 
~-de Finanças. 
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13 

DiscuS_São, em tUrno Ortico, do Projeto de Resolução n' 40, de 1981 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) aelevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o--montante de s1,1a 
dívida consolidada, tendo PARRCERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das 
Comissõ.es:- _ _ _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucion_"alidá_de .. e juridicid~de; ~-
- de Municípios, favorãvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 309 f_8l, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso. dç_reexame da Comissão de ConstitUiç_ão e Justiça.) 

14 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 124, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusãq de ~eu ~arecer n'i' 
787, de }gSl), que autoríza a Prefeitura Mi.uliCípal de Ituverava (SP) a elevar 
em Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa e três mil, 
quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centaVos) o_ montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 788 e 789, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e 'Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Economia; IavorãveL 

15 
Discussão, em turno único, do Projetó de Resolução n9 236,-de 1981 (a­

présentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
1.318, de 1981), que au~oriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a elevar 
em Cr$ 226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e um 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.319 e 1.320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicídade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 

- de Municípios, favorável. 
16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res.olução n9 160~ d~ 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conClusão- d~ s~u Parecer n9 

953, de 1981), que autoriza a Universidade Estadual de Campmas- UNI­
CAMP, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772500.000,00 (sete­
centos e setenta e dois niilhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 954, de 1981, da Comissão · _ 
!..... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e Juridicidade, com 

voto vencido_.rln___Senador· Husm Ramos. 
17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução :n? 245, de J981 (a~ 
presentado pela Comissão _de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.285, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento 
e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios. favorável. 

18 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n11 309, de 

1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de !981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n_9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDROCAR­
REIRA NA SESSÃO DE 12-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Como· Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como eu estava inscrito na lista de oradores e talvez o tempo seja exíguo 
para ler o documento que redigi, a respeito da decantada ocupação da Ama-

zônia e que foí motivo de um encontro em Mato Grosso, aproveito para fazê~ 
lo agora e se houver tempo, então, pronunciar~me~ei a respeito do tema da Li­
derança: 

AMAZÓNIA- USINA DE ALIMENTOS PARA O TECEIRO MILllNIO 

A moeda internacional do Terceiro Mz1ênio será proteína e não dólar ou pe-
tró(!ç~ _ ··--~ ~ ~ ~ 

O _país que possuir alimentos com abundância para agredir no mercado 
internadõl-uil e sUprir a humanidade cada dia mais numerosa e carente, deterá 
a hegemonia do mundo. 

A Amazônia é uma gigantesca e opulenta usina protéica natural, cons­
truída pela Consciência "C6smica dUrante milhões de anos, e desde que com­
preendida, potencializada ou estimulada em larga escala de produção, nos 
seus princfpios originais· de acordo com os ditames da natureza, serã capaz de 
alimentar a humanidad_e até a consumação dos séculos. _ 

Sr. Presidente, essas afirmações eu estou fazendo por escrito, jã as_ fiz de 
tmproviso inúineras vezes; mas "redigi eSte documento porque estou desafian­
do a_ tecnoburocrada brªsileira, que se reuniu em Mato Grosso para me con~ 
vi dar e discutir o documento e se PossÍvel me desmoralizar- Ê um repto que 
eU faço, já eStá se eSgotandó o meu rriandato, e hã sete anos, dou este recado 
aqui e- riunca fui convidado para discutir os terhas expostOs. Nunca! Sempre 
se esquivaram. Este documento é -exatamente pai'a que possam tê~ lo em mãos, 
esvurmá-lo, anatomízá-lo e discutir comigo, e se possível, me desmoralizar. 

Mas prossigo, Sr. Presidente. 

Este axioma deverâ constituir alento às perspectivas do planeta, além de 
fato altamente promissor para os interesses da economia nacional. 

Por outro lado, é estúpida temeridade, crassa incompetêncía e Crime de 
lesa-humanidade pretender-se implantar na Amazônia projetos econômicos 
que impliquem na derrubada da floresta nativa, a destruír ecossistemas que 
guardam segredos biológicos ainda não desven~ados e fabricam complexas 
cadeias de hidrocarbonetos, de substâncias orgânicas capazes de saciar a 
fom~ do mundo. 

Dilapidar a floresta amazõnica ~ato pecarriínoso e suicida desta civjli~ 
zação antropofâgica imediatista, estimulada pela megateçnologia consumis~ 
ta,_ concentradora de poder e riqueza em mãos de poucos, em detrimento da 
maioria esmagadora dos habitantes da terra, sufoCados, famintos e desespe~ 
.rançados. 

HIDROESFINGE 

A Amazônia, de fato_, ainda se _reveste de mistério- enigma que se pode 
denominar de hidroesfinge _.- tal a magnitude de sua complexa tessitura bio­
lógiCa, de cujos -labirintos e escaninhos emergem fenômenos sui generis, que 
concluem por uma biogeo-cenose ainda não delineada pela ciência. 

Três quartos das espécies vegetais e animais que Compõem o universo 
amazônico aiilda não foram inventariados nem classificados. Suas ecônomas, 
são totalmente ignoradas e - o m·ais aJetrador - há um desconhecimento 
absoluto sobre o evidente inte!rrelacionamento dos_ seres vivos na mesologia 
amazônica. Não se conhece nada, absolutamente nada, da zoofitossociologia 
hiÍéiCã, o que, trocado" em Miúdos, qUer dizer: niriguém sabe quem é quem, 
quem depende de quem, quem ama ou odeia quem no contexto da natureza 
amazônica. São mirí_àdes de seres diferentes, fervilhand9 em cad~ um dos mi~ 
'ihareS -de eCOsSistemãs, CO-riliiiC:tarrlerite descOnhecidos do homem civilizado, 
este gue se arvora em dono ~bsoluto d~_ ~~a.z_ôriía e se acha cOm ~ireitos-de 
modificâ-la, sem ouvir a ciência, m·as os interesses de um capitalismo caniba­
lesco, inconseqüente e egocêntrico, quejã devastou e destruiu quase todas as 
gra_nd~s flor_estas do planeta, como saíam ser a européia; a norte-africana; a 
norte~americana; as do sudeste asiâtico; a atlântica brasileira, hoje deserto 
nordestino, depois do extermínio do pau-brasil ·e do jacàrandá; a floresta 
araucâria do sudeste brasileiro; e, presentemente, a floresta amazônica, sub­
metida a acelerado e brutal prOcesso de devastaçã_o, patrocinado pelo Gover­
no Federal e execu-tado por empresas nacionais e multinacionais. O desmata~ 
mente jâ atingiu c_etca de_dez por ~ento da ârea global da Hilé~a. sendo pon­
tos mais crítiCos o -sul, leSte e nordeste do Par·á, norte de Gõiás e Mato Gros­
so, leste de Rondônia e zonas intermitentes do Acre. 

Yet_ifica~se, _ainda_:g.~_Am-az_é)nia, _q -9~1l!ino~o -aniquilamento das matas 
de terra firme do norte de Almeiriri:l (PA) ~oeste do Amapá, pelo famigerado 

-Projeto Jari, do multimilionário norte-americano Daniel Keith Ludwig. 
A biota amazônica estã profundamente ligada ao processo de fotossin_te­

se de mutualismos e de simbioses como o fenômeno micorrizo - bactérias, 
lí~ilens, amebas, fungos, algas, extrametabólito_s (ecônomas) etc., que;. atu~m 
isolados ou em colônias nas raizes das plantast.?ssim como na fisiologia dos 
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solos, numa perfeita e constante iilteração, analisando e sintetizando. elemen­
tos para a manutenção da soberba e inigUalâvcl sinfonia biológica que é a usi­
na fotossintética amazônic'a. 

-A árvore na Amazônia é aPenas um' das peças fundamentais da usina, 
de par c_om a floresta. Pode~se enumerar.uma série de outros componentes, 
relacionados entre si, a saber: rio, calor, chuva, umidade, ventos, evapotrans­
piração etc. Há milhares de outras peças igualmente importaÍl.tes ria funcio­
nalidade da usina, cõmo a fauna silvestre, incluindo aves e insetos, as culturas 
indígenas com suas prâticas naturistas ultramilenares, em perfeita harmonia 
com o ambiente, afora os microorganismos já mencionados. 

O Sol, central cosmofísica de raios e energias, muitos deles ainda desco­
nhecidos da ciência contemporânea, cumpre o papel mais importante e vital 
como fonte energética afi.ffl.êntadora da grande usina fotosslnté.tica· e a fu_nção 
essencial de regulador de fluXos- equilíbrio homeostãtico,..;.... para a perfeita 
harmonia e estabilidade do _ambiente em que; opera a usina. 

VISÃO ECONOMICA 

Pelo que já ficou implicitO, urge que se int6:tpi"éte a Hiléia Amazônica 
dentro de uma ótica futurista, levando em conta sua importância como elo na 
cadeia biológica do planeta, fator de equilíbrio homeostático·e, sobretudo, o 
seu magno papel econômico ·como usina de alimentos para suprir o mundo. 

Convém enfatizar que a árvore na Amazônia tem valor singular e abso­
luto, como um dos principais componentes da usina, repudiando todo e qual­
quer valor econômico imediatista que se lhe queira atribuir e exigindo a com­
preensão do seu macrovalor ecológico. 

O verdadeiro desenvolvimento da Amazônia jamais serâ alcançado en­
quanto os militares, os políticos, os planejadores, os empresãrios, os traba­
lhadores e toda a nação brasileira não atentarem, com absoluta consciência e 
prioridade, para os valores naturais da biota como parâmetros bãsicos dos in­
vestimentos econômicos, inserindo-os na própria estrutura cultural e históri­
ca da nacionalidade. 

Todo conceito desenvolvimentista ou projeto econômico para a AmaZô­
nia que não venha a se ajustar às imposições ecológicas, ou que não se funda­
mente cientificamente no desvendar do equilíbrio homeostãtico da Hiléia, se­
rá alheio à realidade e devastador da natureza. Desgraçadamente, esse des­
vendar ainda não aconteceu, malgrado os bilhões e bilhões de cruzeiros apli­
cados em falsos projetos de .. desenvolvimento" da Amazônia. 

Efetivamente, dentro deste enfoque biológico, ecológico e econômico da 
Amazônia como usina JiatU.ral de alimentos, a economia deve ser, necessaria­
mente, um capítulo da ecologia. 

O autêntico e imediato destino econômico da biota amazônica estã na 
sua inequívoca vocação hidrogrâfica, valendo todos os corolários dela decor­
rentes. As próprias vocações mineralógica, zoosilvestre e hidrelétrica depen­
deriam de assentamentos conformes ao equilíbrio hidroecológico dos ecossis­
temas. 

Nós, amazôn"idas, precisamos romper o casulo copista, precisamos de­
nunciar todo o comportamento macaqueador que o espírito colonialista nos 
impingíi.J. -nestes qua:se-cincO séculos de escravidão, de deva~tação e de ex­
termínio do índio, únicO Intérprete legítimo da soberba sinfonia árifazôníca-. 

Os mais legítimos corolãrios da grande vocação hidrogrãfiCa da Amazô­
nia estão naquilo que ela pode prodigalizar espontaneamente, sem ser neces­
sãrio agredi-la em sua integridade original, mas apenas estimular ou poten­
cializar seus imensos recUrsos natU.iãis, ~ nleâiante uso adequado e preciso de 
uma tecnOlogia avançada, conforme se expõe a seguir. 

VOCAÇÃO HIDROVIÃR!A 

A Amazônia não é_ um continente Jjtosférico_, p9_rêm um enortne arqui­
pélago- uma polinésia fluvial - que dita obviamente uma política de trans­
porte exclusiva_mente hidroviãria, admitindo, para ligar talvegues e pontos es­
tratégicos, com tranS-porte râpido, um aeroviarismo e um ferroviarísmo ade­
quados às circunstâncias ecológicas; jamais, em hipótese alguma, o rodovia­
rismo nefando. 

Abrir estradas na Amazônia é crime contra a natureza e ·contra a huma­
nidade, porquanto destrói a hidroesfinge ainda in decifrada, solapando as ba­
ses da usina fotossintética e aniquila as culturas indígenas - únicas capazes 
de fornecer o fio de Ariadne que nos orientaria pelo labirinto amazônico. Fa­
cilita ainda, o que é muito grave. a invasão da megausina pelas patas d_o ho­
mem e do boi - dois vândalos a quebrar e a incendiar o mais soberbo mila­
gre biológico do Planeta Terra, que é a biogeocenose amazôni-ca. 

A Amazônia, como usina de alimentos para suprir o mundo, não precisa 
ser ocupada pelas patas do homem, mas por cérebros capazes de estudar e 
compreender o seu funcionamento, pondo-a a serviço de toda a humanidade. 

A anãlise das vantagens comparativas na política de transporte, em qual­
.quer parte do mundo, sempre deu prioridade absoluta à hidrovia. 

Na AmaZônia, onde· milhares de rios e paranâs remontam a fabulosa ex­
tensã_o_ aprOximada: de fOO miLQUilõnietfQS naveg4veis; vasculhando a grande 
planície em todos os quadr;;mtes, _dos quais cerca de 20 mil quilômetros ofere­
Cenl~- Oflglli3lniCmte~- acesSo a: CmOarcaÇ"ões de calado transoceânico, a Vo­
cação Hidrográfica é, efetivamente', Uma imposição indiscutível, mormente 
diante de uma conseqüência ainda mais absoluta, que é a possibilidade inegã­
vel de ampliação da rede potamogrãfica navegãvel, ·em múltiplas vezes, me­
diante dragagem, construção de novos canais comunicantes e de pequenas e 
médias bl\fragens com C<?lusas. - _ __ _ 

_ Con;10 __ complementos do macrossistema hidroviârio transamazôníco, 
dever_-se-ão adotar sistemas perfeit"B.mente ãdapta·dos às condíÇões ambientais 
da biota amazônica, seja, como jã dito, para atender às prioridades de trans­
porte mais veloz a grãildes distâncias, oü como meio de ligação entre talve­
gues adjacente·s e centros de íntei'esse geopolítico, econômico e militar. 

A implantação de infra-estrutur~ aerovtárias, dancio ênfase ao balão di­
__ rigível_ 4e al~a tone~gem, será a solução mais_coe~_en~e-~ viáyel, que não c3.u­
sarâ danos aos ecossistemas, e substituirá o atual rodoviarismo transamazô­
nicO devas.tador e fracassado, estabelecido mercê de uma política governa­
mental caolha, irrealista~ imediatiSta e comprometida, executada por homen_s 
completamente divorciados da realidade amazônica. 

A exeq!Iibilidade da utilização de dirigíveis de alta tonelagem estâ agora 
confirmada por experiênchis -lCvadáS a· efeifO pelo Centro TeCnológico Ae­
roespacial de São José dos Campos, onde já foram testados dirigíveis cOm ca­
pacidade de até 50 toneladas._ Essas_ experiências já mostraram que é possível 
desen_volver diriS:ívers de até 200 toneladas, e- o que é mais importante­
CQm a utilização de um gãs não inflamâvel, removendo-se, assim, a principal 
dificuldade que impediu a utilização dos dirigíveis no passado, que era a alta 
inflamabilidade do gãs hidrogênio. 

A interligação da Bacia Amazônica com as do Prata, do São Francisco c 
do Parnaíba, em território brasileiro; e com a do Orenoco, através do canal 
Cassiquiare, na Amazônia .venezuelana, serão meio mais conveniente e utili­
tãrio, não só de garantir um complexo viârio transcontinental de alta funcio­
nalidade e extrema economicidade como também de assegurar a perene pre­
servação _ do,s, _ecossi$tçmas originais, facilitando o escoamento da superpro­
dução elaborada na mega-usina. 

Quanto às fontes energéticas para suprir o macrosistema viário transa­
mazônico aludido e para as outras necessidades infra-estruturais da Amazô­
nia_ como usina de alimentos para o tercerio milênio, hâ um amplo leque de 
alternativas, graças à abundância de recursos naturais' existentes na Hiléia, 
sendo principais os seguintes: 

Hidrogênio 'combustível - cientistas afirmam que a água e a luz serão 
empregadas como matérias-priniàs ·para obtenção do combustível que substi­
tuirã a gasolina. O hidrogênio, muito abundante na natureza, submetido a 
elevadas pressões e baiXas temperaturas, pode ser levã.do ao estado líquido, 
qu~!_ldo se- torna um exc~lenie COmbUStível, com poder explosivo quase três 
vezes maior-qUe o da gasolina. AtualmeritC, já-é usado como combustíVel de 
foguetes es:Pacia:is. O químico Melvin Calvin, da Universidade da Califórnia, 
deserlVolv(m estudos que praticamente asse&uram a produção industrial do 
hidrogênio; e este, quando queima, volta a combinar-se com o oxigênio e o 
produto é novamente a -ãgua. Elimina-se, pors,-o problema da contaminação 
atmosféricã. e se obtém um bom rendimento energéticO. 

Melvin Calvin estudou o processo de decomposição da água pelas plan­
taS e verificou_que aS plantas decompõem as moléculas da ãgua em seus ele­
mentos constitutivos, utilizando a ação da luz solar e com a presença de cata­
lisadores químicos nO cloroplasto, corpúsculo portador de clorofila existente 
no ínterJor _(Ias céhlla~ ver_c;t;es. D_ifiçt,dP..a.des_científiccas_foraQl superadas e ago­
ra as pesquisas pretendem a construção de sistemas em grande escala para co­
lher facilmente quantidades industriais desses gases. 

PesqUisadores italianos da Montedison descobriram um processo pelo 
qual o hidrogênio poderâ brevemente substituir o petróleo, como combustí­
vel do ano 2000, renovãvel e não poluente. O dióxido de titânio e oS-comple­
xos de rutênio eStãO em- estudOs visando à fotoeletrólise da água. 

Energia Solar - avançadas tecnologias da captação da energia solar jã 
possibilitam o seu uso racional como fonte de energia para os mais variados 
fins. Recentemente, o mundo assistiu ao espetáculo de um avião movido a 
energia solar, o Solar Challenger, que atravessou o Canal da Mancha utili­
zando apenas a energia captada do sol. O sol é um imenso reator à fusão e as 
suas radiações sobre a Terra são as teSpbrlSãveis pela formação, como causa 
primeira, de todas as formas de energia de que dispõe a natureza. incluindo­
se a formação dos ventos, do calor, dos rios, da atividade biológica dos seres 
vivos e pela própria formãção do carvão e do petróleo. ... 

Agora, cientistas japoneses acabam de descobrir um meio de armazenar 
a energia proveniente do sol. O Professor Zenichi Y oshida, da Universidade 
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de Kyoto, desenvolveu uma substância sintética, capaz de--ãbsOrver energia 
solar em altíssimá teor sem, se tornar aquecida. Essa maravilhosa substância 
pode ser produzida em grandes quantidades, a custos módicos e usada repeti­
das vezes. Pode ser produzida em diferentes formaS e tama:nnos,- s-ólidª ou 
líquida, facilmente transportável, sem perigo no seu armazenamento, ao con­
trárío da energia nuclear. 

Álcool- pode ser obtido a partir da cana-de-açúCar e da mandioca, que 
poderão imediatamente ser cultivadas em larga escala, nas várzeas altas e bai­
xas ao longo da calha amazônica. 

Combustíveis vegetais - podem ser obtidos a partir de essências silves­
tres, como a copaíba, a andiroba e várias sementes oleaginosas amazônicas e 
do cultivo racional da mamona, do dendê, etc., também nas várzeas, CUjos 
projetos haverão de ser necessariamente subordinado~ aos ditames da ecolo­
gia. 

Combustíveis fôsseis- podem ser obtidos a partir do gãs natural, do car­
vão de pedra e do petróleo, cuja existência na bacia sedimentar amazônica (a 
maior do planeta) é fato comprovado, faltando apenas aprofundar as explo­
raç_ões e ativar a produção, especialmente das províncias de linhito do alto 
Solimões e de gás do rio Juruá. _ _ _ 

Energia Hidrelétrica - pode ser gerada a partir do aproveitamento dos 
pequenos e médios potenciais hídricos localizados em todos os quadrantes da 
região~_Tam_b.am se pode obter energia pela utilização das chamadas .. pontas 
dágua" e a partir da diferença térmiCa das águas-dos rios, existentes !lOS cha­
mados "'encontro das águas". Estudos do CoosClho de Segurança Nacion~l 
calculam que só no encontro das águas se poderiam obter cerca de vinte mi­
lhões <Le quilowatts. 

VOCAÇÃO RIBEIRINHA . 

Os rios e ·suas margens; -a exem-p1ó dos mares,-·sempre Toram' e hão -de ser 
os maiores pólos imagéticos a atrair o homem obediente à lição primeva e'ge­
nesíilC:a: de que o espírito de Deus pairava sobre as águas. E foi exatamente da 
água, do primeiro pântano que- O homem evoluiu, de simples aminoácido ao 
metazoáfio -sublime, à estatura atual do homo sapiens, ou_ homQ loquens. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Lembro ao. nobre Senador 
Evandro Carreira, que o seu tempo já está- eSgotado. 

O SR. EVANDRO.CARREIRA -.Permíla·me só concluir. 
Bastaria um ligeiro escorço histórico para constatarmos_ a relaç_ão_ íntima 

entre os rios e as grandes civilizações do nosso planeta. As margens do Nilo, 
na Âfrica Setentrional, foram o berço da portentosa civilização egípcia: Õ Eu­
frates e o Tigre, no Oriente Médio, circunscreveram a Mesopotâmia, berço da 
civilizaÇão Sumeriana, razão de ser da Caldéia e da As_síria, co in o tainbém da 
própria Hebréia, que atingira seU: ápice às margen·s dO)Ordão; o Iodos e õ 
Gimges, -o Huang:.Ho e Yang-Tse-~yiang e o M~Kong, na _Ãsi~a~ 9 ~a~~biõ, 
o Reno, o Volga, o Ródano, o Tejo,' na Europa, sCni. esqUecermos o 
MisS:issipi-MissOuri, na Affiérica do Norte, foram todos berços de grandes ci­
vilizações: 

Somente o Amazonas- triste ironia- -o riiãior de tOdos,- aü1dã aguarda 
o seu momento histórico e místico paia exibir a inais opulenta de tOdas as civi­
lizações, o que só acontécerã quado seus filhos sãcudiieiii Ojü.go estúj)Tdo da 
macaqueação neocoloniaiista - da imitaçãO de civllízaç_õe_s exótiCas~ cujos 
paradigmas agridem, depredam e saqueiam os fundamentos bãsicos, as plata­
formas da legitima civilização- Amazônica que é sob~etud~ aqUática - im­
pregnada de água. _ 

Mesmo dominado pelo unilateralismo cultural e etnocentrista, em detri­
mento das culturas aborígines, o descobridor europeu implantou uma coloni­
zação linear, ao longo dos rios da Amazônia, Cujos ~aluarte~ constituíram as 
cidades ribeirinhas, de hoje, entre as quais sobressaem Belém, Manaus, Rio 
Branco, Porto Velho, Santarérn, Parintins, Tefé, Itacoatiafa, Eirunepê, Cru­
zeiro do Sul, Óbidos, Manacapuru, Maués, Benjamin Cõrisfã.lli-e Marco­
Tabatínga. 

Os centros urban_os que proliferam na Amazônia constituem-se em ver­
dadeiros "bolsões'' de anticu_ltura dentm do grande contexto da orígínal cul­
tura hiléica. 

A nova perspectiva da Amazônia, como usina de alimentos para o Ter­
ceiro Milênio, preconiza uma civilízação embasada nos parâmetros naturais. 
E os amazônidas deverão conscientizar-se desta destinação histórica. 

VOCAÇÃO VARZEANA 

~possível a produção de cereais e outras_cuJtw:as de curto ciclo nas zo­
nas ribeirinhas de inundação periódica do AmazonasjSolimões e seus princi­
pais afluentes, cujas várzeas colrnatadas remontam mais de 30 milhões de 
hectares (cerca de 300 mil km 2), do delta do Marajó ao_s confins fronteiriços 
com o Peru e a Colômbia. O aproveitamento pleno e potencializado das vár-

zeas transfor"mará a_Amazônía rio alftêhtiço ~~_ç_eleirp do mundo" (como vati­
cinou Huniboldt), no setor da produção agrícola, mediante a utilização racio­
nal de tecnologias ajustadas ao meio ambiente. 

Além da produção agrícola alimentícia, a várzea amazônica poderá ser 
uma irnensã base produtora de combustíveis energéticos, a partir da mandio­
ca~ e da cana-de-açúcar para produção de álcool, assim-como através do culti­
Vo de -certas· plantas oleaginosas com a mesma finalidade. 

VOCAÇÃO JCTIOLÓG!CA 

Peixes, mamífefós aQuáticos, anfíbioS, quelôriios etc. podem ser cultiva­
_dos no irilenso cauda_l am(!zônico. Os milhares de rios, paran~s. lagos, igara­
pés e igapós, que fazem da Amazônia a maior bacia de água doce do planeta, 
podem ser api-ovdiadõs pã.ra íinPlantaçãO de uma gigantesca cadeia de ••fa­
zetldas aqu-âiíCas" eni que a piScicultura e a aquacUltura em larga escala, pela 
grandeza dos mananciais amazônicos, prOduzirão proteínas e energia piua 
alimentar toda a Humanidade. 

. VOCAÇÃO HIDRELÉTRICA 

Utilizando-se somente os pequenOS e médios potenciais para instalação 
de Usinas, com- vis iaS ao -~_bãsteciirieriio- di- ma~~ousina protéica, aSsim comó 
das grandes cidades, bem como todas as correntezã.s ou .. pontas d'água" para 
implantação de milhares de microusinas flutuantes nos rios, para atender às 
-Cidades menores e aos povoados interióf3:nos; ti!r-se-ã resolvido o problema 
energético de força_ e luz na Amazônía, de_ forma absolutamente adequada às 
circunstâncias mesológicas, sem provo.car grandes e devastadoras inun­
_dações; dent~o-~~-l?r~m~sa d~ que f! natureza amazón_ic:_a não deve ser agre_dida. 

-VOCAÇÃO MINERALÓGICA 

Deve ser desenvolvida a exploração intensiva, mas cuidadosa e racional 
d~s prOvínCias mineralógicas, aSsím CõinO dOs rnananciãis peúolíferos e de 
outros hidrocarbonetos, mediante um plano piloto que obedeça aos ditames 
riaturais do ambiente. A prOduÇão âmazônica de minéríós-deverã ser voltada 
PfiriCipalrileilfe- para a irldúStfíã nacióilal. SiderúrgicaS-e coffiplexos manufa­
tureiros serão moritados nos principaiS CC:ritrõS Urbanos amazôniCos para ab­
sorver toda a matéria-priina regi.O-rial e fornecer produtos acabados para o 
mundo. 

VOCAÇÃO FITO-ARMÀCOLÓG!CA 

A utilização de essências Silv~stres, medi_ante estudos e ~xploração desen­
volvidos a partir dos conhecimentos e das e~períências dos indios _amazôni­
cos, cujas ultramilena_r~ detêm informações medicinais sui generis, muito 
contribuirá para o bem-estar de toda a Humanidade. As universidades ama­
zônicas e os centros_de pesquisa científica de tOdo o planeta voltar~se-á para 
esta- realidade, em programas integrados com os interesses rrulis legítimos das 
nações indígenas da Amazônia. 

VOCAÇÃO GUMIFERA E FITOPROTÉICA 

_A explq_~ação racic:m~l_ dos i!pensqs ~~ringais [lativos.e outras esp&:ies da 
fam~lia_ euforb~ª-çea_deve serrea_lizada, seja_ como fonte alimentícia mediante 
desdobramento bioquímica do látex em proteínas para nutrição human-a, de 
acordo COJl1 os mais avançaQo~ estudos científicos, seja como matéria-prima 
para as indústría:s -mailufatUreiras de borra-cha. 

VOCAÇÃO POMICULTORA SILVESTRE 

Frutas, amêndoas e polpas são abundantes na floresta tropícal densa, cu­
jas zonas de maiores coricentrações poderão sofrer manejos -florestais com 
vistas à potencialização e cultivo sem grandes alterações no meio natural. 

VOCAÇÃO ZOOSIL VESTRE 

Animais de grat:~de, médio e pequeno portes, incluindo pássaros_ selva­
gens, constituirão grandes fontes de proteínas, mediante um plano cientifico 
de d-Omesticação e tratamento genético visando a potencializar e melhorar os 
portes físicos das espécies e implantar extensoS projetos de zoocultura. 

VOCAÇi\.0 MADEIREIRA 

Deve ser desenvolvido o aproveitamento raCional, mediante um cuida­
doso plano· extrativista, das chamadas madeiras nobres de terra firme e ma­
deiras.brancas.de vãrzea, as primeifã.s pani ca-rpiritaria e marcenaria e as últi­
mas para laminados e compensados. O cedro, ·o mogno, o acapu, a macacaú­
ba, a jacareúba, a maçaranduba, o louro, a ucuúba, a sumaúma, o capinuri 
etc., serão extraídos seletiva_mente, tend""o em vista o ciclo vital das árvores e 
aplicando-se tecnologias e sistemas adequados de corte e remoção das toras, 
sem ofender a integridade natur~l da floresta. Não serão permitidos grandes 
complexos industriais madeireiros, mas sim pequenas e médias serrarias e la­
minadoras. assim como indústrias de aproveitamento de resíduos (fábricas de 
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aglomerados), carpintarias e marcenarias sofisticadas e movelarias. absoluta­
mente restritos à produção extrativista seletiva circunstancial. Não será per­
mitida, em hipótese alguma, a exportação de madeiras em toras. 

São estas as mais legítimas vocações econômicas da Amazônia, cuja ex­
ploração, incontestavelmente, pode resultar em vantagens imediatas·para o 
capitalismo não selvagem e conseqüente, com possibilidade de lucros talvez 
maiqres e mais seguros para os investidores. Isto posto, deverâ, incontinenti, 
ser providenciado um inventário científico intensivo e adequado, que resulta­
rá no aprimoramento de métodos e no conhecimento profundo da- Biota 
Amazônica. 

Por outro lado, impõe-se prioritariame-nte a- ff"a:OsfOfriiãÇãó--do Distrito 
Industrial da Zona Franca de Manaus em centro transformador e manu_fatu­
reiro das matérias-primas regionais, em vez de perm-anecer beneficia~do e fa­
vorecendo produtos e indústrias estrangeiras de .. aparafusamento", riuin fla­
grante desprezo às verdadeiras vocações e aos interesses mais autênticos da 
Amazônia=. - - - --- - -

VISÃO POLITICA 

O entendimento da Amazônia, não só como usíila- natural de alimentos, 
mas tamb~m como termostato do hemisfêrio.(a floresta como_ fator. d~ ~tabi­
lidade térmica e climática), ímpõe-se como uma mística eCológiCa e nortear 
um possível projeto global de aproveitamento adequado e racional desta re­
gião. Urge a interpretação do universo amazônico dentro de uma projeção 
futurista, considerando o crescimento da população hominidea que não pode 
ser detido através de processos artificiais, sob pena de agredir o equilíbrio fi­
siológico de um dos gametas e desestabilizar o tropel da humanidade para de­
sembarcar em outras galáxias. 

Pode-se entender que, a longo prazo, o mais legítimo e cõnveri.iente pio­
cessç econômico da Amazônia não encontrarâ solução den.t:o das filo_so~as_ 
do ctlpitali~mo canibalesco, nem tampouco dentro do comu_msmo totahtãr1o, 
que são dois sistemas sóciO-econômicOs dilapidaUores do planeta Terra -
predadores e destruidores da natureza e concentradores de riqueza e poder, 
contra os anseios c interesses maís legítimos da humanidade. 

"Os conceitos fundamentais do equilíbrio ecológico e 40 respeito aos 
princípios biológicos do nosso planeta não estão inseridos -priorit~riamente 
nas doutrinas políticas do comunismo nem do ~pitalismo, impl~cando isto 
na constante e intensiva determinilção da qualidade de vida do homem e de 
seu ambiente de sobrevivência. - -

A Amazônia está a exigir uma outra compreensão da harmonia política, 
um novo sistema ou um novo regime social, que não seja nein Capitalista '_'ex:- __ 
plorador do homem pelo homem'' e...koncentrador de po_de: e :iqueza, ?em 
comunista totalitário e materialista ateu (insensível à ConscJênCia Cósmtca), 
negador da liberdade mais fundamental do homem, que é a persona- o di­
reitO à individuãlidade e a opção do destino político, econômico, cultural, re-
ligioso, enfim, de decidir por si próprio se v1ve ou se mofre. -- · 

A Amazônia careCe- de um sistema sócio-econômico' solidarista 
comunitãrio"cooperativista, harmônico, em que os seres se amem, sobretudo 
como se amam os animais, os pássaros -e os InsetoS, os fndios· (os que ainda 
não foram contatados pelo branco), e todos os integrantes da natureza, exce" 
to a chamada civilização. 

Os índios amam a natureza e com ela convivem em intimidade profunda, 
sob os fluxos metafisicos do Grande Demiurgo. 

Enquanto não formularmos um sistema que tenha por frontispício a se­
guinte legenda: "O homem é parte intrínseca da natureza"; e enquanto conti~ 
nuarmos a obedecer o sistema em que a natureza é que deve servir ao homem, 
em seus caprichos egocêntricos e hedonísticos, sem atentarmos concietamen~ 
te à obrigação de não depredá"la, não engajaremos a Am_a:?:ônia no seu verda­
deiro destino. 

Poderemos aproveitá-la, imediatamente, para abastecer o mundo, 
entendendo-a como a entende o índio, que com ela convive em harmoitia des­
de tempos imemoriais. AS CUlturas indígenas hoje, desgraçad<~;mente em ace­
lerado processo de extinção, esmagadas barbaramente pelo bianco ou civili~ 
zado, entenderam a Amazônia ao sabor dos milênios, e podem nos ensinar os 
princípios hãsicos de como aproveitá-la racionalmente e sustentavelmente, 
claro que de forma mais potencializada, aplicando-se, da civilização, o desen­
volvimento-científico e tecnológiCo" aprovCitãVel, e da indígena, os conheci­
mentos naturistas e o desenvolvimento espifitual. 

Indubitavelmente, nesse ecletismo humanista estão os fundamentos da 
sociedade do futuro, para interpretação da Amazônia como usina piotéica dõ 
Terceiro Milênio, e teremos projetadas- as suas verdadeiras Vocações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

D[SCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA.SESSÃO DE 12-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A evidência de Carajãs, na margem direita cio .. rio-oceano", no Estado 
do Parã, deslumbrou a Nação e o mundo, com o teor, quantidade e variedade 
de minerais contidos naquela área. 

No entanto, Sr. Presiderite e Srs. Senadores, Carajãs é apenas a ponta do 
iceberg, Carajás é um nada diante da realidade mineralógica da Amazônica. 
A afirmação não é minha, é de todos os geólogos que, através de estudos edã­
fico_s con!j:t.:it.aral_l1 es~3, _asSei-tiva. 

Por volta de 19_50, há mais de 130 anos, o Go-vernOfrahcês;como era há­
bito dos governos europeus da ~poca financíarein excUrSões cien"tífi.cas pelo 
mundo desconhecido_da AmériCa do Sul, também mandou o seu 007 para o 
nosso- Setentrião. Por esSãs bandas eStiveram -Darwin, Humboldt, Sprus, 
Wallace, La Condamine; Martius, Bates e tantos outros. 

Porém, a mando do Governo francês,.veio_ para cá um dos maiores estu­
diosos da Geologia no Século XIX; foi o Sr.-Jean Nicolas Crevaux. 

Esse cientista partiu da Guiana Francesa, frOnteira· com a zona minera­
lógica do Amapá, vagou e perambulou até a fronteira com a Venezuela e a 
Colômbia, num verdadeira trabalho de banddrante, ã.natomizando todas as 
regiões que Se lhe deparavam, estudando-as, coletando amostras e remetendo 
para os institutos de pesquisas na França. 

Nessa viJegiatura ele se demor.pu cerca de dois anos. Concluiu o seu rela~ 
tório com a seguínte expressão: "A margem esqueTda do rio Amazonas é toda 
ela constituída de uma riqueza mineralógica íncomensui-âvCl". Nós não te­
mos coridições de avaliar, a ciência geológica não tem condições de avaliar a 
mul~iplícídade, a variedade;_~;ª quantidade de minerais contidos na ãrea. Isto 
é, todo aquele m.undão de terra, que vai do Amapâ, incluindo Projeto Jari, in" 
cluindo Guiana Francesa, todo o setentrião da América do Sul, mas princi­
palmente essa ãrea limitada pelo rio Amazonas e os maciços de Tumucuma­
que, Paíma e Pacaraíma. Essa região é cem vezes mais rica do que Carajâs. E 
quem nos diz isso, desde 1850, é Crevau; endossado por õutro cientista fran­
cês, o Sr. Condreau, citado por lnojosa, confirma a tese de Jean Nicholas 
Creveaux. 

Agora ~~mo o Departamento de Produção Mineral acaba de constatar, 
na região do Mapuera, município de Airão, vizinho de Manaus, caminhando 
para a frçnteira com Roraima, depósitos incontáveis de minérios, incluindo­
manganês, cassiterita, bauxita, níquel, cobre e ouro; ê uma região à margem 
esquerda do Amazonas, dentro da faixa percorrida por Creveaux. Não foi à­
toa _quç_ o Sr. D_aniel Ludwig s_e iristalou no Jari, e se-expandi3 abocanhando a 
bauxita do Trombetas, conseguindo_o direito de lavra sobre centenas de mi­
lhões de toneladas. O direito a essas reservas foi vendido ao Consórcio Sheli­
Alcoa, depois de protesto do Ccmselhq de ~gurança Nacional, que condenou 
·a tiansação, afirmando qUC essa empresa- multinacional ficaria com quase 
40% das reservas de bauxita do País; porém, assim mesmo, a operação foi efe­
tuada em torno de 2 bilhões e 500 milhões de dólares. 

Sr.- :PrCsiden-te, es-te exórdio é pafã justificar o discurso que trago à consi~ 
deráção da Casa, mostrando a importânciâ dessa área. E é tão importante 
que jã se protp.ovem as i~iciativ3.s no sentido d_o apressamento das riquezas 
que ela contém: 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Estou vindo hoje, à tribuna desta Casa, denunciar o escabroso roubo de 

terras das nações indígenas Waimiri e Atroari, pelo Governo brasileiro, atra­
vés do Decreto n• 86.629 de 25-ll-81. Puro roubo, Sr. Presidente, pois o Go­
verno violou suas próprias leis interditando parte da ârea que o Decreto n.., 
68.907 de 13-7-71, garantia como Reserva Indlgena, para entregâ-la ao lucro 
e aos interesses escusos da ganância capitalista. 

Antes de tentarmos enteilder as razões desta usurpação de terras, voltaw 
rei aos anos de 850, para fazer um breve relato da história -dos massacres e da 
luta de resistência dos povos Waimiri e Atroari. 

Os Waimiri e Atroari- que se"gU.rido Darcy Ribeiro são dois povos que 
pertencem ao tronco linguísticci Karib - possuíam vasto território que se es­
tendia, tradicionalmente, por toda a região banhada pelos rios Jauaperi, Ca~ 
manau, Alalaú e seus afluentes. Ao Norte penetrava profundamente no terri­
tório de Roraima, até quase Caracaraí. 

A Leste limitava-se com a Serra de Acaraí e o rio Jatapu. Ao Sul com o 
rio Urubú e a Oeste com os rios Negro e Branco. 

Desde tempos imemoriãveis habitam este território e ·o defendem como 
seu, dele tíram sustento para seus povos. Vívem da caça, da pesca, da coleta 
de frutos do mato, de ovos de tracajã tartarugas e da agricultura. Alternam 
tradicionalmente as moradias conforme as estações d'? ano. Nas épocas de 
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chuva, estabelecem as aldeias nas margens altas dos rios para caçarem e pes~ 
carem e em períodos de seca, na margem dos rios para coletarem ovos de tra­
cajá e tartarugas. Coletam -uma Variedade enorme de -frutas nativas como: a 
castanha, a pupunha, o açaí, o ingá, O tuctiinan, o buriti. Em sUas roças plan­
tam sobretudo mandioca, cana-de-açucar, banana, ananãs,cará, batata~doce 
e caçam animais como antas, capivaras, cotias, párcos-do~mato, macacos e 
aves. 

Esta região é rica em minérios, madeira de lei, sendo intensamente Irriga.:. 
da por rios e iguarapés, oferece um bom potencial energético e hidráulico, 
atraindo a cobiça insaciável do capitalismo. 

A história das agressões e invasões dos territórios destas nações indíge­
nas datam oficialmente de 1856. As invasões são efetuadas por embarcações, 
a pé, aviões e máquinas de terraplenagem. Os invasores, sempre arrilados, 
para instalarem suas cercas e casas definindo suas upropriedades particula­
res", sempre ferem e matam com o apoio tático ou ex-plícito do Governo bra~ 
sileiro. Várias vezes o Estado brasileiro e particulares tentaram escravizar os 
Waimiri- AtrOari para trabalharem em obras públicas da PrOvíncia. Inte­
grantes desses povos foram capturados à força, vendidos e comprados, leiloa~ 
dos, no mercado de Manaus, ou doados à famílias "ilustres" da capital, onde 
foram forçadbs a servir como escravos. 

Nestas invasões levaram consigo doenças que contaminavam e extermi-
navam ~rande número de l?essoas. • 

-Em 1856, comandado pelo Oficial Manoel P. de Vasconcelos foram 
registrados 2 massacres indígenas com incrível crueldade. 

1856- comandado pelo Cel. João Rego Falcão -um grande número 
de corpos foram encontrados boiando no rio. 

De 1873 a 1905.- Tenente Antônió de Oliveira Horta foi respdnsâvel 
pelos seguintes_massacres: -__ 

01- Caçadas indígenas durante o ano de 1873 
02-·Matança de mais de 200 índios no dia 20-!0-1874 
03- Massacre de grandes proporções dia 21-11-1874 
04- Morte de 23 índios, dia 23-11-1874 
05- Matança de 283 índios e meses mais tarde de mais 3J)() índ-ios 
1928- DeVido a um ataqu-e dos Waimirí- Atroari contra a F1frría Pe-

nha Cia Bessa de Manaus, que invadiu o território indígena, o governó deres~ 
paldo a um massacre comandado pelo Capitão Júlio CatíngUeira e ajüdadô 
por Edgard Penha e José Cândido Bessa que trucidaram barbar:..mente 72 
índios Waimiri. - - - -- --- -- - '-

1949- Neste ano, muitos índios foram mortos por caçadores de jacaré. 
Os Waimiri- Atroari, têm uma história de 300 anos de resistência e luta 

contra todas as agressõe~ felt:a:r às suas terras e ao seu povo, por parte da ·so-
ciedade Nacional. Como consequência são, até hoje, impiedosamente puni­
dos e mortos, caçados à bala, queimados e escravizados, retidos como prisio­
neiros de guerra em Quartéis do Exército, e ultimamente, através de um acor­
do FUNAI- Comando Militar da Amazônia, de 21-11-74, Q_gov~o ••che­
gou ao cúmulo de autorizar oficialmente a uti1iz~ção de metralhadoras, bom-
bas e dinamite"- (Porantim, 1•-2-82) · 

Em 1917, o Governador do Estado do Amazonas, Dr. Pedro de Alcânta­
ra Bacelar, alarmado com as frequentes invasões às terras indígenas, através 
da Lei n'? 941 de 16-10-1917, reservou como posses imemoriai.S pOi' ocUpação 
primãriã, as terras situadas a cincoCnta (50) quilômetros a jusantC das ca­
choeiras até alcançarem estas, em ambas as margens do rio Janapery, no Mu­
nicípio de Moura. 

Em 1968, sem prévia con·sulta aos povos Waimiri -e Atroari o Governo 
brasileiro decidiu-á construção da çstrada BR~174, que liga Manaus a Cara­
caraí, em Roràima, dividindo ao meio o território indígena, cUjo trajeto cor­
tava os principais aldeamentos, situados no Igarapé Santo Anton"io-do Abo­
nari e no rio Alalau. 

Esta estrada inaugurou oficialinente, a extinçãO destes dois povos e a so­
ciedade nacional iniciou as invãsões, saques, roubos, violaç_9es, assassínios e 
massacres destas nações indígenas. 

Nesta época, conforme dados oficiais forarri -Corltãâas, através de vôos 
em helicópteros, sobre o território indígena, 60 aldeias e existiam 3CK>O índios, 
entre os Waimiri e Atroari. 

Em 1969, õ Governo brasileiro inicia Os trabalhos de falsa pacificação 
dos povos Waimiri - Atroari. Uma expedição chefiada pelo padre Calleri 
tentou penetrar nestas terras e . os indígenas reagiram matando nove 
membros. A imprensa nacional fez uma campanha enorme, no sentido de 
criar uma imagem negativa dos Waimiri --Atroari como índios ·~selvagens" 
e "bárbaros" e únicos responsáveis pelas tráSicas ocorrênCias dessa êpoca. 

:Para o Governo era interessante criar esta imagem,-po1s isSirri impedia que a 
sociedade se conscientizasse do crime que se estava cometendo contra estes 
povos indígenas, invadindo suas terras com a constrUção da estr~da. 

Apoeno Meireles, indigenista, na época funcionário da FUNAI, defeniu 
bem este falso processo de pacificação: .. Hoje em dia vamos em missão de 
paz, de amizade com os índios, mas, na verdade, estamos é trabalhando como 
pontas de lança das grandes empresas e grupos econômicos que vão se insta~ 
lar na área. Para o índio fica difícil acreditar na missão de paz, se atrâs devo­
cê vem um potencial de destruição- ecológica". (Porantim 1/2f82)f 

Em 1971, o Presidente Médici, através do Decreto-lei n• 68.907 de 13-7-
11, interditou parte do território dos Waimiri e Atroari. Segundo Orlando Vi­
las Boas, o Governo Médici, através deste Decreto, .. implantou o processo 
mais eficaz e rápido de_ extiiJ.ção do índio brasileiro". (Visão de 10-2~ 75) 

Abrirei aqui um parêntese para conceituar a área:- indigena interditada e 
reserva indígena, para podermos aquilatar o grau de violação cometida nas 
terras dos Waimiri e Atroari. 

Entende-se por Área Indígena Interditada a área que está sendo estuda­
da por se ter constatada a presença indígena, e esta área pode ou não passar a 
ser uma ârea de reserva indígena. E por Reserva Indígena entende-se a ârea 
que--poderá servir de hosbita/ ao grupo indígena, com os meios suficientes à 
sua subsistência. 

A posse permanente das terras de uma Reserva Indígena pelos ~ndios e o 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades na­
quelas terras exis-tentes, são bens inalienáveis - Arts. 49 Item IV e 198 da 
ConstituiÇão Federal. 

Por lei, esta área que o decreto interditou deveria ser definida durante 
um determinado prazo, caso-contrário, passaria automaticamente a ser consi­
derada como Reserva Indígena, o que aconteceu em 1973. A partir de então 
os mapas e documentos oficiais, cómo a próPria FUNAI, passaram a enten­
der como Reserva Indígena dos Waimiri eAtroari, toda aquela área tradicio· 
nal. A posse deste t~rritór_io_ po~ decreto, tornou-o um bem inalienãvel destes 
povos. 

Com a construção da BR-174 e as constantes invasões e massacres desses 
dois povos_ em 1974 os Waimiri e Atroari resolveram reunir-se em confede­
ração, como forma de, juntos, defenderam seu território contra a invasão dos 
chamados "agentes da civilização". Criou-se então, a Confederação dos po­
vos Waimiri e Atroari. (Porantim 1(81). 

No dia 26-8-74, o Presidente Ernesto Geisel, através do Decreto-lei n'? 
74.463 declarou interditada uma área de 412.500 ha do lado norte da reserva 
e,- ãtravéS da Portaria 511, de 5-7-78, interditou mais duas áreas, uma ao norte 
e-outra ao sul, estas duas somando um total de 292.400 ha. 

Mais recentemente, di~ 24 de junho de I ~0, do Gabinete do Coronel 
Clâudio Pagano, da FUNAI, foi expedida uma ínstrução técnica do Departa­
mento Geral do Patrimônío Indígena, de n' 033/DGPljde 24-7-80, com o se­
guinte texto: 

"I -Determinar que se desloquem à ãrea indígena Waimirí e 
Atroari (AMJRO) os Servidores Ney da Fonseca, Chefe da Divisão 
de Documentação e Fiscalização da DGPI e Hildegart Maria de 
Castro Rick, Assistente deste diretor, com a finalidade de estudo 

~ quanto ao limite OESTE da referida ãrea. 
11 - O prazo para -exe-cução da tarefa fica estipulado em 4 

(quatro) dias, a começar de 26 do corrente" (Porantim 01(82). 
"Com o mesmo número de Ordem, data e prazo, e a tarefa de 

começar dia 26-7-80, o Cel. Pagano deu ordem aos mesmos funcio­
nários pãra constatar a ptesença --ou Iião de índio do Gi-ujlO Wãimiri 
e Atroari no limiie Nordeste da mesma reserva, ... " 

Quer dizer, duas instruções, porquanto no Brasil, a lei não existe, exis­
tem instruções, resoluções • portarias e quejandas; de forma que nesSas ins­
truções, portarias normativas, a rriesma- missão é- dada aos mesmos indiví­
duos, na mesma hora e no mesmo dia, uma para Oeste e outra para o Nordes­
te, Sr. Presidente. 

Por que o Cel. Pagano teria emitido duas ordens com os nú'meros iguais 
e·urientação geográfica diferente? Numa das ordens os servidores da FUNAI 
deveriam se deslocar para a ãrea indígena, situada entra Amazonas e Rondô­
nia, portantO a Nordeste, quando ele sabia que os Waimiri e Atroari se locali~ 
z3:m entre _9 __ Amazo_!las __ e Roraima, iSto -é ~-Oeste: 

Os funcioriârios realizaram sua missão e apresentaram o seguinte- i-ela­
tório: 

"Não foi constatada a presença de índios no limüe Nordeste 
da Reserva Indígena dos Waimiri e Atroari. Este fato foi ~corrobora­
do pelo Coordenador da Base de Atração, Sr. Giuseppe Cravero, 
que assegurou não ter conhecimento da existência de índios naquele 
trecho da reserva dos povos Waimiri e Atroari, nem que a região em 
apreço seja de perambulação de indígenas". 

COm este relatório a FUNAI emitiu uma Certidão Negativa de uemanci­
pação" da área - veja bem, contrariando o_ Decreto Presidencial que decla­
rou a área toda interditada ejâ reserva índigena, por volta de 1973, através de 
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uma portaria ele emancipa a área- e o President~ João Figu-eiredo através 
do Decreto n' 86.629 de 23·11-8lliberou toda a ãrea leste da Reserva Indíge­
na Waimiri - Atroari. 

19 Ê inconstitucional, por Lei urna Reserva Indígena é um bem inalie­
nável e o Governo não pode fazer retroagir um Decreto que jã havia garanti~ 
do território dos Waimiri e Atroai:"i. 

29 Na área liberada pelo Decreto Presldenciallocaliza~se a maior con-
centração de estanho do solo brasileiro. _ .. __ 

Sr. Presidente, a maior concentração de estanho do Brasil está lá. ~sta­
nho é cassiterita e está custando 15 dólares o quilo! 

Só na jazida de Pitinga, que é um rio temos 250 milhõ~ de m),jã calcula­
do, o Departamento de Produção Mineral já calculou~ já ~val_iou.em_25Q rni~ 
lhões de metros cúbicos, Sr. Presidente, com uma ordem de concentração de 
estanho de 900 g por metro cúbico, é quase um qUito:: uiri quilõ ~e estaõh_O_ 
puro em apenas um metro cúbico d_e_ ten::a! 

Repito, Si-. Presidente, só na jazida de Pitinga temoS 250 ritilliões d.e me­
tros cúbicos, com uma ordem de concentração de estanho de 900 gramas por 
metro cúbico escavado, ou seja, um quilo de estanho para cada 1,1 metro cú~ 
bico. __ 

Se divi"dirmos 250 milhões de metros cúbicos por 1,1 metro cúbico, tere­
mos aproximadamente 220 milhões de quilos que, vendidos ao atual preço in­
ternacional de 15 dólares por quilo, orça a mina de Pitinga; errr torn:o- de 3 bi­
lhõ.; de dólares, Sr. Presidente. -

É uma fábula. Estamos em cima de ouro, Sr. Presidentel E o que estamos 
fazendo? Transferindo estupidame~te essa riqueza, para os depósitos dos 
nossos algozes. 

Os dados estão pormenorizados no documento da Equipe Pastoral Indí­
gena, da Prelazia de Itaquatiara, de 6-1-82, encaminhado a todas as autorida­
des. 

J9- Esta ârea da Reserva Indígena havia sido invaQida pela Minerado­
ra Paranapanema - Projeto Timbó -que antes do Decreto ser a_ssinado já 
havia instalado uma hidrelétrica própria e construções em alvenaria. 

Sr. Presidente, antes do decreto, esta empresa de ligações multinacionais, 
já tinha feito instalações de alvenaria e até uma mini-hidrelétrica, na certeza 
de que a manTielada não seria desmanchada. 

A empresa Paranapanema, de propriedade de Otávio Lacombe, é famo­
sa por suas atil.udes antiíndio. Em Igarapé preto, no Amazonas, na Região de 
Humaitâ, acobertada pela FUNAI, estabeleceu uma mineração em cima de 
uma aldeia indígena, obrigando o povo Tenharim a se transferir pai:ã outro 
local. Esta mineradora utiliza tecnologia importada da América do Norte e 
seus consultores são _estrangeiros. 

49- No dia 13 de maio de 1981, portanto 6 meses antes do Decreto n9 
86.629, o Ministro das Minas e Energia, CéSar Cals, assiriou um convênio 
com a Eletronorte destinando 1 bilhão de cruzeiros para a construção da hi­
drf:létrica de Balbina, com a cooperação do governo francês. Esta hidrelétrica 
inundará uma parte da Reserva onde estão localizados vários aldeamentos 
indígenas dos Waimiri e Atroari. 

59 _ O documento da Prelazia de _Itacoatiara afirma qu~ 
"para garantir o prOsseguimento tranqUilo da construção da barra­
gem e os interesses da Mineradora Paranapanema, foi da~o ao 
público, agora, o Decreto n9 86.629, de 23-11-81, do Presidente João 
Figueiredo, que decepou ou liberou toda a Região Leste da Reserva 
Waimiri e Atroari, ou seja, 526.800 ha, o que corresponde a 31% da 
Reserva. Com relação ao restante da Reserva o Gov~no partiu 
para o absurdo, em termos de Direito Internacional. Fez retroa~ir a 

·lei voltando a mudar a condição de Reserva Indígena para a de Area 
Interditada, com possibilidades de ser parcial ou totalmente libera­
da para a sociedade nacional". 

Sr. Presidente, veja bem, quando não é a natureza que defende a Amazô­
nia, reagindo, lutando com os seus microorganismos, com seus extrameta­
bólicos, com as suas defesas naturais, como aconteceu com o Jari, que fracas­
sou por querer homogeneizar a floresta com uma cultura degmel{nea arbórea, 
e a natureza reagiu devorando, brocando, bichando tudo. 

São os índios que nos defendem, ainda são os índios, Sr. President~. Se 
não existissé a Reserva Waimiri-Atroari, se esses índios não estivessem lã há 
300 anós, lutando, talvez a proposta do Sr. Condreau e a do Sr. Çreveaux, ao 
governo francês, de invasão Qa área tivesse sido uma realidade. 

Foram os índios Waimiri-Atroari quem defenderam a região, no entanM 
to, estão sendo expulsos por um Governo que se diz demoCrãtico. por um 

GovernO que se diz guardião da Segurança N acionai. 
Sr. Presidente, isto é alienação nacional! 
Indicia-se um Deputado na Lei de Segurança Nacional porque, da tribuw 

na. fez acusações aos desmandos governamentais, enquanto o nosso patrimô-

nió- está sendo transladado, está sendo transferido para outros países. Isso é 
Segurança Nacional? Sr. Pfesidente, onde iremos Parar? Os índios que defen­
dem há 300 anos- três bilhõeS de dólares;-a prCÇo~itUal, tiês bilhões de dólares 
de estanho, mineral precioso;- estão sendo dizimados, guerreados, expulsos da 
terra que é sua, dos seus campos de caça e pesca, e que resguardaram com ca­
rinho para explorarmos definitivamente, quando :domin~rmos_ toda a meta­
lurgia do estanho, a ponto de vendermOs o bem acabado, o utensilio pronto, 

_a utíli4ade elaborada. 
Sr. Presidente, estou encerrando. 
69- Devido à construção da BR~ 174, uma estrada estúpida, uma estra­

da cretina, desde_ que I)ão s_e precisa construir estrada fl!ªrgea_ndo rio, e só há 
um ímPedirnerltO, Sr. Presidente; é em Caraea-rat;~um arrepio, u-m inomento 
em que o rio se encrespa em virtude de pedregulhos, apenas isso, e um Gover­
nador, Coronel da Aeronáutica, amazonense do melhor quilate1 talvez por 
isso não tenha chegado a Brigadeiro, ficou como Coronel, lutou durante qua­
tro anos para que se fizesse a Hidrelétrica do RiO JJranco em Caraca:raí, com 
eclusas tornando o rio navegável até quase ·a fronteira com a Venezuela e a 
Guiana Inglesa. Preferiram fazer a estrada, destrl!indo a reserva indígena1 e 
até .hoje a estrada não funciona- direito, Chegando _õ rio;Por ~ezes, a invadir a 

estrada. 
O mesmo acontece com a BR-319,_ a decantada_319, que vai de Porto VeM 

lho a Manaus, está intraflsitáv_el; o riO estã lambendo de um lado para o ou­
tro, a enchente acaba com_ tudo que agride o rio. Enchente não é caos, nem 
catástrofe; é uma benesse, é o rio que estufa o peito, respii-a fundo, alagando 
todas -as -suas margens para acariclã-las, para colinatâ-las, para adubá-las, e 
oferecer, em ciranda, a todo o povo amazônico e brasileiro, as melhores ter­
ras para as culturas de ciclo curto; porém o bestunto do tecnocrata brasileiro 
não entende. Acha qUe deve derrubar a mata de terra firme, indiscutível ban­
co gené_tico da floresta AmazôníCa, para plaritar, para expandir a tal fronteira 
agrícola, _quando bastaria plantar nas vãrzeas, que o rio inunda numa dádiva. 

Devido a cqnstrpçij.o d::t BR~_l74, da expl9~ªç_ão do _solo por parte da Mi­
neradori :Paranapanema e da construção da barragem de Balbina, dos 3.000 
índios- coritados em f968~ reStam hOjC, menos de 1.000 indígenas, que foram 
dizimadás ~través de matanças indiscriminadas, seus principais líderes de re-­
sistência, assassinados entre os anos 1975 e 1981, vários índios deixados mor­
rer por doenças, como em maio de 1981, quando 21 dos 116 índios do Posto 
de Terraplenagem da BR-174, morreram de sarâmpo, sem a devida assistên­
cia da FUNAI. E finalmente, através deste Deci-eto o Presidente da Repúbli~ 
ca declara a sentença de morte aos poucos índios Waimíi-i e Atroari, queres­
tam; retirando as terras necessárias à sua sobrevivência, em nome de um falso 
desenvplvjiperiti~l!lO que o povo-,brasil~iro (jesconhece e: não participa à nível 
de decisão. Desenvolvimento, cujos lucros _nosso povq não saqe onde e em 
que são aplicã.dos, beneficios que nun_ca são explicitados e concretizados. Em 
nome des_se duyido.so progresso muitos, dos nossos, são mortos, nações indí­
genas, inteiras, dizimadas, nossas reservas ecológicas destruídas, sem que os 
abutres do capitafismo se responsabilizem pelas conseqüências de seus atos. 

79- Eu, corno Senador do parti~p dos :rraQalha~ores, em ob_ediência 
ao programa de meu Partido, exijo que o Gõvenlo Br"ã.sile"irO respeite a Sobe­
raõ.ia dã.s naÇões indígenas do Brasil; não particípando mais como cúmplice 
desses crimes e não- violando mais suas leis. Mas, sim, agindo de forma a re­
solver concretamente o problema das terras indígenas, através do necessário e 
esperado Decreto, que demarque as reservas indígenas brasileiras. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) . 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 18-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente Srs. Senadores; 

Ouvimos, ontem, o nobre Senador Agenor Maria discorrer sobre as pro­
váveis con.Seqilências que advirão da prática da vinculação de votos às 
eleições de 1982. 

Em princípio; avocou à sua fala pesquisa recente realizada no Rio de Ja­
neiro, que concluiu por constatar que 58 por cento das pessoas consultadas 
não estariam aptas a votar sob o sistema em vigor, isto é, o da vinculação de 
votos, e, por conseqUência, seus votos seriam nulos. Vale dizer, mais da meta­
de dos cidadãos não sabiam_ votar e, se a eleição fosse agora, mais da metade 
dos votos, repito, seriam nulos. 

E, pelo sombrio resultado, responsabilizou o Executivo e os seus casuís­
mos que, segundo ele, poderão levar a resultados imprevisíveis. Afirmou, ain­
da, que a modificação que se imprimiu ao sistema eleitoral não teve outra fi­
nalidade senão ;1 de tumultuar o processo. Um nobre aparteante foi mais 
além ao afirmar que a medida seria um pretexto para dar ensejo ao uso da 
força, através da qual o sistema atual continuaria no Poder, caso fosse com-
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provada a inviabilidade das eleições. Outro não meilos ilu_stre aparteante en­
dossou conceito do orador sobre a falta de ética da mensagem presidencial 
que institUiu a Vinculaç~fo-de votos. 

Não se pensou na hipótese de indiferença dos cidadãos consultados pelas 
coisas da política. N~o se pesou o falo de já se fazer até piadas na televisão 
sobre a seriedade dos políticos. 

Há poucos dias, reporteres da Veja indagaram de Marcello Mastroianni 
se ele se interessava por política, e a sua resposta foi a seguinte:-" De forma al­
guma. Isso porque as pessoas que fazem política em meu país não_ parecem 
sinceras, nem se entusiasmam ... ". 

Mas, particularmente, o resultado da pesquisa não deveria atemorizar 
tanto as Oposições. Os resultados das últimas eleições gerã.is mostram cjue~ 
nas grandes cidades onde o eleitorad_o é mais esclarecido, as Oposições levam 
sempre a melhor. 

E que diremos, nós do. PDS, desse resultado? As nossas preferências es­
tão nas pequenas cidades, no interior, onde os conhecimentos culturais são 
mais modestos do que nos grandes centros. E é por isso rrieSnto que estamos 
dispostos a ensinar a nossos eleitores como votar no sistenia atual de vinCu­
lação de votos. Ao invés de contar vantagens, vamos organizar comítês s6 
com essa finalidade. 

Sobre a vinculação de votos, não tenho o mesmo pensamento da Opo­
sição. Creio_ que o instituto pode fortalecer os partidos e acabar com a figura 
do .. dono do_ partido". Votava-se no líder__independentemente do partido a 
que pertencia, Muita gente que votou no Senhor Jânio Quadros, para Presi­
dente da República, ainda hoje não sabe por que partido ou coligação ele foi 
apresentado, ou a que partido ele era filiado. 

A meu ver, a instituição do voto vinculado foi uma represália às coli­
gaç_õ_es partidárias que se prenultciavam em vários Estados, apoiadas em pro­
jetOs de leis que tramitavam na duas Casas do Congresso Nacíón3.1. Tanto as­
sim que, na Exposição de Motivos n• EM/GM/SA 542, do Senhor Ministro 
da Jus.tiça, que instruiu a mMensagem pPr~ldencial que enviou ao Congres­
so_ Nacional o projeto de lei que-inslítiliu a vincUlação de votos, ressalta-se: 

uEm síntese, o projeto de lei em causa decorre da decisão de 
Vossa Excelência de adotar, quanto ao pleito de 1982, medidas ten­
dentes a resolver o problema insfítucion-ãl que o quadro político 
apresenta e imprimir maior rigor às linhas estruturais do pluriparti­
darismo consagrado pela Constituição Federal no seu art. 152, na 
redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n~ 11, de 13 de 
outubro de I978." 

O que se entende por .. imprimir maior rigor às linhas estruturais do plu­
ripartidarismo?" Creio que seria afastar do jogo político-as coligações parti­
dárias. Não se pode medir a fOrça de cada partido da oposição com a for­
mação das coligações partidárias. Mede-se a do partido que não se coligou, 
mas do coligado, não. 

O "Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Com muito prazer. 

O Sr, Humberto Lucena- Em primeiro lugar, as colocações feita-s aqui, 
ontem, durante os debates, por ocasiãO do discurso do nobre Senador Agenor 
Maria contra a vinculação total de votos, não se referiam apenas a temores da 
Oposição. Nós situamOs o problema numa abrangência bem maior, nós qui­
semos chamar a atenção do Senado_ e da Nação para o risco que todos nós, 
todos nós partidos políticos, candidatos, corremos nesta eleição, de irinos 
para as urnas diante de um eleitorado totalme_nte despreparado e, vamos di­
zer até, sobre cei'to aspecto, igonrante do novo sistema eleit_oral. O resultado 
das pesquisas não revelaram que 58% seriam de votos nulos, apenas se chegou 
a essa conclusão por via de conseqUência, pOf<JUe o -que a peSquisa--Córiduiu 
foi que 58% dos que residem no Rio de Janeiro e que foram consultados, des­
conheciam a ínovaçã.O da vinculação total de votos. Aliás, um expert eril ma­
téria eleitoral, au conversar comigo a respeito deste assunto, disse-me que o 
que o surpreendia é que 42% tivessem conhecimento da vinculação total de 
votos- isto é que era de admirar. O fato é, nobre Senador, que nós estamos 
a seis meses de uma eleíção, na qual a grande maioría do eleitorado compare­
cerâ sem saber como votar. V. Ex• diz, aí, que nos pequenos municípios do in­
terior, que são o forte do PDS porque o PDS é um Partido de bases rurais, V. 
Ex•s irão ensinar, pedagogicamente, o eleitor. Isso não vai resolver. ~ós te­
mos que marchar para uma campanha ampla- como disse ontem aquí, atra­
vés do TSE, pelo rádio e pela televisão ..:.- de caráter Institucional, para levar 
ao eleitor conhecimentos, os mais claros possíveiS, a respeito desse novo siste­
ma eleitoral. 

No que tange às coligações, que V. Ex• agora aborda, o que me admira é 
que V. Ex• que é um cultor do Direito, um estudioso do Direito Público, in­
sista numa tese absurda - se me permite - porqUe o que é da essência do 

plufipartidarismo é a co1igação em todos os países democrãtic_os do mundo. 
E veja V. Ex• a incoerência a que se chega neste país, neste ano de 1982: en· 
quanto o Governo proibiu as coligaçôCs-para eleições diretas, o seu correli~ 
gionârio, com o apoio do seu Partido, o nobre Deputado Edison Lobão apre­
senta uma proposta de .emerida c_onsHtucipnal que amplia o colégio eleitoral 
para Presidente da ·República, e que Prevê a coligação de partidos para a es­
colha, pelo voto indire~o, do ·novo Presidente da República. Isso é um absur­
do total. Quer dizer, não pode haver coligação na eleição direta, mas pode ha­
ver na indireta, porqüe aí se beneficiaria o sistema dominante de poder. Bene­
ficiaria teoricamente:_- porque ãíiúlã-ilãO-temos- os resultados da eleição- o 
PDS e o Governo. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Muito obrigado, Senador. Eu queria 
prestar um esclarecimento, porque parece não me fiz bem entendido. Em 
princípio, o nobre Senador Agenor Maria, num discurso muito seitsato, on­
tem, aChou que Os resultad_os das CkíÇões sC:riaffi-üiPreVisíveis~ No meu ponto 
de vista, porque disseram que teria havido falta de ética na Mensagem presiR 
dencial, que seria m3is ürlla -fepi'esâlia do Poder Central, com o apoio -
.como ele diz lá-- das forças políticas situacionistas e Lideranças no Senado e 
na Câmara, acho que foi inais uma repri:sãlia 'às coligações quejâ se prenun-· 
ciavam enl vâr1bS Estados e aos projetos que jâ estavam em tramitação, aqui 
no Senado - um era de V. Ex• - e outro na Câmara. 

Estou apenas analisando o fato como o entendi ontem, porque não sou 
muito bom noS debates- V. Ex• já deve ter n-otã.d0.1sso- ·então, reservei-me 
para hoje fazer uma anãlíse do -meu pensamento, diante do pronunciamento 
-como jã disse- muito sensato, nu-modo de observação, do nobre Senador 

Agenor Maria. E muito obrigado nobre Senador Humberto Lucena. 
Cohtinllãndo: 

Entendo, por outro lado, que, com a adoção do voto vinculado, a in~ 
fluência do poder econômico, nas eleições, diminuirá, principalmente se hou­
ver candidatos com preferência definida à Assembléia Legislativa e à Câmara 
dos Deputados. É que as eleições tenderão a se processãr da base da pirâmide 
para o vértice. Com isso, os gastos com a realização das eleições ficarão ads­
tritos aos candidatos a prefeitos, vereadores e aos deputados da ârea. O meu 
raciocínio pa:i:te dó-ptinéípio de que Um ~n~idato de um-Par~ido não pode 
disputar num município, Votos de outro, ante o interesse de defesa das candi~ 
daturas do Prefeito e dos-Vefeaâo-res que teião que ser vinculadas ao Partido 
pelo qual elas foram lançadas. - - - T 

Diante, do exposto, acho que é cedo demais para fazer-se qualquer prog­
nóstico do sistema de vinculação de votos. Mais prudente é aguardar-se o re­
sultado das eleições de 15 de novembro, mesmo porque sua adoção, pela pró­
pria lei que o ínstituiu tem carãter experiinerital, vale para as eleições deste 
ano, mas se aprovar, certo que terá caráter duradouro. 

O Sr. Aderbal Jurema _. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema- O assunto-que V. Ex• trata é daqueles que me~e­
ce a atenção de todos nós, porque, em verdade, o ato de votar tem dois aspec­
tos importantíssimos: -õ ato pUramente mãteriat, que é o de assinalar a chapa 
e o atO subjetivo da escolha dos candidatos. Acontece, Sr. Senador, que a ex­
periêncía nos tem -demonstrado, e nada melhor do que a experiência para ir 
de encontro a qualquer veleidade demagógica, seja demagogia governamental 
ou demagogia de oposição. Quando chega a minha casa um cidadão ou uma 
cidadã e se queixa do político. "O Sr. sabe, eu nunca fui promovido porque o 
político tem lá seus peixinhos, porque o politico ... " eu respondo: a polftica 
existe como condição humana. E é por issO que respeito os gregos, e é por isso 
CJ._tie evoco Aristóteles. Todas as classes, todas as suas profissões têm a sua 
política, a maneira de se conduzir é política, envolve esta ou aquela forma de 
resolver os problemas e de atender às situações que aparecem todos os dias 
desde quando acordamos. Mas, aonde quero chegar é justamente aí, nesse ato 
de votar que é, sem dúvida, o grande problema, -que precisaríainos enfrentar 
urna discussão ampla dos líderes, independente de cor partidária~ in-depen­
dente da_quelas coisas qüe a Revolução provocou dividindo os brasileiros em• 
brasileiros do Governo e_brasHeiros_contra o Governo, porque, Sr. Senador, 
na eleição de 15 de novembro, com a quantidade de candidatos que temos 
que _escolher, o problema da chapa, se não tivermos a ·coragem de estudá~lo e 
submetê-lo até a plebiscito", à consulta popular, para saber como seria acha­
pa, qual o tip~_ de c;;hapa qu~ Q c:~ei!<?~ cfe~ejaria,_ não apenas IBOPEs, nem 
GALLUPs de capitãls, Mas a-a zorta-rural, vamos ter o voto nulo e o voto em 
branco em grande quantidade. (Muito bem!) É preciso que se tenha coragem 
de dizei-, porque é faca-de doiS gumes, nobre--Senaâor Bernardino Viana, tan­
to pode prejudicar a Oposição, qtiailto ·poue também prejudicar o Governo. 
Quando falo Governo, somos nós qUe sustentamos-o Gover-rio,-qlie somos o 
Partido- do Governo, que qstamos rio Governo-. Pois bem, eu vim da minha 
terra hoje. SoU i'elator de um projeto de chapa a cores - não digo colorida 
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porque houve aí uma deturpação do amor através de uma novela: amizade 
colorida. Então, falo na chapa a cores em respeito ao seu autor, Senador Ita­
mar Franco. Pois bem, Srs. Senadores, vim convencido não de conversa de 
capital, mas, de conversa do interiOr, de conversa de donos de boxes de Mer­
cado do Bacurau, lã na Madalena do Recife, porque, ou nós orgariizari10s 
uma chapa que o próprio partido possa distribuir com seus eleitores, havendo 
opção de a chapa se encontrar também na cabine e, para que ela seja votada é 
preciso que o envelope seja entregue obrigatoriamente pelo mesário, ·ou en­
tão, Sr. Senador, para o eleitor entrar na cabina e assinaJar 6 ou mais nomes, 
vai ser uma dificuldade, porque, Sr. Senador, os nomes mais próximos do 
eleitor serão assinalado e os outros nomes serão esqueçiâos. Então para avo­
tação municipal, o candidato a prefeito ensina o eleitor a assinalar o seu 
nome e os outros ficarão em branco, da mesma maneira para vereador. Nas 
capitais, nos grandes centros, porque tambêm não precisam sér cápitais-, mas 
cidades importantes do Estado, onde o candidato a Governador tem projeção 
popular, o eleitor assinala o nome do seu candidato a Governador e esquece 
de assinalar os outros nomes. Então, Sr. Senador, vamos pensar se não seria 
mais certo, para evitar essa enxurrada de votos em branco, que o Senador, o 
Deputado, o candidato a prefeito, a vereador da Oposição ou do Governo, 
entregassem ao seu eleitor a chapa oficial do TSE, e ele, ao chegar à urna, po~ 
deria colocar aquela chapa ou então escolher uma outra ali na hor3, nlas já 
facilitaria, já diminuiria o número de votos nulos, e em branco. Esse é um as­
sunto que sugiro para debate, porque eu mesmo ainda não tenho um ponto 
de vista firmado em tão difícil questão. Muito obrigado a V. Ext-

0 SR. BERNARDINO VIANA - Senador Aderbal Jurema, a minha 
anãlise do problema foi por demais perfunctór1a. Eu examinei apenas os as­
pectos que achei que deu, em conseqüência, o instituto de vinculação de votos 
no mundo jurídico brasileiro. Mas todos nós, desde ontem, somos unânimes 
em reconhecer a dificuldade que advirã para o eleitor para que ele possa votar 
corretamente. Daí então eu dizer aqui, no meU pronunciamento, que um dos 
maiores trabalhos que o político vai ter nestas eleições de 1982, será exata~ 
mente de instruir e ensinar o eleitor, e eu irei me empenhar nesta missão, por­
que sei que a vinculação de votos é fato consumado e que Qão pode mais vol­
tar atrãs. 

O Sr. Aderbal Jurema- Eu chamo atenção para a impaciênda do eleitor 
dentro da cabina; ê uma coisa psicológica. 

O Sr. Paulo Brossard - Permite V. Ext-? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard- Nobre Senador, V. Ext- abo_rda um tema que é de 
importância incontestável, mas eu lembraria que a situação que nós estamos 
nos defrontando, porque eu ainda não sei se ela serã aquela que nós teremos a 
15 de novembro, tal a mutação·.Qas- normas legislativas ileste País, especial­
mente as pertinentes ao processo eleitoral, esta situação, se a situação alual 
permanecer, vamos convir que ela não aconteceu por um acaso, ela foi sendo 
criada. V. Ex• há de se lembrar que, quando foi da prorrogação dos mandatos 
dos prefe1tos- e-ve-readores, e o conseqilente adiamento das eleições, para que 
houvesse coincidência, nós, da Oposição~ repetidas vezes ponderamos que 
isso era um inconveniente, erttre outros inconvenientes este que agora estã 
sendo posto em relevo. Mas de mais a mais, ainda hã um outro até de nature­
za substantiva, seria ou serã nesta altura a realização, no mesmo dia, de 
eleições diferentes, porque ê evidente que a eleição municipal é distinta da es~ 
tadual. Eleição estadual e federal se casam; a eleição municipal tem carac~ 
terísticas autônomas. Pois bem, Coloco sobre tudo isto, ainda, esta irracional 
vinculação de votos de Vereador, de Prefeitos, Governador, Senador, Depu­
tado Estadual e Federal. V. Ex" hã de convir parecer que hã um gênio que se 
especializa em criar dificuldades. Agora, por exemplo, se estabeleceu nesse 
projeto que- foi convertido em lei sem voto, o da proibição do voto de legen­
da, puramente legenda, sob pena de nulidade. Neste Pais criam-se nulidades 
como regra em matéria eleitoral. Quer dizer, ontem se editavam pacotes sob a 
alegação de que eram para prestigiar os partidos, depois se extingue o voto de 
legenda que é o voto mais partidário que pode haver, sob a alegação de quê? 
Sem alegação. Parece que existe o propósito de criar dificuldades; parece que 

·existe um gênio encarregado disto. Esta situação éuealmente_séria, Num pais 
que tivesse partidos rigidamente organizados à maneira do Partido Comunis­
ta, compreender-seia a vinculação de votos, nos três níveis; mas, num País 
onde a vida partidária ê frágil, e mais do que isto, num País onde a vida parti­
dária está renascendo, porque foi desfeito o pouco que havia, estabelecer a 
vinculação chega aos requintes da desonestidade. No entanto se estabelece 
uma vinculação de alto a baixo- Senador, Deputado Federal a Vereador e 
Prefeito. Quer dizer, nós estamos come_çando a sentir os malefícios dessas dis­
posições, as quais estoU em dizer que prejudicam, as oposições e prejudicam 
também o chamado partido do Governo, o partido de V. Ext- Creio_que preju-

dica_a_ toda a vida partidária, a todo o processo partidário; isto sem contar 
esse desrespeito ao eleitor, porque ninguém é obrigado a ter partido. É obri­
gado a votar. Quer dizer, o cidadãq, aquele quç_ nos paga- porque o subsí­
dio parlamentar é pago pelos brasileiros em geral, pela massa popular -
aqueles que pagam o subsídio do Pi.-esídente da República, aqueles que man­
têm o Supremo Tribunal Federal, pagando os vencimentos dos juízes de nos­
so Pais, esse eleitor é maltratado desta maneira, é desconsiderado desta ma­
neii-a; ê tríi:mt:Iiado desta maneíra. POrque ele não tem o direito de votar em V. 
Ex~ para Senador, por exemplo, e num candidato a prefeito da sua cidade, o 
qual ele considera melhor do que o candidato do seu partido! Não têm direi­
to. Em nome de quê? Eri1 nome d_o nada! Em nome da negação aos princípios 
mais elementares da organizações da vida política, da vida parlamentar, da 
vida partídãda. Era apenas isto que eu queria dizer a V. Ext-, porque não re­
sts-t!" ao tenfã. qu_e·v. Ex• coloca à reflexªo da Casa. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Muito obrigado, nobre Senador 
Paulo Brossard, mas V. Ext- não estava aqui quandO eu atribui a vinculação 
de votos a uma represália do sisterii.a à coligação de partidos que jã se prenun­
ciava em vários Estados da Federação. 

O Sr. Aloysio Cliãves---:- V:"Ex~ =me permite um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não. 

O Sr:- Agenor Maria - Estou na fila, Ex'" 

O Sr. Aloysio Chaves ---A- vinculação de yotos pode apresentar inconve­
nientes, os quais não desejo apreciar neste rápido aparte que me concede V. 
Ex• Ocorre:me observar, porém, que esta alteração aqui inquinada de casuís­
tica, não o é. P_ode-se dizer que _a Vinculação tornou imprevisível o resultado 
eleitoral de lS de novembro de 198;4, Mas, se é certo anunciar a Oposição, 
através da imprensa em todo este País, que ela irã vencer em quase todos os 
Estados, o dilema é este: ou esta previsão não -é verdadeira, e é falsa, ou se ela 
ê verdadeira a vinculação vêm para garrotear o PDS e não para beneficiá-lo. 
De sorte que, transformar esta decisão numa visão casuística, como se fosse 
dirigida para beneficiar o PDS, parece-me que constitui um erro de apre­
ciação lógica, ou então a Oposição não i rã vencer. E eu assisti na televisão, 
aliãs todos nós assistimos a um colóquio do Sc;.tiador Jarba_s_E~as~arinho com 
o Senador Tancr:edo Neves~ durante_o. q!lal o ilustre Senador pelo PMDB, 
hoje candidato ao Governo de Minas Gerais, enumerava os Estados da Fede­
ração onde era tranqüila, segura, certa, a vitória do PMDB, isto depois da 
vinculação. Então, a vinculação não pode ser dirigida contra o PMDB. Ela 
pode ter defeitcis, ela pode ter inconvenientes. Ela pode, como digo, tornar 
imprevisível o resultado do pleito de novembro de 1982, mas dizer que ela é 
uma lei feita a propósito, com a intenção indiscutível e indisfarçável de bene­
ficiar direta e imediata-mente o PDS, me parece que hã aí é um erro de apre­
ciação. O dilema ê este: se vai vencer a Oposição em todos esses Estados, a 
vinculação não pode prejudicá-la; perde o PDS e, assim, essa lei é prejudicial 
ao nosso partido. 

O Sr. Rob_erto Saturnino - V. Ext- me permite um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Vou, primeiro, ceder o aparte ao 
nobre Senador Almir Pinto que já o havia solicitado. 

O Sr. Almir Pinto - Agradeço a V. Ex•, porque hã um fato novo que, 
para mim, jã era um pouco velho, porque eu tive a oportunidade de primeiro 
abordar e demonstrar c perigo para a eleição de 1982. É aquela chapa que 
chamei aqui de jornal ilustrado, com não sei quantos nomes, para o pobre ho­
mem rurallevã-lo à cabina e assinalar o Senador, o Governador, o Prefeito, o 
Vereador, o Deputado estadual e federal. Disse na oportunidade, a confusão 
que causaria, e o prejuízo enorme que todos os partidos teriam com os votos 
nulos, com os votos em branco. Há poucos dias, no Ceará, em um município 
fizeram uma eleição simulada e o resultado foi de 83% de votos brancos e nu­
los. Foi numa região rliral e n_inguêm soube escolher, na hora, para marcar; 
só aqueles que tinham um certo grau de a'Ifabetização. Os semiManalfabetos 
constituíram o fracasso do pleito simulado ... não souberam votar! ... Os Parti­
dos antes de distribui rem as chapas com o eleitorado terão_ que fazê-lo jã devi­
damente marcadas corno antigamente, com as chapazinhas colecionadas. 
Não hã perigo de fraude, esta estaria_ na duplicação de envelopes, o que difi­
cílmente açO:htecerã. O eleitor se apresenta à rilesa receptora, entrega o seu 
títUlo, que serã rubricado pelo Presidente da mesa. O eleitor recebe o envelo­
pe rubricado pela mesa e dirigir-se-á à cabina. podendo utilizar a chapa que 
leva ~onsigo ou em outra qualquer, jã que nas cabinas existem chapas de to­
dos os partidos~ Nada mais limpo e lícito. Agora, para marcar, na hora serâ o 
maior prejuízo eleitoral de todas as épocas. Fique V. Ext- ciente disto, Não· . 
quem marque o jornal corretamente a não ser os mais instruídos, porque o 
pessoal da zona rural não sabe escolher os no~. de sua preferência. Quant~ 
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à vinculação que jâ existia e apenas foi ampliada, acho que a vinculaÇão nada 
mais é senão o discij)linamento partidário. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Meu nobre Senador Almir Pinto, o 
que eu digo aqui é que se alguém for prejudicado? os prejudicados maiores se~ 
remos nós, porque a maior forç_a_eleitoral está exatamente no interior dQ País! 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Ouvirei o aparte do nobre Senador 
Agenor Maria e logo em seguida ouvirei o de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria- Senador Bernardino Viana, o meu discurso de 
-ontem, analisando? desapaixonadamente, o problema da vinculação, teve um 
objetivo, o qual foi de fazer com que esta Casa tomasse_ a si_o direito de deba­
ter esse problema. Estou satisfeito por ter V. Ex• vindo hoje à tribuna para 
abordar o assunto. O Senador Aderbal Jurema, ontem_J_ me Qç.M_rªz_â:_o, o __ Sena­
dor Almir Pinto acaba de me dar razão. Pergunto a V. Ext- o seguinte: o que 
motiva o eleitor a votar? O que ê que leva o eleitor a sair de casa. deixar o seu 
trabalho, as suas obrigações, para ir votar? Qual é_a emulação que leva este 
homem, muitas das vezes saindo das suas obrigações, dos seus afazeres, a ir 
votar? É o partido? É o candidato? Deve ser alguma coisa. Ele não vai gratui-. 
tamente deixar os seus afazeres para ir votar. O que o motiva é uma emu· 
lação. A emulação, hoje, no Brasil, eu acho que se deve muito mais ao candi­
dato do que ao partido, Por que é que eu acho_ isto? Porque os partidos hoje 
existentes - vamos ser francos - não são realmente partidos políticos, são 
embriões de partido. Tanto são que, como eu dizía ónterri e ConfirmO hoje, se 
a maioria das pessoas não sabe o significado da sigla do partido, calcule V. 
Ex• a filosofia desse partido. Conseqilenterriente, se a emulã-ção frfãiór é i:fftã-­
balho do parlamentar, fica muitas das vezes o parlamentar que recebeu voto 
daquele eleitor sem saber o que fazer, porque ele, o eleitor, conhece outro 
parlamentar, também dedicado, no qual quer votar, mas não pode. Eu tenho 
um caso pessoal, em que o cidadão quer votar comigo, mas quer votar como 
candidato a prefeito tal, mas não pode. Para votar como candidato a prefeito 
tal, ele não pode votar comigo, anula o voto. De forma que acho que o 
problema da vinculação se coaduna muito maiS num sistemã onde oS partidOs 
sejam realmente conhecidos, onde existe, da parte d_os_partidos, esse condicio­
namento partidário, essa vontade de querer votar no partido. Mas não hoje, 
quando ainda se está organizando esses partidos. Obrigar o povo a votar, vin­
culadamente, de Vereador a Governador, resultará no que mais tememos: o 
voto nulo. Afirmo isto porque pesquisas feitas no Estado do Rio de Janeiro 
indicaram que, se as eleições fossem realizadas hoje, o índice de votos nulos 
chegaria a 58%. Portanto, parabenizo-me com V. Ex• por trazer hoje à tona 
esse problema, porque a minha impressão é de que se o Senado Federal tomar 
a si a reSponsabilidade de debatê-lo, cairá, tenho certeza, a vinculação total 
de votos, que não tem o menor sentido. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- V. Ex• é que estã tle.l'~r~b_énª, nobre 
Senador Agenor Maria, porque o objetivo de V. Ex•, ontem, foi exat<)mente o 
de que este assunto fosse bastante debatido, e ontem mesmo ele começou a 
ser debatido, quando trouxe à colação v:ários_Senador~s-~pazes, homens de 
letras, com conhecimentos jurídicos e com muita experiência no processo elei­
toral. Hoje, nós trouxemos aqui vários oradores e vamos ouvir, para finali­
zar, o nobre Senador Roberto Saturnino, representante do Rio de Janeiro. 
MUito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino - Nobre Senador, eu estava ouvindo com 
atenção o discurso de V. Ex•, as colocações honestas que vinha fazendo, atri­
buindo a iniciativa da vinculação a uma represãlia do sistema contra as inicia­
tivas de coligação que a Oposição estava tomando nos vários Estados. Até aí, 
muitO bem. Era uma explicação embora d.ificil de aceitar para nós- esta ex­
plicação da represália - mas, em todo o caso, coerente com a realidade que 
aí está. Mas, desde o momento em que o nobre Senador Aloysio Chaves apar­
teou V, Ext-, e depois V. Ext- confirmou, que a vinculação não favorece o PDS, 
não é um casuísmo contra a Oposição, aí me parece que o discurso de V. Ex• e 
o.aparte do Senador Aloysio Chaves, e depois a confirmaçã_~, ~f!l~~f!l ~~o­
tradição. Porque se se trata de umà represália do sistema coittra iniciativas 
que vinham sendo tomadas pela Oposição, é óbvio que se trata de um casuís~ 
mo para prejudicar a Oposição, prejudicar os seus acertos, os seus acordos e, 
por conseguinte, be!f~ficiar o PDS. Agora, se não se trata de casuísmo, ~m 
de beneficiat' o PDS;- então eu vejo uma contradição, jâ não saberia mais 
como explicaf,_ar;:ho. qUe a explicação de V. Ex• cai por terra. Assim como 
também não conSiiQ entender, nobre Senador, se todos os partidos são con­
tra a vinculação, pOI-que se como V, Ext- diz, e o· nobre Senador Almir Pinto 
também, que a vinculação vai prejudicar o resultado eleitoral, vai prejudicar 
a votação do PDS, é óbvio que vai prejudic;.tr também a votação dos partidos 
de Oposição, entãc;>,por que manter este instituto, que afinal de contas ê ci::mM 

tra tOdos os partido"S,'---nO momento em Cfp.e se quer valorizar os partidos como 
urri caminho para a democraCia'? São eSSãs concra:dições que eu não consigo 
explicar e me deixam absolutamente confuso diante do pronunciamento de V. 
Ex•, beije. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira --Permite V. Ex• ligeira interferência? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Com licença, deixe-me responder ao 
SenadO~ Rpberto Saturnírio. 

O $r. Benedito Ferreira - É u_ma tentativa de socorrer V, Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA - A pesquisa que foi feita no Rio de 
Janeiro constatou que 58% das pessoas consultadas não saberiam como vo.; 
tar. Eu, então, digo aqui, no meu discurso: que, a maior fatia do eleitorado do 
interior, dos centros, em que os aspectos culturais, são mais modestos, o que 
não temos de enfrentar? Para solucionar o problema, a única saída seria nos: 
dedicarmos de corpo e alma, jã que é irreversíVel a adoção do sistema, a trei­
nar, a educar o nosso eleitor para que eles possam, realmente, votar de acor­
do com o instituto da vinculação de votos. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr_ Benedito Ferreira- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA -Sr. Presidente,jã que V. Ex• mecha­
mou várias vezes a atenção, pediríã.- para aqui ateitder o nobre Senador Bene­
dito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pediria a V. Ex• que conclua o 
seu pronunciamento. 

O.Sr. Benedito Ferreira- Serei sucinto. Quei-o apenas observar que o 
Senador Roberto Saturnino labora em equívoco, quando diz que o discurso 
de V. Ex• é contraditório. Nãq~ V. Ex' manteve uma linha de co_erência no seu 
discurso. E acho que realment~ o fato de V, Ex'" não ter atentado para essa 
observação do Senador Roberto Saturnino, torna válida ainda, a essa altura, 
a observação que queria, como disse, levar em socorro à argumentação de V. 
Ex• A represália, como S. Ext- colocou, não foi contra as Oposições, foi con~ 
tra as coligações, vez que ela invalidava o propósito de transformar a mentali­
dade partidária que existia no Brasil, que não eia partidária coisa nenhuma. 
V. Ex• sabe que não tínhamos partidos, tínhamos bureaux escudados por no­
mes nacionais. Tínhamos, por exemplo, o PL, enquanto existiu Raul Pilla; 
tínhamos o PRP, enquanto exisitiü Plínio Salgado; tivemos PSP, enquanto 
existiu Adhemar de Barros, e assim por diante. Então, se há o propósito de 
instaurar neste País um regime democrático - e este é o compromisso do 
Movimento Revolucionário de 64 -~- res_taur:ar, não, retifico porque nunca 
houve democracia neste País, V. Ex• sabe disso, sempre tivemos caricaturas 
de regime democrático, se há o propósito sério, válido e realmente está sendo 
cultivado esse propósito, não há demonstração mais- cabal do que essa busca 
de se constituírem, partidos fortes e partidos que venham realmente a desem­
penhar a sua função, conforme realmente deveriam tê-lo feito no passado, 
desde quando inauguramos esse liberalismo extraordinário nas nossas cartas 
magnas na busca, na perseguição de um objetivo democrático, Assim, não 
vejo como possa haver contradição no discurso de V. Ex.', pelo contrário, ele 
é coerente, porque V, Ex•, de princípio, jã havia estabelecido que foi uma re­
presália às coligações, não às Oposições, visto que as coligações poderiam 
partir também do próprio PDS. Era esta a observação que achei que seria 
oportuna trazer ao discurso de V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA- Agradeço a intervenção de V. Ex• e 
acho que ela representa o meu pensamc;qto. Muito obrigado a V. Ex', muito 
obrigadQ Srs_._ Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 18-5~2-E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, não poderia deixar de repercutir no plenãrio do Senado Federal o 
arilplo noticiário da imprensa a iespeito dos últimos acontecimentos no Mi­
nistériO da Previdência e Assistência Social. 

Sabe a Casa e sã.be a Nação que o PMDB, ãtravês desta Liderança e de 
vários dos seus senadores, ocupou sucessivamente a tribuna do Senado para 
denunciar. as gravíssimas irregularidades que vinham ocorrendo no âmbito da 
Previdência Social, por conta da responsabilidade do então TitUlar da Pasta o 
Sr. Deputado Jair Soares. Houve mesmo um momento em que, primeiro o 
Senador Henrique Santillo, e segundo o orador que ocupa a tribuna neste ins­
tante, foram tràzidas ao Senado colno provas materiais dezenas, senão centc-, 
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nas, de telex passados pelo Sr. Ministro da Previdência Social para, sor>retu­
do, o seu Estado natal, o Rio Grande áo Sul, não só credenciando médicos, 
dentistas, clínicas. como também concedendo auxílios, muitos deles vultosos, 
a instituições filantrópicas, no exato momerito em que tanto se fala na crise 
da Previdência Social, na pré-falência da Previdência "Social, de tal sorte que o 
próprio GOverno, em dois pacotes sucessivos, cuidou de conseguir novos re­
cursos para cobrir o tão decantado déficit da Previdência Social, que, segun­
do se diz, chegaria este ano, à casa de quase 500 bilhões de cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nós nos parecia inadmissível, nos 
parecia absurdo que, numa situação de tal gravidade, com as finanças comba­
lidas, o Sr. Ministrõ da Previdência Social fosse tão generoso a ponto de agra­
var, ainda mais, a sitUação da Previdência Social do País. E as nossas denún­
cias, nesta Casa, ficaram, até hoje, sem uma única resPosta. 

Lembro-me bem de que tanto quando o Senador Henrique Santillo fa­
lou, como também quando me pronunciei desta tribuna, nenhum Senador do 
PDS, ninguém pelo Governo se levantou, nesta Casa, para defender o então 
Sr. Ministro da Previdência Social, porque, na verdade, Sr. Presidente, Srs. 
Sendores, contra fatos não há argumentos. E nós trazíamos, como disse, a 
mancheias, as provas materiais, incontestáveis, acima de tudo, era uma -mal­
versação dos dinheiros públicos, era uma mâ gestão dos negócios ãdministra­
tivos. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex'" sabe que 
durante o debate a respeito do caso da Previdência, aqui, nesta Casa, vários 
Senadores do PDS se pronunciaram sobre o assunto, inclusive eu, que o fiz 
através de um discurso longo, explicativo, apresentando a toda a Nação os 
dados oficiais do problema. Desde aquela época, com as medidas adotadas 
pelo Governo, a situação da Previdência tem melhorado continuadamente. 
Quanto às notícias que V. ExJ se refere e agora divulgadas, de que o Minis­
tério da Previdência teria revogado atos do então Ministro Jair Soares essas 
não têm qualquer ctinho de verdade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não revogou; sustou. 

O Sr. José Lins - A notícia foi desmentida, através de nota oficial, de 
modo .que o que resta é a exploração maliciosa de assunto, exploração aliáS: 
muito ao gosto da Oposição que certamente dele pretende tirar algum provei-' 
to. Aliás, é preciso que se diga, também, Senador Humberto Lucena, os sim­
ples atos de credenciamento, ·não acarretam qualquer aumento de despesa. O 
credenciamento do médico não significa, absolutamente, a criação de um cru­
zeiro de despesa. Abre-se, apenas, a possibilidade de que esse médico possa 
atender a um doente, se necessário. Quem estaria contra essa providência? O 
objetivo da Previdência, alías, hoje tornado universal, no País, é atender a to­
dos, inclusive àqueles que não contribuem para a formação dos fundos previ­
denciários. 

6 SR. HUMBERTO LUCENA - Em primeiro lugar, nobre Senador 
José Lins, quando vim a esta tÍ'ibuna e li dezenas, senão _centenas de telex do 
então Miilistro da Previdência Social, Sr. Jair Soares, para o seu Estado, cre­
denciando não só médicos, dentistas, mas hospitais e concedendo auxílios a 
instituições filantrópicas do Rio Grande do Sul, não recebi um aparte sequer 
da Bancada do PDS, até porque não se podiam contestar as provas materiais 
que eu exibia da tribuna do Senado. · 

o Sr. José Lins - V. Ex• se engana. O siinples fato do credenciamento 
não significa nenhuma desonestidade; ao contrário, visa atender aos objetivos 
da Previdência. -- -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, veja bem V. Ex• ao proferir 
aquele discurso, eu me referi a credenciamentos e auxílios que foram feitos, às 
centenas, 20 dias antes da pré-convenção do PDS, no Rio Grande do Sul, a 
que se submetia também o Ministro Jair Soares, como candidato: E tanto as­
sim que conseguiu, à custa desse clientelismo eleitoral, vencer, galhardamen­
te, o Deputado Nelson Marchezan. 

O Sr. José Lins 7-_J~p_di~ V~ EX:':' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não, é verdade, o Deputado Nelson 
Marchezan chegou a denunciar corrupção ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca. PecÜiia a V. Ex• que se contivesse um pouco porqu-e--pretende ir além. Ho­
je, há fatos novos. V. ExJ disse que a OposiÇão quer aproveitar-s·e... -

O Sr. José Lins - Certamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, a Oposição e a Imprensa cum· 
premo seu dever de fiscalizar a ação do Governo. Então, V. Ex• queria que 
nós silenciãssemos diante dessas manchetes. 

O Sr. José Lins - Eu reconheço. V. Ex' não siienciaria ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois bem, aqui estão na! do Brasil do 
dia de hojç.. Beltrão susta 2 mil e 600 credc!n?:iamentos. 

Brasília - O ex-Ministro Jair Soares, da Previdêncía Social, 
credenciou unos últimos dias de sua gestão" cerca de 2 mil e 606 mév 
dicos, dentistas e hospitais do país. A informação foi dada ontem 
pelo Chefe do Gabinete do Ministro Hélio Beltrão, que sucedeu a 
Jair no cargo- advogado Antônio Ma~cos Lobo. O credenciamcrnv 
to, segundo Lobo, foi sustado no último dia 12 por determinação 'do 
Ministro Beltrão. 

Uma fonte do Ministério da Previdência Social revelou que o 
Presidente João Figueiredo foi informado dos 2 mil e 600 credencia~ 
mentes feitos pelo ex-Ministro.quando estava em Cleveland, ... " 

Vejam a gravidade. 

O Sr. José Lins- Essa noticia fof desmentida, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -

" ... no último dia 14, submetendo~se a exames médicos. O Pre­
sidente teria dito, então, "suspendam tudo", informou a mesma 
fonte. A ordem de suspensão já fora dada dois dias antes, através (te 
telc;x enviaQq_à Superintendência do INAMPS, no Rio de Janeiro." 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. ExJ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não posso permitir, porque estou 
lendo uma notícia do Jornal do Brasil. 

___ O Sr. Jutahy Magalhães.- Y. Ex• estâ Jençio a notícia mas não quer to­
mar conhecimento do desmentido que foi dado a respeito dessa notícia. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Em seguida, chegarei lã, nobre Sena­
dor. 

Eu vou comentar não só o telex do chefe de Gabinete do Sr. Ministro, 
como também o desmentido, para comparáwlos e chegar a uma conclusão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex,. escutou o Jornal da televisão de hoje 
com o desmentido pessoal ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Continuo lendo o Jomal do Brasil de 
hoje, Sr. Presidente: 

Credenciamentos 

No dia lO, quando tomou posse na Previdência Social, o Minisv 
tro Hélio Beltrão, segundo essa fonte, foi informado pelo presidente 
do INA,MPS, Júlio Dickstein, de que Jair Soares havia autorizado 
nas últimas 48 horas um lote muito grande de credenciamentos. De 
fato, nos três dias anteriores- de acordo com um funcionário·grav 
duado do Ministério -a subchefe do gabinete de Jair Soares, Rose 
Marie ~orgado Diamantino, se encarregou pessoalmente do traba­
lho de relacionar os novos credenciamentos. 

Ela se reuniu com cinco assessores, numa sala do 89 andar do 
Miilistêrio, e·trabalhou da sexta-feira, dia 7, ao domingo, 'dia 9. Na 
sexta-feira, segundo esse graduado assessor do Ministério: a equipe 
reunida por Rose Ma ri e trabalhou até _às 2h da madrugada; no sá~ 
bado e no domingo, até às 19h. Hélio Beltrão, quando recebeu a in­
formação do presidente do INPS, repassou-a no Inesmo dia ao Pre­
sidente João Figueiredo, segundo um assessor do novo Ministro da 
Previdência Social. 

No dia seguinte, jâ nos Estados Unidos, para onde embarcou 
com o Presidente da República, Hélio Beltrão soube, através de um 
assessor, que o número de novos ciedenciamentos era, pelo menos,. 
de 2 mil e 600, mas que poderia ir muito além. Ele então, segundo 
um dos seus assessores, determinou que o secretário-geral do Minis~ 
têrio, Guilherme Duque Estrada, comunicasse ao Chefe do Gabine­
te Civil da Presidência da .República, Ministro Leitão de Abreu, que 
estava disposto a suspender os credenciamentos. 

Em Washington, onde se encontrava, Beltrão também comuni­
cou sua intenção ao Chefe do SNI, Ministro Octávio Medeiros, e ao 
Chefe do Gabinete Militar da Pi-esidênda. Ministro Danilo Ventúfi­
ni, de acordo com essa mesma fonte. Venturirii e Medeiros, segundo 
outro assessor de Beltrão, repassaram então 3. informaçãO para o 
Pre~ide~te Fi~~eire'!o. 

Sr* Presidente, Srs. Senadores estes são Q§_fa_!Q§. Nós~g__estéiDJOS inven­
-tando~ SimpiCsmente lerli-oS- -onOtiCiáriO de um dos órgãos líderes da grande 
imprensa brasileira, que é o Jornal do Brasil, por sinal um órgão que tem se 
comportado numa linha de absoltua isenção em relação às questões políticas 
nos últimos t~mpos. 

O Sr. José Lins - Per-mite- V~ Ei' um aparte'? 
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E, ~o terminar, faço um apelo à Liderança da Maioria nesta Casa, para 
que apóie o nosso requerimento de constituição de uma Con:iissão Parlamen­
tar de Inquérito, que já está sobre a mesa, para que possamos- apurar em pro­
fundidade quais as verdadeiras causas da crise que abala a Previdência Social 
no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.' Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SES$ÀO DE 18-5-82 E QUE, ENTREG_([E ÃREVI­
SÀ O DO ORA DOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, aproveito a discussão do Projeto de Resçlução n9 243, 
para fazer algumas considerações de ordem geral e outras de ordem particu­
lar. 

· Não é de hoje que me impressiona um· fenômeno que fião é peculiar ao 
meu Estado, mas que também a ele chegou. to problema do endividamento 
dos Estados e dos municípios. 

Na sessão de 17 de novembro de 1980, eu me ocupei demoradamente do 
problema, mostrando ao Senado as linhas evolutivas do endiv!d!l.~ent9 ~_nter­
no e externo do Rio Grande do Sul, e a sua relação com a evolu,~ão da _r_eceita 
tributAria no Estado. 

Um ano depois, na sessão de 18 de novembro de 1981,_ voltei_ª ~cupar­
me do assunto. E fiz questão de chamar a atenção do Senado,_ de que se erro 
houvesse nos números que a ele eu estava transmitindo, o err_o_ flãõ era meu, 
porque eu trabalhava com base em dois documentos ofi~iais, e_ do~~mento§ 
creio que insuspeitáveis:--um era o balanço geral do Estado, apresentado pelo 
Governador do Estado à Assembléia Legislativa; o o_utro era 9 parecer prévio 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, relativamente às contas do Go­
verno. De modo que eu não dispunha de-elem~ntos maiS idônec)~p~rà·cOm 
eles e sobre eles trabalhar. 

Pois bem, Sr. Presidente, eu mostrei em novembro do ano passado, que 
em cinco anos a dívida interna do Rio Grafiâe do Sul aumentou em 1.512%. 
Mas não apenas aumentou. Segundo .o Tribunal de Contas: 

.. A Dívida contraída antes do exercício em anãlise ... " 

Era o exercício de 1980. 

"~·· foi reaJUstada, em decorrência da correção monetãria, em 
50% (Cr$ 9,1 bilhões) e foi amortizada em 26,09% (Cr$ 4,7 bilhões." 

Quer dizer que o reajustamento, pela correção monetâriã, for qUase o 
dobro da amortização. 

~·A partir de 1976, não houve redução dos l'l).Ontan_tes registra­
dos uma vez que o valor dos resgates situou-se aquéin dos reajusta­
mentos. 

Naquele ano os resgates negativos (amortizações infCíiores aos 
reajustes), atigiram o montante de Cr$ 171,4 milhões, _situaç~C. -~s~a 
que, numa contínua ascensão, atingiu a Cr$ 4,3 bilhões em 1980." 

Isso relativamente à dívida interna. Estou lembrando esses dados. Sr. 
Presidente, a Casa vai saber por quê. É porque ultimamente têm sido feitos 
ataques ao Senado, em geral, e a mim, em particular; e quero lembrar esses 
fatos para mostrar que o meu voto, nesta Casa, não_ ê ocasional; tem sido 
num determinado sentido e eu pretendo manter esse voto, custe o que custar, 
enquanto eu não mudar de opinião. 

Relativamente à dívida externa,. o endividamento se processou de uma 
maneira muitas vezes mais alarmante. Em cinco anQS ãlimentou 5.507%. 
Quer dizer que, em Cinco anos, a dívida externa do Rio Grande do Sul au­
mentou 5.507%. Era de 87 milhões e passou para 5 bilhões e 439 milhões. 

Ainda o Tribunal de Contas. falando sobre as contas do Governo, diz o 
seguinte: 

••Desde 1974 o montante dos reajustamentos vem se situando 
bastante acima do total dos resgates. o que torna esses últimos nega-_ 
tivos conforme se demonstra na Tabela 1.8. No ano em análise, as 
amo~izações, que somaram a CrS 820,2 milhões, foram 48,89% in­
feriores aos reajustamentos, que atingiram a Cr$ 1,6 bilhão, impe­
dindo qualquer redução no saldo anterior da dívida." 

E note-se que esses cãlculos, nos termos da lei, eram feitos com base no 
valor do dolãr, em 31 de dezembro do_ ano anterior, que era, então, de Cr$ 
65,50. Hoje, como se sabe, jã estã a Cr$ 161,00 o dólar. • . 

Estou dando esses elementos para mostrar qti.e tanto em relaçã~ à dtvtda 
intf";rna como em relação à dívida externa o reajuste: da dívida tem stdo supe­
ri·~;-~-la;g~ente s~Pe~i~T-às-an;.-õ-iüzãçõCs.- ou, em Outiã.S -patavta!r,-oE-stãdo 

amortí.ta e fica devendo mais, pelo simples reajustamento da dívida. Já não 
falo nos acréscimos da dívida ein fuiiÇâ6 de- outrOs emprêStimos, como vem 
ocorri:ndo~ Não quero voltar, Sr. Presidente, Srs._Senadores, a um assunto 
Qtie jãexà.!iííhei nesta Casa, mas entendi que deveria chamar a atenção para 
esses dados, para mostrar por que o Senado deve ser criterioso, por que o Se­
nado tem que ser atento a esse fenômeno alarmante do endividamento dos 
Estados_ e munic_ípios. Porque, Sr. Presidente, é muito fácil e muito cômodo. 
fazer empréstimos especialmente no último ano da administração, porque o 
administrador recebe o dinh~iro1 dispõe dele, gasta os recursos havido atravês 
de empréstimo, e não paga nada desse empréstimo; quem vai pagar serâ o seu 
sucessor. Em outras palavras, ele está furtando ao seu sucessor até a possibili­
dade de gove!nar razoavelmente, porque o seu sucessor vaí ter o ônus deres­
ponder pela dívida feita agora ao cabo de __ uma admini&tração. 

De modo. Sr. Presidente, que eu entendo que deve haver moderação, que 
deve haver mais dO que moderação, que deve haver até uma certa severidade, 
mas se ã.ch-afem que severid-ade é muito, varrias ficar aperias mi aUsteridade na 
auto-rização de empréstimos que vão ser gastos por administradores que estão 
nas derradeiras horas de um período governativo, empréStimos esses que vão 
pesar ~~bre_os futuros governos. 

Não tenho nenhum interesse em relação a governos estaduais, a gover­
nos municipais, atê porqUê ·ningúero -põde diZ.ei' qua:I vai ·ser o prefeito de tal 
município. Mas o que me parece ê que tendo a lei conferido ao Senado a com­
petênCú:i- parã--8Pfecíar ésseS emPiés'tinioS; o·u· rilélhor, a elevação- não são 
OS e-rTfp-réStlniOifCrilST=-e-a-elevação do endividamento dos Estados e municí­
piOS, ê prCclSO--que o S"enãdo ex:efC-ifeiS_a_ prerrogativa com seriedade. É tal a 
deteriOriÇãO doS Cõ-nCc!íiOs fundariu!ritais- neSte Pafs~ -que parece- que o Senado 
estã aqui para cumprir ordens ou submeter-se a ameaças de qualquer pulha. 
E eu rejeitO i~so, eú me insurjo coiltra isso, eu protesto cóiltta lsSõ, Sr. Presi-

. d6nte. -~· - ~-- ----· -~-~-- · · .. ·· 

Vou çlar_'!Q Sena4o p.otí.cia Q~ ªlg_uJna cQi~ª_que tem çcçrrido_çm relação 
à pr6p-ria Casa e em relação aos seus membros, mas, antes~ só gostaria de 
lemb_far que algo existç em relaçi\o_aps eiilpr~st~mos e~~erno~: o _Senado tem 

- de aprovar sempre caso a caso. NãO é senl razão- que aTei eStàbeleceu assim, é 
porque foram tais, tailtoS C tãmailho-S~ciS~abusos, que o crédito dos Estados e 
municípios, :i variado, cariado e erodido, terminou se refletindo sobre o crédi­
to -da UriiãO-FCderal. E ê por isso,- não é por outra razão- que em se tra­
tando de empréstimo extern_o, a União, através do Senado, tem de dar o seu 
prazo para evitar os abusos outrora cometidos neste País. 

Como se s"a_be, os .Estados me~bro~_ e os m_un_icípios não têm personali­
dade no campo do Direito InternaciOnal, de modo que ãs obrigações por eles 
assumidas refletem-se na responsabilidade da União que é a pessoa de Direito 
Público externo, de Direito Público Internacional. Por isso a lei estabeleceu 
que o Senado, órgão federal, a Câmara dos Estados, devia pronunciar-se caso 
9 _çaso. e_~ _ _relação aos empréstimos externos. 

Mas, criteríosameD.te-, Sabiamente, o legislador também estabeleceu uma 
norma reJa~ivamente ao endivid':lm~ntq d~s Estados e dos municípios, porque 
é muito fácil fazer dívida, é muito cômodo gastar dinheiro havido atravês de 
empréstimos, especialmente quando o administrador que o gasta ou que vai 
gastá-lo, não é o que o paga ou o que vai pagã-lo. 

Por isso, e tendo em vista os abusos cometidos até há pouco tempo, foi 
fixada ~orma disciplinadora dos empréstimos internos de Estados e municí­
pios. 

Assim, a Resolução n9 62, no seu art. 29, e n:a redação que lhe veio a dar a 
Resolução n9 93, fixou determinados princípios, determinadas normas, deter­
minadas regras, que ninguém poderã dizer que são regras absurdas, que são 
normas irracionais, que~são preceitos contrários ao interesse público. 

O art. 29 da Resolução n9 62, com a redação que lhe deu a Resolução n9 
93, diz o seguinte: 

"Art. 29 A dívida consolidada interna dos Estados e Municí~ -
pios deverã conter-se nos seguintes limites mãximos: 

I- o montante global não poderã exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior. 

Eu me pergunto, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, se esta norma ê absurda, 
e creio que ninguém com espírito (rio, com espírito disposto a analisar serena­
mente este problema, serã capaz de dar resposta afirmativa. 

Veja só o que diz o item 2: 

TI- o_ crescimento real anual da dívida não poderã ultrapas­
sar a 20% (vinte por cento) da receita realizada. 

Quer dizer, Sr. Presi_dente,_ que é outro_ pre:ceit'! do que se poderia chamar 
de sã política. 
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Ainda hã mais, Sr. Presidente: o item 3 do art. 29 da Resolução n9 62 diz: 
III - o dispêndio anual com a respectiva liquidação, com­

preendendo principal e acessórios, não poderâ ultrapassar 15% 
(quinze por cento) da receita realizada no exercício financeiro ante­
rior. 

Não poderá exceder de 15%, por quê? Porque, senão, não sobra nada! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço ao nobre orador que 
conclua, porque estamos em período de votação, aproxima-se o final da ses­
são e tenho que prosseguir a votação. 

O SR. PAULO BROSSAD- Já vou encerrar, Sr. Presidente. V. Ex" há 
de convir que estou procurando dar a este assunto o tratamento próprio, ten­
do em vista, especialmente - que me perdoe o Senado estar repetindo essas 
vulgaridades - as noções mais elementares do senso comum se perderam 
neste País. E hã pessoas que pretendem que o Senado cabresteie em relação a 
qualquer regulete municipal. E eu não estou disposto a isto, Sr. Presidente, e 
V. Ex• tambêm não, como Presidente da Casa. 

Mas um Estado como o meu, que passa por ser um Estado rico, segundo 
o Tribunal de Contas, tem maiS de 40%, 41% quase da sua receita comprome­
tida com o serviço da dívida, quando a Resolução fiXa em 15%. Por quê? Por­
que aumentando assim, termina o Estado ingovernãvel, e tem que se transfor­
mar de Estado _em território para ser administrado diretamente pela União. É 
por isso que a lei conferiu ao Senado da República a responsabilidade de exa­
minar esses problemas, porque senão cada administrador_ deixa para o seu su­
cessor o dilúvio. É por isso que o Senado tem essa competência. 

Pois bem, ultimamente'- jâ vou encerrar, Sr. Presidente- ultimamen­
te, o Senado foi coberto, foi um verdadeiro alude de projetos: mais de 300. 
Isso provocou uma natural reação em face dessa enchente, e o resultado foi 
este, foi uma reação que se generalizou e aí, então, surgiu essa versão: o Sena­
do ê contra os Estados, o Senado é contra os municípios. Não, o Senado é a 
favor do Brasil, em primeiro lugar. É, um dos ramos do Congresso Nacional, 
tem atribuições que lhe são próprüis, são privativas, são exclusivas, que ne­
nhuma outra entidade tem em todo o concerto das instituições brasileiras, e 
tem o dever perante o Brasil de cumprir os seus deveres. 

A minha posição não é, por exemplo, a posição do Senador Dirceu CarM 
doso, que ê contra todo e qualquer empréstimo. Acho que é preciso fazer uma 
distinção, em primeiro lugar, entre empréstimo externo e empréstimo interno; 
depois, mesmo dos empréstiinos internos, é preciSo saber o pi"azo, é preciso 
saber a taxa de juros, é preciso saber a finalidade. Posso votar à favor de um 
emprêstimo e votar contra outro; agora, o que não admito é estar aqui para 
votar como querem alguns interessados, empreiteiros inclusive. Se for preciso 
perder o mandato eu o perderei; o meu mandato está terminando, deverei ser 
candidato ao Senado outra vez, mas, se for este o preço do cumprimento do 
dever, eu deixarei de ser Senador, com prazer, mas não terei conquistado uma 
reeleição à custa de uma transigência. Se alguém não entendeu isto ainda, 
creio que jâ era tempo de entender. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mas peço licença para referir, não é em rrieu 
favor, é para que o Senado, se não tomou conhecimento o faça, tome conhe-­
cimento de como as coisas estão sendo colocadas . 

.. 0 Senado impede obras em tal município. Está no jornal uobstrução 
no Senado impede a criação de mais de dez mil empregos no Rio Grande do 
Sul." 

O desemprego, que todo mundo imaginava que fosse obra da política do 
Dr. Delfim, o desemprego, dele é responsável o Senado. Agora, só que o de­
semprego não existe apenas -no Rio Grande do Sul, existe em todo o Brasil, e 
são alguns milhões de brasileiros que estão desempregados, em virtude de 
uma polítiCa antinacioital, de uma política brutal, uma política anti-humana, 
mas, não, o Senado é responsável pelo desemprego no Rio Grande do Sul! 

Isso já foi dito por alguém que no Rio Grande do Sul o responsável pelo 
desemprego era eu, Sr. Presidente. 

Encerro, Sr. Presidente, apenas para que o Senado veja: um parlamentar, 
em nota, escrita e assinada,- divulgada na iinprensa do Rio Grande do Sul, diz 
o seguinte: "'Não -é para a8,iientar mais a desfaçatez dos Senadores oposicfo­
nistas Paulo Brossard e Pedro Simon, diante do pedido de autorização dos 
empréstimos solicitados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul." 

E assim, Sr. Presidente. Eu queria que o Senado soubesse disto; agora 
também queria que soubesse que, através desses expedientes, eu não cedo. 

Através de um argumento eu posso ceder, posso me convencer. Agora, 
através desses expedientes, positivamente não cederei. 

Noutra ocasião,- Sr. Presidente, ainda direi duas ou três palavras a esse 
respeito, apenas à guisa de informação. Creio, Sr. Presidente, que é uma gra­
ve responsabilidade que o Senado tem nas suas mãos e saberá cumprir, acer­
tando ou errando, porque isso é da natureza humana e das instituições huma­
nas. 

Agora, não posso permitir que o Senado seja tratado, como foi, como 
um órgão supérfluo. Supérfluo como a lembrar a relação da Previdência So­
cial, dos bens tributáveis como supérfluos. O Senado foi chamado de órgão 
supêrfluo tal, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a deterioração das noções fUnda­
mentais de ordem, de administração, de decência no trato da coisa pública. 

ATO DO PRESIDENTE N• 22, DE 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, à vista do disposto a Resolução n'l 130, de 1980, e de 
acordo com a solicitação do Senador Luiz Fernando Freire. 

Resolve tornar sem efeito o Ato n'i' 17/82, que concedeu dispensa ao Se-­
nhor Marcos Augusto de Sá Pereira Freire Filho do emprego de Assessor 
Têcnico, a partir de 2 de abril de 1982, e o Ato n9 18/82, que autorizou a con­
tratação de Guilherme Brito Lins para o emprego de Assessor Têcnico, a par­
tir de 2 de abril do corrente ano. 

Senado Federal, 19 de maio de 1982.- Senador Jarbas Passarinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• :z:i, DE 1982 

_Q Presidente do Senado F~deral, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, ifein 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada p6lo Ato da Comissão 
Diretora n9 2,- de 1973, e à vista do disposto na Resolução n"' 130, de 1980. 

Resolve conceder dispensa a senhora Toshiko Muramoto do emprego de 
Assessor Técnico, sõb o regime jurídico da Consolidação das Leis do Traba­
lho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de }9 de maio de 
1982, elogiando-a pelos bons serviços prestados no Gabinete do Senador Lei­
te Chaves. 

___ Senado Fed~ral,_l_9de maio de 1982.- Senªdor Jarbas Passarinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do _Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca a Sessão Plenária para o próximo 
dia vinte, quintaMfeira, às dez horas, na Sede do Grupo, Anexo I do Senado 
Federal, 29 andar, para exame das contas do exercício financeiro de mil nove.. 
centos e oítenta e um. 

Brasília, 17 de maio de 1982. - Murilo Badaró, Presidente -João Li­
nhares, SecretArio. 


